
ESTADOS DO SRASI~ 

SEÇAO U 

ANO X - N.• 138 CAPil AL fEDERAL QUINTA-FEIRA, 22 DE SÉTEMBRO DE 1955 

CONGRESSO -NACIONAL 
Presidência 

Ct~nVM.a-yã() de %essões conjuntas para apreoiaçàp 
de "vetas_-'' presidenciais. 

O ~residente do Senado Federal, nos têrmos do· nrt. '70, § 3.{), da 
Constituição Fede:ral, e do art. 45 do Re~üinento Comutn, convoca as Uuas 
Cttsas do Congresso Nacional para, em .sessões conjuntas a reilhzarem-se 
110 edifício da Câmara dos Deputaóos, nos àlas 12, 14, 1& ~ 20 de Outubro 
do ano em curso, às 14,30 noras, conhecerem d.Os seguintes vetos presi~ 
denciais: -

Dia 12, sem prejuízo da matéria constante de convocação anterior: 
Veto total (dependente de votação) ao Projeto de Lei (n.0 4.228, de 

1254 na Câmara dos Deputados e n." 38, de':.1955, no. Senado Federal) 
que' derrog:a o art; 3.o- da Lei n. 0 194, de 29 de Agó.stt; de 1949, ,o qunl 
ass~gura a in.scrição de provisionados no quadro da Ordem dos Advogados 
da Brasil. . 

Dia ·14, sem prejuízo da matét"ia constante de con'vocação anterior: 
Veto (total) ao Pr(}jeto de Lei (n." 1.583, de 1952, na Câmara dos 

Deputados e n. o 233,. de 1954, Ílo Senn.do, FederaD que dispõe sôbi·e a 

Relação das ComisBões 

Comissões Permanentes 
Diretora 

Nereu ·Ramos -- rrestd~W. 
Gomes de Oliveira - l·u Secretário. 
Freitas Cavalca.nti - 2·" Secretario. 
Carlos Ltndenberg - a.• secretâtlO 
J!:zech1aiJ da Rocha - 4..0 secretá.no 
Ma.vnard Gomes - l.o Suplente .. 
Priseo ctos Santos - 2.0 suplente 

Secretário - Luiz NabTAco, Oltet<n 
OeraJ ~a Secretaria. 

De Constituição ·e Justi~a 

.Cunha Melo - Presidente. 
Argemiro Fl.gueiredo Vlce~Pres1· 

dente. 
Armando Câ-ma.ra. 
Attilio Vlvacqua. 
Benedito Valadares. 
Danie.l .({ríeger. 
Gilberto M.arinho, 
Jarbas Maranhão. 
Kerglnaldo Cavalcantl. 
LourlvaJ Fontea. 
Ruy Palmeira.. 
<•1 Substituldo pelo Sr. N()-V'a.e~ 

"f.Iho. 

SENADO 
Economia 

. Fern.an.dts TíNQta. - ·Preside-nte:. 
Juracy Magalhães · Vice~.PresL· 

dente. 
Júlio Leite. 
sa Tinoco. 
LUna. "l'elxelra.. 
Tarciso M.lranda. 
Al~ Gu!ma.r~s. 
SecretArio - Aroldo Moreira. 
Reuniões ·rêrças-!etra.s, à./5 16 

h()ras,. 

Educação e Cultura 
Lourival Fontes -
Jarbas Maranhão 

Presidente. 

dente. 
SílVio curvo. 
Apolonio Sales. 
.Bem !irdes ·FilhO. 
Guilherme MaJaqulaa,. 
Armando Câmara. 

Vice-Presl· 

Secretâ,rio - Francisco Soares. Ar· 
ruda. 

Reuniões - Têrças-fetras, " 16 
h.oru. 

Serviço Público Civil 
PrisCo dos santos - presidente .. 
Kerginaldo Ca.vrücant\ - V~~ ... Pl:t.· 

. ~!dente. 
Vtvttldo Uma.. 
Aiy Vianna. · 
Armando CAm.ara. 
Heir.or Medeiros • 

revisão obrigatória dos proventos dos servidores inativos civis da União, 
bem como dos servidores das autarquias e entidadt:S parat~stat:u:.. 

Dia 18: Veto (totRl) ·ao Projeto _de Lei (n. 0 Jl2, de 195{}, nH Câ.maL'a. 
do~ Deputaaos c ll.(l 327, de 1952, no Senado Federal) que auwri...:a Cl 
G-ovêrno Federal a encampar o. Estrada de Feno Nazaré, no ~tudo da 
Bahia, e dtí outrn.s pl'Ovldenc:ias. 

Dia zõ: Veto <parc1nl) ao Projdo de Lei (n." L 741, de 1952. na câ .. 
maru dos Deputados e n." 16, de 1953, no· Senado f~cteral) que rcg·uta 
o exercício da enfermagem profi.ss!Jnal; e \'eto ~totaD ao Projeto deLe 
(n. 0 1. 982, de 1952, na Câmara dos Deputa doe e n. 0 395, de 195:1., no ,:;e .. 
nado Federal) ,que restabelece o sistema ortográfico• do Pequeno Vocaou~ 
lá.rio da Liugua Portuguesa e revoga o Decret9-Lei n,o ÍL2.8&, d.e â de 
Dezembro de 1945. -

Senado Federal, em 21 de Ser.embto de 195~ 

NERtU R~MOS 

Vice-Presidente do Senado 'Federal, 
hO Pxercíci0 da Presidência 

FEDERAL 
1 ransportes, t;omumcaçoes 

e Obras Públicas 
Novaes Filho - Prestdente. 
Filinto Müller - Vice .. Pre.sldente 

. Neves da Rocha. 
Ary VIana. 
Coimbra. Bueno: 
secretá.Iio - FrâncLsco Soares Ar­

ruda. 
Reuniões - Qu1ntru~-!eiras. à.! li 

horas. 

Finanças 
Alvaro Adolpho- Presldenf4 r .... l 
Cesar vergueiro - Vtoe .. Pfealàente 
A1berto Pasqua.t1.n1. 
Vtctorino Freire. 1• • • • •,. 
Par.sifaJ Ba.rroso. {.,., 
Mathlas Oly>nplo. 
Juracy MagalhãeB. 
Lino de ·Matos. 
Julio Leite. 
Dinart-e Mariz. c• .. 
Domingoa Vetru;co. 
Othon Mãder. 
Novae.s Filho. 

dyr Bouhyd. 
1•" • • • 1 Sub&Ut~.ltd<l 

fredo Duallbe. 
!>"lO Sr. Al• 

PARA AS StJ"PLÊNClAS 

Ary Vianna. 
Lucto Btttencourt.. 
Da.nlel . K..rteger. 
Berna.rdes Filho. 
Keigtnalào Cavalcant!. 
Armando Câmnta. 
Secretário_- .nenato Chermont. 
Reuniões - Quartas·teLras, à3 l.O.'M'J 

t'O!a3. 

De Redação 
1 - Julio· Leite - Presidente. 

2 - Sebast.Jão Archer - Vice~presi• 

dente. (•) 
3 - Alô Quúllarães. ( .. ) 

4- JOãO VillasbôaS, l''-") 

5 - Saulo Ramos. <** .. ) 
{'") Sub.'ititUido interina1nente 

senador Remy Archer, 
{. •) substituido interi.natnent~ 

senador Co.sta Pereira. 

pela 

aulo Fernanctes. 
Filinto MüU~·. \_..) 
Onofre Gomes • 
Mourão Vtelra. 
c•J SubstituJdo pelo Sr. JoAo 

( • •"' 1 Substttuído interinamente pelo 
Ar- senactor Colm.bra Bueno. 

ruda. ("' • ** \ Substitvído interinamente 
pelo St-nador Mourão Vteira. 

Secretârio - Cecilia de Rezende Neves ela Rocna .• ~~ secretârJo ~ João Alfredo aava.sct 
le Andrade. secretã.rin. -:- Julleta Ribeiro 

1(1 Santos. l 
t .. 1 Substituído pelo Sr. Heitor 

Me<:leíros. 
dOtO t•u) Substituído peJo Sr., Fau.sto Martins. 

Têrcas-fe~ras. às U_ Reunt~.s 
1u-ras. 

Têrcas~teiras, à.S 
.boraa. 

Cabral. 
, ..... ) SubstituJdo pelo Sr. Wal· 

Reuniô€'-<:: 
horas . 
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Legis',"!âO Social 

LimR i't'lXf'Jra - Presidente. 

Ut.hon :\1ader - V1Ce·-Pt·eHàt'nte. 

G;JJlllPrmf' Mfl!aqu1as. 

Juao 1\rruoa 

LJno C e 1\1<. te~. l •) 

H.uv canH"lro. 

EXPEDIENTE 
C\EFARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

IDIIt.TOIII IBalll.a.L 

ALBERTO DE BRITO-F'EREIRA 

••~~tvoço DO ~uat.•c.•ç&ao CHafl'a o ... oaçlo ., .. RIIDA,.lO / e ....... eo 

S 't"J~L~não Arrher. ' MURILO 

t • J suostHUJdo pelo sr. Regl:1ald( i 

FcRf\EIRA ALVES HELMUT HAMACHER 

F~rrwnr'e~. . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Secretano 

Mul/t>r 

I Pedro de Carvalhc 
I mmçAa u 

Reumões - Quintas-feiras, às lb! tmproeae nas Oflclnaa do Oapartsmon~o da lmpronaa Nacional · 

horas. i AVENIDA RODRIGUES ALVtS, I 
Relações Exteriores j-------------_:_ _________ _ 

Georgino A vf'llno - PresJCiente. j .A 8 li J I A. 'f D I .A\8 

Bemaraes Fltno - Vte,·PmlOente UPART!ÇOES B PAIITICULA1118 1 lVliCI(Ill!lllOS 

Gllllert.o M<lrlllh~. Ckltta.l e .lat.erior · f 
Lounval f<'Ontes. leaenrt ...••.• : •••• 

Capi\al o lat.erior 

H.OO·Iii!l:dOI\1'1 ••••• ••• ••••• 
Ruv Pa1n1e1ra. la e • : ••• · •••••.•••••• H,OO .t.ao •• •••• ............ . 

Ct1 e.a 
Moura An<1J·acte. 

MathHIS Olymplo. 

Joáo Villat-bbas. 

Be-nedtcto Valladar.?.s. 
seeret.áno - J B CR!'t.eion Brancr j 
Reumôes - Quartas- teiras. 

Saúde Pública 

1 - Sylvio Curvo - Presidente.· 

2 Vivaldo Lli!l~ Vtce-Pl·~si· j 

dente. 

3 Guilherme Malaqu1as. 

4 

& 

t.ronidas Melo. t•) 

Pedro Ludovico. , .. ) 

( •• Substitutuo interiname•nte pele 

Senador Mendonça Clarle. 
( • • 1 Su.bstltutdo lntertnametne pele 

Senador co.-;ta Pereira. 
secretário cecil1a de RczendF 

Martins.· 
Reuniões - Qu!ntas-teb-as, às lb 

horas. 

·Segurança Nacional 
or.n!re GDtJ.eS. - P~eslclente . 

Caiado de Castro - ·vice-Presl· 
drnte 

Ari Viana 
Lmo de M.:tttos c• 1 
Magalhães Barat.a t ••) 
Sylvio Curvo t ._.I 
Tarcisio de Miranda 

t • J Substit.utdo pelo Sr, Anlõnic 

de Barros 
( .. ) SubStitmdo pelo Sr. Waldyr 

Bouhid 
( .... ) Substituído pelo Sr. Mario 

Motta 
Secretdrto - "?,omilda Duarte 
Reuniões - Quintas-telra~. àS 16 

&&ter i OI' I 
• ao •• • • • • • • • • . . • • . • . • C:r$ lH.OC Aao •• ••••••.... .... • • • Cr' iOS.OO 

- l:xcetuadu u para o titerior. fllll ltrlo· otmJM aaaai1, as 
11111nataru JGdH-ae-io kmu, em fl1lal4J:&H ípoca.· por Mil aeses 
ou am ano. 

- .l fim dt possibtlitar 1 rtllletSJ de ~ator" acoia.paallaios de 
aselareoiuuntos q•anto l na a,licaçio. aolicit.amoa d.êom preferanoia 

· i nmeua por auto d.O ob.e(lll o• 'rale postal. em11icloa a favor d.o 
·raaoaniro d.o Depart.a&•at.o d.• Impnn1a -Jtaci'Oaa.l. 

· - Oc .. plumtatae b etUqlta •o• 6i"glot ofltiail ••rio· fera-tcid.oa 
a~1 auiaaatea •Omeate ••d.iaMe 1olir.itaçio. 

- G 11uto ~ 4t- •i mero atraudo aer6 acrtaof4.a 4e Crt 0.10 e. por 
OJ'ercioio 4ecorrid.o, cel3rar-at-Ao maia Cr$ GJÇ, 

senadores: 

Attilio Vivacqua. 

Lucia Bittencourt. 

Filtnto Müller. 

Aló Guimarães. 

Deputados: 

Ernan1 Sátiro. 

ColombO de Souza. 
Oliveira Brito. 
Pereira Filho. 

~Raimundo Brito. 
Secretário: Marília Pinto Amando. 

Comissão de lnqué~ito para 
apurara fatos relativos à li· 
beração da Química Bayer 
Limitada. 

Senador Cunha Mello 
dente. 

Senador Alvaro Adolfo - Vlce-Pre­
stqente. (•) 

t •• •) Substituído pelo sr. Sá '11· 
no co, 

1 
secretârio - Romildo Gurgel. 
Reuniões - Quintas-feiras, à.s H 

horas. 

Comissões Especiais 

De Revisão da 'consolidação 
das Leis do Trabalho 

IJma Teixeir·a - Presidente. 

Julio Leite - Vice-Presidente. 
horas 

Paulo Fernandes - Relator. 

Ruy Carneiro. 

Othon Mãder. 

Kerginaldo Cavalcanti. 

Lucia Bittencourt - Relator, 

Heitor Medeiros.-· 

· Júlio Lelt< 

Secretário J, B. Castejon 

senadores Guilherme Malaquias e Branco. 
Secretá.rlo 

ruda. 
Fra.nclscq Soares M~ Argemíro Figueiredo ..:.. Relatores. I 

'--

l 
Attilio Vivacqua - Relator. 

Alberto Pasqualln1. 

L1no de Matos. 

I Secretário. - Aroldo Moreira.. 

1 
Reuniões - Quintas-feiras. 

I De Estudo da aplicação do em­
préstimo c·ontraído pelo Bra· 
si! no Expor! and , lnÍport 
Bank. 

Mathias Olympio _ Presidente. 

Maynard Gomes ... 
Mendonça Clark 

Daniel Krieger. 

Paulo Fernandes, 

Vice-Pr'e.siden• 

Relator. 

·secretário - Miéclo dos Santos An• 
drade. 

De Revisão do Código 
de Processo Civil 

João VillasbOos - presidente. 

Georgino Avelino -·vice-presidente. 

Att'ílio Viva:qua "'- Relator, 

Albert~ Pa.squalinÍ. 

Heitor Medeiro~. 

Reuniões - Quintas-feiras. 

·De Reforma Agrária 
Ruy Palmeira - Presidente. 
. . 

Paulo Fernandes ~ Vice-Presiden-
te. · 

Comissão de Reforma 
Constitucional 

(AUTONOMIA Do DISTRITO 

FEDERAL) 

Cunha Mello - Presidente. 

cesar Vergueiro - Vice-Presidente •. 

Attilio Vivacqua. - Relator. 

Gilbel'to Mal'inho. 

Kerginaldo Cavoal~a-nti. 

Públio de M~llO. 

Caiado de C~ . .;tro. 

Daniel Krieger~ 

Mendonça Clark. 

Guilherme Malaqu~as. 

Benedito Valadares. Comi~são Mista de Reforma 
Eleitoral 

Senador Ezechias da Rocha. t .. > 
senador Kerginaldo Cavalcanti. 
senador Pedro. Ludovico. (•••) 

Reuni es Quartas-feiras, M 16 ~ J~rbas Mara-nhão. 
horas. 

Senador Cum:~ Mello Presi-
dente. 
Senad~r Rui pal:nelra - ·V~ce·Pre· 

eldente. 
Deputado Ulysses . Gulmarles -

,Relator~ 

<'l Subs\1\uldo pelo Sr. Ruy Car· 
neiro. 

< .. > Substitufdo pelo Sr. Attlllc 
Vlvacqua. 

De Mudança da Capital 
Coimbra Bueno.-:.... Presidente. 

Paulo Fernandea - Vlc:e-Preslden· 
le, 

Lourival Fontes. 

Argem~ro Figuf:iredo. 

Ruy Palmeira. 

·Armando Câmara. 



Quinta. feira 22 

Inscrição de oradores para a 
105: Sessão, em 22-9-1955 
t.o - S2nador Parsifal Barrczo. 

ATA DA 103: SESSÃO DA 1! 
SESSiíO LEGISLATIVA OR­
DINARI.L\,. DA 3: ·LEGISLA­
TURA, EM 21 DE. SETEM­
BRO DE 1955 

PRESID:f::NCIA DOS SRS. NER•EU 
RAMOS E EZECHIAS DA ROCHA. 

As 14 horas e 30 minutos acham-se 
presentes os Senl1ores senadores: 

Vidaldo Lima. - Mourão Vieita. 
- cunha .Mello. - Arêa Leêio. ~ 
lllatllias Ol.lfmpio. - Mendonça CZar­
eTc. - Onofre Gomes. - Parsifa~ 
Barroso. _ Ker.gmaldo Cavalcanti. -~ 
Georqino A.velino." - Reqinatdo Fer­
nandes, - Ru11 Carneiro, - João 
Arruda. - Ezecllias da Rocha. -
Rui Palmeira. - Júlio Leite. -­
Lourival Fontes. - Neve.<; da Roch~ 
- Lima Teixeira. - Attilio ViV·lC~ 
oua. - Ari Viana. - Tarcísio Miran-
da. - Guilherme Malaquias. 
Caiado de Ca.c;fro. - Gilberto Mln­
nh.o. - Benedito Valadares. - Limrz. 
Guimarães ~ Cesar Vcroueiro. 

·Coimbra. BÜeno. - Cosfa Pereira. 
Alô Guimarâes. - Ncreu Ramos. 
Alberto Pasqualini - <33), 

O Sk PRESIDENTE: 

A lista ·de presen~a acusa o c-om­
parecimento de 33 Senhores Sena·:b­
res. Havendo número legal,· está 
aberta a se~são. 

Vai ser lida a ata. 

O SR. COSTA PEREIRA: 

Servindo de 2.0 Secretário, nrocede 
à leitura da ata da sesSão anteri')r 
que, posta em discussão, é sem.deJate 
aprovada. 

O SR. 4.' SECRETARIO: ,. 

Servindo de 1. 0 , lê o _seguinte: 

Expediente 

OIARIO O(l CnNr.RFSS(J NI\CIONAL !Seção 11) 

a qual pode, ern s!Iftese, s~r assim 
apresent<tda: 

(Em milhares de cruzeiros). 

a) dejicit das 
, estradas de 

ferro dire­
tamente ad-

Cr$ Cr$ 

Art. 6.0 Esta lei entrarA em vlgor 
na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrârio. 

A Comissão Mista incumbida 
de relatar o veto. 

Mensagem n. 292, de .1955 

ministradas (NP de ordem. da PreJUléJ~cia: 435> 
pela Uníão 1.146.490 Excelentíssimo Senhor Presidente 

b) dejicít de do Senado Federal.: 
custeio das Tenho a honra de comunlcar a 
autarquias 
ferl·ov1·a·1.1·as. 3 723 21!8 4 a69 '"38 vossa Excelência que,-no w;o da atrl-

_· ___ • _'_ • • 
1 buição que me conferem os art1go.c; 

;Impedir novas encanlpações, agora, é lO § lY, e 87, li, da Con~til.uic;âo Fe-
atitude que se impõe, quer em vü·t!.l-- deral, resolvi · vetar, parc!aJmente, u 

Projeto de Lei da Câmara n.0 1.741, 
de das razões de ordem puram::nte de 1952 {Do senado, ri." 16-1J53J 
financeint, quer pela iminência da que regula o exercício da enfermagem 
adoção de novo processo uma so1uçãa profissional. 
nova - para o .trato do problem:t Incide 0 veto sõbre 0 artigo lu 
qual seja o funcionamento em :eg1- do projeto, pelas raz.ões que passo a 
mz de economia mista. expor. 

somente com a adoção de medidas o artigo em aptêço não segue a 
preconizadas oo citado Projeto de lr3i mesma linha uniforme dos demais 
pDderá, de modo gerai, o Gov~rno dispositiYOS do projeto, pms preten­
enfrentar as graves causas, nue pa>a- de criar, com um aspecto que não 
lisam as vias férreas brasileiras. O.o; se recomenda, o que já existe c vem 
esclarecimentos prestados pelo titular sendo e;;.ecutado, bastando, sOmente, 
da pasta da Viação e Obras Públi:.::~s para n obtençáo de melhores resul­
auando convocado recentemente ~ria tndos, uma ligeira alteração no qua­
Câmara dos Deputados, mostram a dro do pessoal que serve no serviç.o 
inadiável ne.,.es.<:;idade de encarar o Nacional de Fiscalização de Medi-
problema cOm maior objetivo. cin~. 

Quero crer que as minhas palavrtf> 
não sejam acolhidas como núncias de Para que a fiscaUzação do exer­
iulgamento definitivo sôbre à estnóa cicio profissional da enfermagem se 

t ·ct faça não há, evidentemer.te, neces-
de ~erro· em ques ão. Consi ero .• '~pe- sidade de se Cl'iar uma ~:>ettão especia­
nas, que já estando o pl'oblema (e;:- lizada a exigir um aparelhamento 
roviário nacional devidamente cqua- completo em material, pessoal admi­
cionado no Projeto .de Dei n. 0 

17I·, ele nistrativo e técnico e.que exigirá a 
1955, é contraproducente tratá-lo ctiaGãO de cargos e da tunÇão gra­
parci.almente. tificada de chefia. :S:á, p0 is, que s·~ 

A .sanção e promulgação do citado ntender também para ú. aspecto 
Projeto de Lei e os estudos a sere~n constitucional dessas disposiç_ões, uma 
executadoS pelos órgãos técnicos ao vez que o projeto não teve a inl­
Govêrno, em decúl'réncia, hãO de tn- ciativa do Poder Executivo: 
dicar o caminho a ser adotado neste A fiscalização da profissão de eu­
complexo setor da vida econômi:-:a fermagem existe na realidade· e é 
nacionaL executada pela SeÇão de Medicina 

R.io de Jan.:>iro, em '17 de seteml>ro do S.N.F.M., cuja est.rutura, estabe-
de 1955. -·João Caje Filho. lecida segundo vantagens que obje­

th·em a exeqúibilidade da adminis-
PROJETO VETADO cão virá a sofrer as desagradáveis 

Autoriza 0 Govêrno Federal a Con~equências decorrentes da criação 
en~amPar a Estrada de Ferro de nretendida, desnecessári"rt e superve-

d 955 Nozaré, no .Estado tta Ballia, e niente. d Mensagem n. 291' e _1 d . A subordinação da flscall••ção a 
á outras. p~ovidênczas. enferma o-em à· Seção de Medicintt é 

(N ° de ordem da Presidência: ·;321 O Congresso Nacional decreta: intuitiva"' c necessária e êneontra sua 
E:-Lcelentissimo Senhor P.re.sidente · t'f' - ma,·or n afl.nl'óade pro-Art. 1.0. ·E' o Poder Executivo au~ 1 ~1 S I !Caçao a 

.do Senado Federal: torizado a receber do Govêrno do fissional; o que , tambêm acontece 
Teri.ho a honra de comunicar a Estado da Bahia, por cessão gratui- com à medicina veterinária e com 

Vossa Excelên-:-ia que. no uso da. at.ri- ta, todo o acêrvo da Estrada de Fer- ar: profissões rela-cionadas COI!-1 a óti-
buição que me conferem os artigos ro de Nazeré. ca. juridiscionada.s à medicina· ' 

Pretender dissociar êsses ramos d:t 
70, ~ V, e 87, 11; da constituiçã0 t 2 E' p d E t' u · d S • pecializa 
Federal, re'i'olvi neg;:w sanção ao t>ro- Ar . .0 o o er xeeu IVO a - medicina, cnan o eçoes es , -
)"eto de Lel da Câmara n.~ 312,. de torizado a abrir, pelo Ministério da das, é pretender criar o superfluc, 

Viacão ·e Obras Públicas, o crédito acarretando maiores ônus para o Era-
1950 (no Senado n.o 327-52) • que au- espEicial de Cr$' 110.000.000,00 f cento rio sem uma uti1idade prática, tu­
toriza o Govêrno Federal a encampar c dez milhões de cruzeiros) para rea- multuando os serviços, dificulta~do n 
à Esb·ada de F~rro de Ne..zaré; no Fs- parelhainento da Estrad;:t de Ferro administração e a fiscalizaç~o. . 
tRdo da Bahia. e dá outras providên- Nazaré. · Depteende-se do texto do proJetO 
cías. pelas razões oue passo a exnor. Art, 3.o o acêrvo da E..o:;trada. de r.me 0 objetivo do a:rt. 10, é de q~e 

E' propósito do Govêrno concentr:u· Ferro de Nazaré abrange!"á todos os à fiscalização da enfermagem seJa 
nnma wcirdade de economia mista a bens móveis, imóveis ~ semoventes feita por enfermeiros e não por mé-

. jireção e operação do ~istema fert·n- necessários ao funcionamento nor- dicas como o é fltualmente. Para co-
viH.rio · nacional. Em curso no Con. mal dessa ferrovia, limar-se tal objetivo não se precisa 
g-resso Nacional, existe um projetn de criar um precedente de tão grande 
~i nesse sentido Dito nrojeto r · ·1 1te Art · 4.0 Dentro · do prazo de 6 envergadura e contraproducente, se-
l incorporação a emorêsa central rlo (seis) meses do ato de transferência não mésmo condenável. Basta qtte 
listema. de outras" pstradas, além· de-s da Estrada .de . ..Ferro de Nazaré ao seja alterada a reg_ulan::'ent!tção atual, 
QUe atualnlf'nte êstão sob a adminis"· oatrimônio da União, será feita a entregando-se a ftscalrzaçao da en­
tl'açã.o direta ou indireta da União reestl·uturação dos quadros do seu fennao-em ans enfermeiros julgados 

A incm·poro.ção de cada unidade do nessoal respeitados os direitos adqui~ necessârios dentl'e os mais capazes 
sistemfl. não pode ser con~iderad.a l·idos e' naS mesmas bases dos ferro~ existe11tes no Ministério da Saú_de, os 
j.soladam2nte. mns dent!'o das condi- viários da Viação Férrea Federal do ouais passariam a ter exercíciO na 
çoes, nossibilidades e convenié"n::ias elo LestP. Brasil~'iro: Seção de Medicina do S.N .F.M. 
conjullto. Art. 5.o Incorporada a Estrada de São estas as razões que me le-

Sem discutir o mérito da política de Ferro de Nazaré à rêtle ferroviária varam a vetar, parcialmente. O pro­
encampações devo assinalar que a r~~- federal e concluídas as ligações de jf'to de lei em causa, as qua1s ora 
percussão financeira delas ating·e · 93• Ubaitaba e Jequié e cru3 das AI- submeto à elevada apreciação dos 
pectos alarmantes Os compromiSS'J3 mas a Santo Antônio de Jesus, o Senhores Membros do Congresso Na-
do Govêrno Federal. oriundo da. .J;Je- Poder Executivo providenciará a· uni .. cional. · · · 
racão de suas estradas de ferro as- fictH~ão de todo 0 sistema ferroviáw Rió de Janeiro, em 17 ele setem-
cendem a prOJ?Orçõ.es tais, ql\e qual-, rio. ·federal na Bahià, sob 0 ·nome bl·o de 1955. - Jolto Café FilhO 
quer novo acrescimo a ês.<;es compro- de "Viacão Férfea Federal do Leste DTG?OSITIVO VETADO·· ~-. · 
missos nã"' constitui medida p"rudente, BrasileirO". com sede ~m Salvador, . 
nesta oportunidade, · ' · · capital do ·EStado da Bahia. e a"bran- Al't. 10. E'. cr!ada., .JUn~a ao Ser-

Assim. a pesado ônus decorrente da gendc a atual Viação Férrea .Federal '"lço •. ~r::cional de .• F1!cahz~ção da 
p:etendid~ encampação viria agravar. Leste Brn.s!lêiro. a Estr::tda de Ferro I Meu;.cmn, em ~v atE.. pet~anente, 
amda mais .. a precária situacãa finan- de Nazaré e a Estrada de Ferro lu.m~ S~y~.o .... de. EI•fe:t;taaem, 1•8 . ~ua~ 
ceira do parque ferroviário ·brasileiro, Ilhéus-Conouista. loorlg'Bto:ria ... ~Le, se~<-<o ent'cr:nenos 
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o p"essoal adlliinistrativo necessários. 
· A Comissão Mista meumbida de 

r ela ta r o veto. 

DIPLOMA 

Tribunal Regional Eleitora? de 
Minas Gerais 

O Presidente do Tt"ibunai RcgiUflAl 
.Eleltdrâl de1 Minas Gerais, cumpr~n­
do o disposto no artigo 118 do Có­
digo Eleitoral, resolve expedir, n fa• 
vor do Exmo. Sr. João Lima Gui• 
rnarães, êste extrato ~eral da ata. 
de ·apuração das eleições realizadas 
no Estado, a 3 de outubro de 1954, 
como diploma de Suplemente de Se­
n.ador, na. legislatura de 1955-1963. 

Dessa ata consta o total de ..• 
3.046.990 votos para o Berrado Fe­
edral. apurados para os candidstos 
re'!istrados, havendo o diplomado 
:Jbtido 452. 404 ·votos. 

Belo Horizonte, 31 de dezemhro 
de .i.954. - Amílcar de Clslro, Pre­
sidente do Tr· unal. 

Telegrama : 
- . do Governador do Estado de 

Minas Ger'lis, agradecendo as ·ma­
!lifestações de pesar do Senado pelo 
falecimento do Sr. Senador Lúcio 
E~ttencoürt. 

Mensagens: 
- Do Sr. Presidente da Repúbll· 

ca, sob ns. 289 e 290, de 19-9-55, 
restituindo autógrafos dos Projetes 
d~ Leis da Câmara ns. 301 de 1953 
e 128, de 1955, respectivamente, já 
sancionados ; 

Avisos : 
- Do Sr. Minist.ro da FaZ€nda., 

n.. o 629, de 19-9-1955, comunicando 
e:tar envidando esforços no'"' sentido 
d!"' serem ultimados os esclarectmen• 
t<.s a que se refere o Requerimento 
J. .o. 104, de 1955, do ex-senador Lú­
Cio Bittencourt : 

- Do Sr. MiÍlistro da Agricultu­
ra, GM-1.951, de 19-9-1955, nos se· 
guir.tes têrmos : 

Ministérip da AgricUltura 
G. M.-1.970 - !9-9-1955 
Senhor PrimeirO secretário 
Tenho a honra de acusar o rece­

birnento _do oficio n. 0 837, de 22 de 
agõsto fmdo, "· em resposta, ap-re­
sentar a V. Ex.n. as informações 
solicitadas no requerimento n. 364 
de 1935, .àe autoria do extinto Se .. 
nadar Lúcio Bittencourt, .c;óbre o for­
neciment-o de en-ergia elétrica ao 
muni~ípio de P:nt.e Nova, no Esta­
dq de Minas Gerais. 
~. Os quatro itens em que foi 

formulado o requerimento são pre­
cedidos de O"Gtr .AC> tantos consiõernn­
dos, nos quais o nobre represenUmte 
mineiro ref-eria-se à má qualidade 
dos serviços prestados pela "C ia. 
Industrial QUl'opretana de Tecidos, 
Fôrça, Luz e Telefones··, concessio­
nária daqueles serviç-os públicos, e 
às taxas demasiado altas pela mes­
ma co"bradas às indústrias e aos 
consumidores particulares de POnte 
Nova•. 

3. Atendendo ao requerido, h·ans .. 
crevo a seguir os queSitos com as 
respectivas respostas. que são : 

:'a) .se a Divisão de Aguas do 
Ministério rem conheciment-o dos 
fatos acima apontados e se to­
mou alguma. providência. eni de· 

· tesa dos jnt€rêsses da, popu1a· 
ção de Ponte Nova :" 

R. - ~te Ministério jA tomou 
conhecimento d.a. situação através de 
uma reclamação de sua Pref-:·: ~ura~ 
p1·otooolada na Divisão de lr:lla& 
.:;ob o n.• D. Ag. 1.240-55. ?na 
averiguar o que de rato ororrü1, !o! 
designado um engeniJPi.:-o. a:..c- r.a ... 
lizou ~em abril uma visita df" inspe• 
c~ àquela cidade. ·Jr.m c.on.orequ~n· 
cta, estã..c sendo tomflda.a: M 11r{\v!• 
dências . julgadu cabfv~ta no · os,.;c •. 

"b) Se ji foram a.pro?ads~ aa 
tari.fw J)Sra f{lm~tm-&ntc cte 
energia Aquela cid.ad~ e. !'l{l c.aac 
negatiV{l, qual o mot1vo · da de­
ln.ora ;" 
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R. - Nã.J '-requereu ainda Q. con­
C?S.Si<ll•~·•h r.Paj·Jstamento de • • !1-':it~ 
de acórcto com .;. art, ó. 0 do l. -,cre· 
to-Jel n,r 5.'i64, de 19 de agôstv dt 
1S4J, estaLdo, port.ant<l, em v1gor 
a.s e.staoeleridn::: no cem' "to ~elebra­
ao, em 1S24, entre a Câmara Mu­
mcl!lUl de Punw Nova e os srs. 
Júlio Caet;-no Hm·ta B:ubosa :- Al· 
lyt'lf' HUgUi'D'-\' de Mattos. 

SObre estas tarifa·::; -incidem o._ ün­
pf'··' cnado pela Lei n. 0 2.308, de 
31 d.c ·:-t;!ôsto •j.e 1954, e a sobretaxa 
a.utori<> ·da pela Portaria dê~te Mi­
nLStério, n. 0 1.691, de 19 d':! novem-

bro de •954, publico1da no Diário Ofi­
cial de 23 do m;>smc més e ano. 

Pro\·avelmente as reclamaçôes, o na 
pó.rte referente a tarifas ·elevadas, 
foram ocasionadas pela cobrança da~ 
quele impôst(l , sobretaxa. -· 0 

''c) Qual o int€ir<l teor do con­
tra.. de concessão firmado en­
tre a Cia. Industrial Omcpr~­
tana e o Ministério da AgricU!~ 
tura ;" 

R. - - Ainda não foi assinado o 
:::mtrato C~ Con. ;ssão entre a Com­
·-Janhia e o · Govêrno F'ederal. Está 
assim, em virar, cionf')rmé deterfni-

na O Decreto~Iei n.o 5.764, dê 19 
de agóst-o de 1943, e contrato rete­
rido no item 6. 

'"d) Se o desvio de energio. 
elétrica .de Pont-e Nova para Sa­
rame .. 1a. n _fim de bene-ficmr a 
fâbrica de alumínio :ali exlsten­
te, foi autorizado pele. Govêr· 
no. No- caso afirmativo, o t~t· 
do 1to respectivo;" _ 

R. - De acôrdo com a Resolução 
n."· l.C>39 d-o Consel'~-JO Nacional de 
Agt~a e Energia Elétrica, publicada 
no ~lário O_ficiul de 19 de marçO do 
corrente ano, hcou a oonc-es.sioná-

ria autorizada a inte1·lignr o seu sis­
tema C{)ID O da Cla. EletroauímlCa 
B:·aslLe~.n. S. A. ' . 

Espi:ro com e~sa.s informações t-er 
cs~la.recido o a&>unto. E \'alho~me 
da oportunid:,de para apr.c;:;entar a 
V. Ex. a o.s mens protest9~ de eJe .. 
n~da estima e distinta considérac5.oo 

Munho2 da Rocha. 
- Arquive-se. 
Oficios : 

- Da Càmarr dos Deputados sob 
ns. 1.964, 1.986, 1.987, 1:96!> a i O·;o 
1.975 ·e 1.984, encaminhando a~tó~ 
grafoS · d~ seguintes 

Projeto de Lei da Câmara n.' 151, de 1955 
(N' 35o.-A, DE. 1955, ·NA CÂMARA DOS DEPUTADO,.) 

PARA O EXERCíCIO FINANCEIRO DE 1956 
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DA UNIÃO 

ÀNEXÓ 4 - PODER EXECUTIVO 
4.01 ~ ~RESIDil:NCIA DA REPúBLICA 

01 - l'RESIDil:NCIA DA REPúBLICA (Despesas Próprias) 

DÓTAÇAO 
RUbricas da Dt'"spesa 

DESPESAS ORDIN~í,~S 

VERBA 1.0.00 - CUSTIIO. 

CONSIGNAÇÃO. 1.1.00 - P~oaJ Civil 

Subconsignações: 

] .1 .OI-- Ve-ncimentos . : .....•....•.• ,.., •• ,, •: 
1.1.02- Subsldios e reprc-senh::-;~:s ••••••••OJ 
] .1.04 - s~J:'!rios de_ mensalistas o. o •.•. o .••• 
J .1.10 - Diárias .............. o •• o •••.•••••• 

1.1.1-1: - SaHrio-fatnilia ........ , . , .......... . 
J ol. 15.- Abono de emergência ....•••• , , • , • i 
J .1 .16 _Abono especial temporário •..•••• o~ 
J o1, 20 - Gra_Hficaç~o pela u~sent~;~;ção de , 

gab1netc ...................... o •••• 

1.1.25 

Fixa 
Cr$ 

1_068.000 
-1.800.000 

:Ya;!áve) 
... rS 

'477 _720 
400.0CO 
150.000 

>190.880 
290.000 

6.600.000· 
- GratifiCaçãO adicional por tempo de 

serviço·,, o.,. o. o, o, o, o •• o. o,.,,. o o , • .213.912 

. . -------------
3.081.912 8.208.600 

fotal da Ccnsiçp-:~~ão 1.1.00: o •• ;-, •l 11.290.512 
--,,-...... ~----­

CONSIGNAÇÃO 1 • 3. 00 - Material de Consumo 
e de Transformação· · 

Subconsignaçõrs: 

1.3.02 - Art}gos de ·exPcdit'!lté, ..-1!'scnho, ensino 
e ed11ta\,ão ................. o ••••• 

CONSIGNAÇÃO 1.5.00 - Serviçru de Terceirm 

Subconsignações~ . 
1.5.02 - Passagcn-3, transporte de pessoa~ e de 

'suas bagagens .....•....... · ..... , •1 

1. 5. 04 - Iluminação, fõrça motriz e gás , . o ••• 

1. 5. 05 - Serviços de -asseio e higiene; taias de 
água, esgôto e lixo • , . , .• o •••••••• , 

1'.5.06- Reparos, adaptações, recuperação e 
conservação de bens móveip ...• o ••• 

1 • 5. 07 Publicações, serviços de impressão _e 
de encadernação ..... , ..•.••. -•.•..•. 

1.5 .11 - Telefone, telefOnemas. telegramas, ra .. 
diogr<Jmas, porte-postai e assinatura de ..,. 
caixas postaip ....•....• , ••••••••• -.1 

Total da Consignação 1.5. 00 .... ,.., , 

CONSIGNAÇÃO 1.6.00 - Encargos Divcr.!OS" 

Subconsignações: 

1.6.01 - Dc.!pcsas miíidas dê pronto pagame:nto: 
1o6.03 - Prêmios, diplomas.- <:ondecoraçõea e 

mtd..,lh3.s •.•.•••... o ••• , •••••••••• 

1.6.04 - Festividades, recepções, hospedagens t 
homenagens , ..• , ..•.... o •• o ..... .. 

1.6.23 _; Diversos 
1) Manutenção dos palácios presi. -

denciai.s • o o. o .• , .. , .•.• o ••• ,., 

Total da Consignação 1.6.00 • I r 

DOTAÇ!>.O 
Variável 

Cr$ 

60.000 
150_000 

60.000 

240-000 

50.000 

360.'000 

920.000 

150.000 

60.000 

360.000 

1.500.000 

2.070.000 
1._3 .. 03 ~ Mat('rial de limpeza, conservação e 

d<'sinlecç;ão ......•..............• ; 
]. 3.:}4 - C-.mbustiveis e lubrificàntc5 ... , ...• 
1. 3. 05 - Sobrt'ssoalenll'~ e. acessório:<. de má .. 

quina.!!, de ViJl.turas e de aparelhos , . ,, 
1.3.10 - Matfrias primas e produtos mariufattiJ 

rados ou l'õemimanufaturado~ destma:.. 
dos n qualquer transformação .•.. o , 

].3. 13 - Vestuâriei:l, uniformes. ('quipamentos e 

200.000_ 

210.000 
700.000 

-------

acessôrios; roupã de \-cama, mesa e 
banho ...... : .•.... o ........ o .. o_o • 

Tot~l da Consignação 1.3.00 o o• o•• 

co~sicNAç.\\o 1. 4 . 00 - M áterial· Per"':ancnfe 

Subconsignações: 

].4.03- Material bibliográfico em geral •.• · •• .: 
] . 4, 04 Perraml'nt~s e uterisilio.." tie oficina ... 
lo.4- .OS Material elêtrico. material fotográfico 

e cinematoçrráfiCo ................• 
J .4: .08 Material artístico; instrumentos de 

música: í~signias. flâmula~ e bnndeiras 
1.4.09- Aparelhos e utensílios de copa •. co­

zinha, dormitório e enfermaria ...• 
J. i, 11 - Aparelhos e utensílios. de escritório. 

biblioteca, ensino, laboratôrio e ga .. 
binete técnico ou científico •• o o. •l 

1. 4,12 - ... Mobiliârio em geral ... : .... , ........ . 

Total da COtiSignaç:io 1-.4-.00 ..... ""' 

360.000 

180.000 

2.380.000 

100.000 
60.000 

120.000 

30.000 

180-000 

!20.000 
120-000 

Toto! do Vcebo· 1.0.00 •.• _.. .•• 17.390_512 --------. Total d<~s Despesas Ordinária! 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4.0.00 - INVESTIMENTOS 

CONSlGNAÇÃO 4 o1 , 00 - Obri!.! 

Subconsignaçõcs: 
4.1.04-- Reparos, adaptações. conservaç~o e 

· despesas de emergência com bens 
...._ imóveis oooooooo•••o········~··••r.~ 

TOtal da Cop~ignação 4.1.00 .: •••• : 

CONSIGNAÇÃO 4.2.00- EqUipamentos e 
· - Instalações 

,Subconsigna_ções: 
-1-.2.01 -Máquinas, motores e aparelhos. o• ... _ 

4. 2, 03 - .. Caminhonetas. de passílgeiros, ônibus. 
ambulâncias c jeeps •. o o ..•... o o. o •• 

17.390.512 

300_000 

120.000 

_ iDO.OOO 

Total·da Consignação 4.2.00 , •••••. 520.000 ----'---
Total da Verba-4-.0.00 ........... . 820-JCO 

Total das Despesas de Capital , , , •• , 820.000 ---------To tal Geral , , •• , •••• o , ••••• , , ; ••• 18_210_512 
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~ Comiss6o (;le Pinan"ea 

02 l'RESIDt!:NCIA DA REPúllLICA .{~ncargos Gerais) 

.Uubricas aa u~spes11 

DESPESAS ORDINARIAS 

VERBA 2.0.00- TRANSFER~NCJAS 

CONSIGNAÇÃO 2.1.00 - A:rxilios e Subv:enções 

Subconsign<~çõcs:, 

2.1.01- Auxílios 
') 

2 - Entidad~s autárquicas 

1 - l11.c:;tituto Brnsil('iro de Ge-o"' 
grafia e Estntís!ica " 

1 :...... Conselho Nacional de 
Estatística (inclusive· 
Administração Geral· 
do I.B.G.E.l ...•• 

'1. - Escola Nacional de 
Cié-tlcias Estatis.ticas 

. 3 - Consdho Nacional de 
Geografia •. , ......• 

-4 - Contribuição püra as 
despesas com o 
XVIII Congresso 'Jn .. 
ternacional de GeQoo 
yr'ifia, por intermt>-dio 
da respectiva Comis .. 
são Organizadora •• 

2 - Conse-lho Nacional de Pes ... 
quisas • o •••••••••••••• oll 

Tot~l da Consigna~ão 2.1.00 ...... -. 

Total da Verba 2.0.00 ......... .-

Total das Despesas Ordinãrias • ~~• 

To tal Geral •••.......••••• , , , , •• ., 

Total Geral do. Subane.xo • , , , ••••• .,. 

DOTAÇAO 

Variável 

ü$ 

175.827.904 

5.000.000 

69 .• 172.096 

8.000.000 

240.000.000 

~98.000.000 

~98.000.000 

498.000.000 

~98.000.000 

516.210.512 ___ ....,.. __ _ 

/ 

., 
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Proicto de Lei da Câmara n,' 151, de 1955 
(N' 350-A, DE 1955, NA CAMARA DOS DEPUTADOS) 

DSTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DA UNIÃO 
PARA O EXERCíCIO FINANCEIRO DE 1956 

ANEXO 4 - PODER EXECUTIVO 

4 03 - ESTADO MAIOR DAS FôRÇAS ARMADAS 

Uuhricas da IJesp._ .. a 

OESPESAS URDINilR1AS 

VEJ<BA 1.0.00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO J , 1 . 00 - Pe!>soa/ Lwil 

Subconsigna~:,;ões : 

J. 1 . Oi ;.,..._ Salários de men.sali.<:fas • , , , •••••.•• 
1 , 1 . 10 - Diãti<Js ......•........•• , • 
1.1.14 - ... S<Jl<lrio f.:lmilin' .....•• , .••••• :::::: 
1 . 1 , 15 Abono de emergeoda ...... , .....• 
1. l_lh Ahono espt>cial tempof.ãrio .......•• 
l ,1. 19 Gratificação pela prestac.ão de ser.­

vi~oo extrciordinârio .. ; ... , 
I :1.20 Gr<Jtdirac.ão pela repre!·tcntno.;iio de 

Qcthinete , , . , •...•........•. .- ...• 
J .1. 25 Gr<llilica<;ão adkionaJ por tempo de 

servi~o ...... , ............. , ... . 
1.1.28 GratHiL<H,ão. de representação ..... . 

Total da Consignaç~o 1.1 .00 .\.,,. 

CONSJGNAI;Ão 1.2.00 - Pessoal Militar 

Snhconsi\Jnl-lçÕt's : 
1. '1. 04 - Gratifk<:~çõPs militares 
1.2.06.- Diârias 

Total da Consignação 1.·2.00 •·····• 
' . ' 

CONSIGNAÇÃO 1.3.00- Materral de Consumo' 
tie T rar.sformarão 

Subcon.sign<H,ót?s : , 
1. 3. 02 - Artigo~ de- expediente-, desenho, en· 

:;in l e {'ducc.ção ................ : . • 
1.3.03 - Material de limpeza,· conMrvação. t 

1.3.04 
1.3.05 

-1.3.10 

des!nfe<·cjL ... , , ....... , ·., .. , .... , 
Combustíveis e lubrificantes .....• 
Sohr.essalentes. e acessôrios de mâqui~ 
nas, de vi<lturas e de aparelhos ....• 
Matérias primns e produtos manufatu• 
rado;' ou se"mimanufaturHdo.• de".stina• 
do" <! qtl<Ilo;uer transformação para 
atmdl"r a diversas experiências do 
E.M.F.A. junto aos ministérios mili .. 
tar<'s c .::ic interêsse das Fórçãs Ar• 
ll'30él~. • •••.•.••••••••••••••••••• ~ 

1. 3. 11 Produtos quimicos, biológico:-~, i arma• 
.::êutiLo·s e odontológicos; artigos ci~ 
rúrgicos c outros de uso nos labora· 
tórios 

'1.3.13 - Vestuári~~: -~~ij~~r~~~.' ·e~·u·i~~~~~~~~.; 
acessórios; roupa de~ cama, mesa t 
b<:~nho .................... . 

Total dct Ci:msigna,ão 1.3.00 ....... . 

Fixa 
Cr$ 

DOTAÇÃO 

1 .. 371 .000 
10.000 

250.000 
720' 560 

-771.360 

60.000 

·-z5.92o 

20.000 . ' 
986.224 

20.000 4.199 ,:16'1 

1.219.064. 

..... 
2.108.480 

100 ,ÜÚÜ. 

2.208.480 

~50.000 

200.000 
160.000 

250.000 

1.180 ' 000. 

30;000 

~5.000 
--'---

2.355,000 

'' 

CONSIGNAÇÃO 1 . i. ÜÜ Material Pcrmanent,. 

Subconsignações : 

t, i. 03 - Mil teria! bibliográfico em geral .. , .• 
I. i .05 Material elCtrico, material fotográficc 

e cinl"matográfico • , •.... , : , • : .•• 
1. i .06 Material e acessórios par<.J instaln~·ão, 

conservação e segUrança dos serviços 
de -transporte, de comunicação. de ca· 

/ . nalização e· de sinalizaç.ão; material 
para extinção de incêndio , ....... , . 

1 . 1. Ul:l Material artístico: instrumentos de 
música; insígnia~. flâmulas e bandeiras 

I. 4.09 Aparelhos c utl"nsilios de copa, cozi~ 
nh:'l, dcrrnHório e enfermaria . , . : . ... 

1.4.Ii- Aparelho~ e utensílios de escritório, bi· 
blio,teca, ensino. lahoí-atôrio e gabinete 
técnico ou científico .............• 

1.-i-.12- Mobili:ír~o em geral .. : ........•••• 

Total da Consignnção 1..4.00, ....•• 

CONSIGNAÇÃO 1.5.00- Serviço:; de Terceiro~ 

Subconsignações :. 
1. 5. OI - Acondicionamento e transporte de cn· 

comendàs. cargas e animais' em geral 
1.5 .02 - PassagenS. transporte de pessoas t: 

de suas ba-gagens ...... , .. ~ ...... , 
1. 5 .03.- Assinatura de órgãos oficims e de 

)'~cortes de publicações periódic<1s , .• : 
1. 5. O J lluminação, iõrça motriz e gá::. ..•• , , 
1. 5. 05 - Serviços de asseio e higie!le; taxm 

de água, esgõto e lixo . , , ,· .......• 
1. 5. 06 - Reparos, adapta'çõcs, recuperação, f!! 

conservação de bens môveís •....... 
1.5 .07 - Puhlicações, serviços de impressão e 

de encadernação . , .... , ....... , . , • 
1.5.1 I - Telefone, telefonemas,. telegramas, 

ru.:H,)nramas, porte-postal e assinatura 
de C<li>:ns postais . , ••• , •.... , , • , ••• 

1. 5. 12 ..L. Ah Jttel ou arrendamento de imôvei.! 
1.5.13 Seguros em geral ............... . 

Total Ja Consignação 1.5.00 ..... ;, 

CONSIGNAÇÃO 1.6.00 - Encargos DiV'CI.SO$ 
Subconsignaçõcs : 
1 . 6. 01 Despesas miúdas de pronto pagamenfc 
1.6.04 Festividades, reccpç~es, hospedage"n~ t 

h~)mf'nagens . , . . . . . . . . . . . . . . . .... 
1.6.10 Sf'rviços dE" carcHer secreto ou reser· 

I .6 I I 
va.:io ..••••••••••••.••.••••••••.• 
St-Je.,ão. apedci(,:0<1mento c cspedah 
znçãc de pessoal, despesa com Têc­
nic-ls in.strwtores professõres. confe­
renci~ta e pessoal auxiliM: manuten· 
ção' de Cllf.SOI- legalmente constituidm 
bem como de qualquer nature:::a com a 
cspeCJn!i::<Jçâc no extf'tior de prote.~­
!<Ôres -t inf>(rutores, e vinda de Tec-
nicos csl'r;::ngeiros 

DOTAÇÃO 
Variãvel 

Cr$ 

110.000 

110,000 

10.000 

85.000 

60.000 

70.000 
350.000 

855.000 ' 

200.000 

950.000 

110.390 
91.000 

15.000 

70.000 

245.000 

120.000 
'180.(100 

50.000 

2.06'1.390 

33.000 

190.00{ 

60.UOU 

3. liO.OOO 
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1 .6. 13 - Serviços educativos e culturnis, éX'"' 
CL•r.'.)ÕC"l c estudos de professõrt>s e 
a~unw da ESG e cursos avu!sos ... o_j 

1.6.15 - Representação e propaganda llo ex"' 
terior •..••.• , , ..•...... , .....•. ,, 

1.6.19- Despesas gerais com a Ücfesa ·Na ... 
clonal . 

1) . Manobws milit<Jrcs , . , ... , . , . , , 

2) Despes;"!!. co!!' rctl'içõe~ 01 serem 
tornt-cidas a militare~ e civis em 
estágio e servlçc na Escola Su ... 
perior de Guerra • , ........ , , .. 

·1 , 6. 23 - Diversos 

J) Despesas com o Servrço de A~ 
sisténciu Rdígíosa ã~ Fón,as 
Arrnadas ••...........•....• 

4.000.000 

1.260.000 

.POTAÇAtJ 
Vari<í\I•J j 

CrS 

600.000 

530.000 

5.260.000 

DESPESAS DE CAPITAL 

VFRBA 4 .0. 00 - INVES f!MENTOS 

(.Q;..SICNAÇÃ~ -f .J.OÓ - obrru 
Sobconsfgnaçõe.s :-

4:, t. Oi .:_ Re-p::uos, 
de.c;pesas 

- imóveis 

nd<~ptações, conservnção e 
de emcrgfnda com b~n~ 

·_Total da Cou~ignnção i .1 .00 .',, .• 

OONSIGNAÇÂO -f.2.00-: F.quipamcntoJ ec 
lnstalaçôe:~ • 

StJ,consign<J.ções: 
i.1..01 - Milquin<Js. motorC':'i e ilpardho." ..... 
i;,! .llJ - Caminhonetas dl' pa.sS<l~('iros, ônibus, 

amb~dâtíci<:s e <jc-cps» •.•.........• 

l>!Jl !I(.:AO 
V-.riável 

Cr$ 

200 000. 

200.000 

370.000 

700.000 
--· 

Total da Consignação 1.6.00 •••••• 9.923.:QG 
Total da Consignação 4.2:00 ...... 1.070.000· 

----- Total d~1 Vrrba -i.O.OO ............ . 
. Tota1 da Verba 1.0.00 ......•••• - 21.621.'111 ----

Totâl cWs De!:>pc.sas Ordiuárias ••• , ·---· 2! .61·! .';:: 1 
Total das Despesas d~ ·Capital ..••• 

Tot~l Ge-rd 

--------------'--'- ------

Projeto 'ele Lei da Câm.ara n.' 151, de 1955 

(N'' 350-A, DE 1955, NA CA'!.1ARA DOS DEPUTADOS) 

ESTIMA A RECEITA,E FIXA A DESPESA DA UNIÃO 
PARA ,O EXERCíCIO FINANCEIRO DE 1956 

ANEXO 4 - PODER EXECUTIVO 

-------
1.270.000 

1.270.000 -------
22.~91.931 

:t.O~ COMISSÃO DE READAJ'TAÇÃO, DOS INCAPAZES DAS FôRÇAS ARMADAS 

Rubricas da lJcspesa 

DESPESAS ORDINARIAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 1.1.00 - Pessoal Civit 

Subconsignações : 

l.l.Oi - Salários de mensalistas •• ••• •••• ."~: 

1. l.l'i - Salário· família ••.• , , •••••••• , u •• to: 

1 .1.15 - Abono de emergência .•• , •••••• .:.1 

1.1.16' -. Abono especial temporário •••• .-.. •: 

1.1.17: - Gratificação, de função ••••••• , ••••. · 

1.1.19- Gratificação pela prestação de ser• 

DOTAÇAO 
Pixa V âriávcl 

Cr$ 

120.000 

Cr$ 

519.460 

118.800 

301.800 

304.800 

yiço extraordinário .• • • • • • • . • • • . • . • 20. oro 
~------

120.000 1.297,880 

Total âa Consignaç~o I. 1.00 ••••. 1.417.880 ----:----
~ Comissão de Finança:~ 

- ' 

CONSIGNAÇÃO 1.6.00 - Encargo$ Divers08 

Subconsignações t 

1.6.17 - Serviços de a:Bi~tfncia social 

1·- Para atender a serviços de qual .. 
quer natureza com a readaptação 
e a fofmação profissional dos i!l-! 

capazes d<ts fôrças armadas •• .: 

4 
Total da Consignação 1.6.00 •.••• 

Total da Verba 1.0.00 ••••••••••• ,.1•'·'' 

Total das Despesas Ordinárias , , , .: 

Total Geral , , . , , ••• , ••• , , • , ••• ~ .: 

DOTAÇAO 
Variável 

Cr$ 

2.000,000 

2.000.000 

3.fl7.880 '~ 

3.417.880 

3.417.880 
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Projeto de Lei da Câmara 
N. 193, de 1955 

(N.n 2.061-B, de 1952, na Câmara 
dos Deputa.dos) 

Autoriza a construção da 1JOnte 
Joana Helena sôbre o 'tio Parao­
pe/Ja, na localidade denominada 
Pfirto da Taquara, Estado de Mi­
nas Gerais, e dá outras provi­
dências, 

J Congre.~so Nacional decreta: 
Art. 1." .E'' o Govêrno Federal au­

torizado a construir a ponte Joana 
Helena sôbre o rio Paraopcha, na 
localidade denominada Pôrt.o tie Ta­
ounra entre o,s municipios de JJarao­
pP.ba rex-InhaumaJ e Pitangui, Es­
tado .rle Minas Gerais .. 

Art. 2. 0 Para a execução desta 
obra, o Govêrno Federal consignará 
no Orcl'lment.o Geral da Umãv a im­
portância de Cr$ 2.000 000,00 (dois 
ml1hõe.s de cruzeiros) . · 

Art. 3 o Esta lei entrará em vigo_J;.. 
na dat:'! de sua publi~oção, ·revJgaclos 
~ dison~icões em contrário. 

As Comissões de Constifufção e 
Jt"diça, de Transportes, Comu~ 
iHcacõe.r; e Obras PUblicas e de 
Finanças. 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 194, de 1955 

(N. n 3 908-B, de 1953, na Câmara 
dos Depuatdos) 

Concede a vensão especial de 
CrS 1.178,';0 mensais a J(•Sephina 
Pinheiro, viut;a do ma!]uinista, 
c7asse J. do Arsenal ·de !rlu.rinha, 
Osório Pinheiro. 

O Congre:::so Nacional deci-Pt3: 
Art. 1 "' E concedida a pensJo €S­

pec!~l de CrS 1.178,00 :um mil cent.rJ 
e setenta e oito cruzeiros) mensais a 
Jm;enhina Pinheiro. vinva do n::.aqui­
ni.sta ciRESe J, do Arsenal de Mari­
nh~. O~ório Pinh~iro, morto ~P1 con­
SefmPrcifl .df' acidente no trabalho. 

Art. 2. o o nagamento da pcm:ã-(1 
conN>rlidfl nel::~ D!'E'sente lei. C(HTerâ 
à r.onta da ve1·ba orcamentár':'l. desti· 
nad::~ :'\OS pen<:ionist'a.s da Unjão. z. 
cal'{!<' d-o Ministério õa F\~zr.r.da. 

Art. 3 " Esta lei entrará ~m vi"P 
na d8ta df' ..:u::~ oabli:-oacão. revnrndl'ls 
as di."'i>"'~i('flf>~ f'Jl cont-rário. 

À.C/ rrnni.<:sõe.r; dP- ronstítutr;fi.o e 
Justica e de Finanr.as. 

O Congresso Nacional d~cre.ta: 

Art. 1. 0 E' concedida a GabrielR 
Port-ela Fagundes, progenitora do 
Capitã-~;> Mario Portela Faguncl.es, a 
pensão e.-.pecial de Cr$ 2 000,00 ldüis 
mil cruzeiros) meru;ais, a partir de 
1 de janeiro de 1955. 

Art. 2." A beneficiada P•K es~a lei 
é dispensada de quaisquer devoluções 
de importâncias recebidas anterior~ 
mente d.a União, prov~.n:ente.c.; da 

pensão suspensa desde 1 de janeiro 
de 19a9. · 

Art. 3. 0 E' o Poder. Exe·~UtiVIJ au~ 
tori7ado ã. abrir, pelo Mini:stério da 
Faz-enda, o crédito especial até~a im­
portâncü·~_ necessária· para atender aos 
paga.mentf'e atrasados dec'Jrrentes da 
presente lei. 

Art. 4 ~ Revogam-se as di.Sp.:)si;:ões 
em COl\!.rário. 

~is Comissões de Constltui~ão 
eJL:stiça e de Finanças. 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 196, de 1955 

(S." 423· B, de· 1955, n·a Câmar.'l dos 
Deputados) 

Aut(.ri.za a emissão tle uma ,o;:érre 
de seloS. postais come;W)TC! ~iros do 
cinqurntenário da morte de l)om 
Joüo Baptista Scalabr·~nt junàa­
do-.- àas Ordens dos í''Lil,.t;3 Cu.r­
liStn..~ e das Irmãs Missionárias 
de Sãc. Carlos. 

·O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." E' o POder Ex~Cil'.ivo au~ 
torií.!lao a emitir pelo j\,;Jinistério da 
Viaç;,o c Obras Públicas - Dt>;n:.rta­
mento ós Correios e Tl.!lé.,;-:H [.ns -­
uma 5>e··le dE selos p.Htais comemora­
tivos do cinquentenário da morte de 
Dom João Baptista Scalt'J!·nni. fun­
dador il.3.!' Ordens dos l?a·It··~.'i Car­
listas e d"!.S Irmãs Mis.31cnárü:.s de 
São Carlos. 

Art. 2." A fim de propiJt'cionar am­
pla· divulg-aÇão desta comemoração. ~s 
r-eferidos selos serão .destinados nos 
nostais comum e aéreo, oodendo cons­
tar dos mesmos o retr~t<> do ho­
menageado com a característica le-
~enda. · 

Art. 3 ° A quantidade da impr~ssão 
da série de selos postais e taxfls fica­
rão a critério do órgão competente. 

Art. 4.~ Esta lei e'ntrará em vigor 
na data de- sua publicaçãQ. 

Pro;eto de Lei da Câmara 
N. 195, de 1955 

Art. 5 ·· Revogam-se a.s disposjçõ-es 
de 1954. na Câmara em wntrã1io (N,G 4.382-B. 

dos Deputaods) 

concede a nensâo esneciul de 
Cr$ · 2 OOIJ.OO Vtensais a·. Gabriela 
Fnrt~lo Faqundes. prncr.-~to1·.-r do 
Capitão Mario Porlc!·l r.agundcs. 

As comissões de Conslitv.fçif.o 
·e Justiça, de Transportes, Co­
municações e Obras Públicas e 

de Educação e Cultura. 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 197, de 1955 

(N. "· 447-B, de 1955, na Càmara 
dos Deputados) 

Modifica o artigo ô6 do D,•rrdo­
lei n.~ 3.651, de 25 de .setembro 
de 1941 (Código Nacior;.al do 
Trânsito). 

. ' o Congresso Nacional decreta: 

linhah regulares de ônibus. é faculta­
do aos poderes competentes Rutorizar 
v~fculos oue não atendam às ~xfgên­
cias do presente artigo a transportar 
oas:o:ageiros." 

Art. 2. 0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publica~ão. revog8das 
HS disposi~ões €m contrário. 

As comissões de Cv!!Jf!:iuidio e 
Justica e de Trans!]or!.es. Comu­
niéãi;õê.~ ·e ·obras PU 1JI.irm;;. 

I 

Projeto de Lei da Câmara 
11!. 198, de 1955 

Art. 1. o ·o artigo 66 do Decreto-!e-i 
n." 3.651', de 25 de setembro de 1941 
(Código Nacional do TránsitO)"·p·ãsSa· 
a vigorar com a seguir. te redação:. 

"Art. 66. Nenhum veiculo a motor (N." 158-C, de 1955. n:-t Câm:J.r~ 
de explosão. de transporte ·~Ol@.tivo a dos Deputados) 
frete, poderá trafegar sem observãn:- ntsr·õe s6bre o uso àc :Jistin 
cia das seguintes Condições: tivo de Quadro ou Corno no 

a) ser a respectiva "can·:Jsseri€'' uniformes das. Fôrças Armadas. 
fechada, nrovida de j~nelas, pcrt:::ts o Ckmgresso Nacional decreta: 
de subida e descid~. dispositivos para 
ventilação e bancos para os )Xtssa- Art. 1. o Os distin~.iv()S definidos 
geiros; como indicativos de Qu~dro ou Corno 

b> serem as janelas orDt.f'gtd~s do· ·nos ~reorulam~ntos ou uhmD~ de uni­
ext{.!'i<'r, até a altura -je 0,1.5 m ou forme.< dr Exército, Marinha f' Aero .. 
(),20 m do. peitoril, com O·.ll'l'.:ts metá- náutica. serão usado.c; ol)r todo." os 
licas de C.iâmetro nunca inferior a ofichds aue constituem o -=-~spe-ct.ivo 
O;r.l1 m. - . Quadrr;· Ou COrpo, sendo vedado ;:-s-

§ 1. 0 Os veículos jã lice.r.c.iad,15 p:-~.r'l tá beJecer, para um mesmo Quadro, 
trafegar, !lã. data em q1.1e entrar em distintivos diferentes ou ad 1clonajs 
vigor é.ste Código .. deverão:: adaptar-se com o fim de distinguir· procedência 
ao dispos:,o no pres~nte a:·ti150.' ou formação, 

§ 2."' Entende-se por auto-ônibus Art. 2. 0 O Poder ExecutiY:J bnixará, 
<> veicul<> atltomóvel urovüir; de Tol'lal> no prazo de 60 (sessenta' dõas, a con­
duplas no eixo trazeiro cml, lotação ta r da data da publicação da nresente 
mínima dt: 21 pass::~geiroo ": pú!' auto: lei. os atüs necessários à modWcacão 
lotação o que fôr m·ovido de dnas dos re~ulamento.<:: ou ul~:"Jo.~ de uni­
rodas no eixo trazeiro. com lo:-acão formf'f dr Exército. M::~rm!'Jn e Aero­
mínima de 6 e máxima oe 20 p.:ts- náutica de modo a enquadrá-los nos 
sag-eiros dispositivos d€sta lei. 

§ 3." l!:ste artigo não sz aplica a•JS Art. 3 n Ei=:ta lei entrará em vi~nr 
veículos U."'ados exclusivamen:·e para na rlata dE' ~ua publicação revogad[lS 
excursÕf's de turismo. as di~po,siefl.e$ em contnl.ri•J. 

§ 4." Em casos excepcionais, quando As Comi:::sõe.<:: de ~l'ln.~Wuidi.o e 
no município ou região não existirem Ju~~Llça € de Segu.rattç:t Nacion~l. 

Projeto de Lei da Câmara nY 200, de 1955 
' . 

(N. 426-B, d~ 1955, na Cãmftra dos De~niados) 

O:CNCEDE ISENÇÃO DE DIREITOS DE IMPun­

TAÇÂO E !AXAS ADUANEIRAS P.a.IIA MA­

TERIAL IMPORTADO PELAS INDÚSTRIAS 

REUNIDAS pE FERRO ,E AÇO LIMITADA. 

(IRn) 

o congre~sn .Nacional decreta: 

Art. 1.0 E' concedida isençi'io df' direitos de importação e taxa! adua­
neiras, exceto a de previdênt::ia RO~ial, para máqumas destinadas à fabri­
ca..:-ão de motores Diesel, de acôrdo com a ·relação anexa, e importaó.as dt 
exterior (Alemanha e Suiça) pelas Indústrias Reunidas de Ferro e • Aç• 
Limitada !IRFA), com ~de à avenida Almirante Barrcso r_.,<J 91, 9.<~ andar 
salas 901;:~. Distrito Federal, 

Art. 2." Esta lei entrará em~vigor na data de sua publicação, revO• 
&adas aa di.sposiçõe.s em contrário. 

' . 

. 

.... ~ .:. 

·'· 

.. '- : . 

1 
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RELAÇAO DAS UAQUINÀS IMPORTADAS 00 EXTERIOR PARA A. FABRICA DE MOTORES DIESEL 

DA IRPA LIMITADA DE QUE TRATA o' ART. 1.0 DESTA_ LEI 

NOME DA MAQUINA 

I 
L.cença de importação DGL 53;18.518-54/3.7151 

·Tôrllo 1·evo!ver completo C f pertences ...........•. 
Tômo revolver completo e/pertences ........... , . 
Tôrno revolver completo c;pertence.s ............ ·r 
Tôrro revolver 250 X 1.500 completo c;pertences 
Tõrno traseiro. 250 X l.QOO completo c;pertences 
Tôrno 220 X 1.200 completo e/pertences ...... . 
Tõrr.-o 220 X 1. 5()0 completo e/pertences ...... -I 

Tôl~~~c;;o_ ~ _2_._s_o_~. :~~l~~~~~~!~~. -~~~-~~-e.t~-. ~~:~~-~~ 
Tôrno 450 X 5. 000 completo Cfpertences , ..... . 
Tõrno revolver completo e/pertences .... . 
Tõrno revolver pjba.rra.s completos c(pertenc•~ .. 
Tôrno· vertical mesa ·2.000mm completo e/pertences 
Tôrno revolver p;ba.rras completos c;pertence.s 
Tôrno revolver p;ba.rras completos e/pertences 
Tôrno revolver _p;ban-as completos e/pertences 
Tôrno revolver p;barra.s completos c;pert~nces 
Tõrno revolver p;barras completos e/pertences .. , 
Tôrno~revolver p;barras completos c;pertences .. 
Tôrno revolver p;barras completos e/pertences 
Tôrno revolver p;barras' completos C/pertc:nces · ·1 
Tôrno 350 X 2.500 Idem, idem .............. . 
Tôrno X 1. 000 idem Idem . . . . . . . . . . . . . . ...... . 
Tôrno r€voh)er. p;barras completos c(pertence.s .. 
Tôrno 1·evolver p;barras completos e/pertences • ~I 
Tôn:w revolver p;IJarras c-ompleto c;perterces .. 
Tõrno 350 X 1. 500 completo e/pertences ...... . 
Tôrno 300 X 1.500 completo c(pertences .....•. f 
Tôrno revolver completo e/pertences .........•••. , 
Tôrno revolver completo e/pertences .........•••. 
Tôrno 220 X 1. 200 rompleto C/perter_ces ..•••••. 
Tôrno 220 X 1.200 completo e/pertences 
Tôrno 220 X 1. 200 completo e/pertences 
Tôrno 220 X 1. 200 completo e/pertences 
'I'órno 220 X 1. 20{} completo e/pertences 
Tôrno 220 X 1. 200 completo Ctpertences 
l..tcença de importação DG 53/18.519 - 54/3. 716! 
Fulct'1eira • vertical c;mesa completa e/pertences 1 
FuraJeira radial completo c;pert.ences ......... f 
Furadeira radial completo e/pertences ......•.. [ 
Furadeira oscilante completo c;pertellces ......•. 1 
Furade!ra osci!ante completo c; _...lertences ..••••. ·1 
Fu.~.·:tdeira rad1al completa e/pertences •.••••••• 
Furadeira radial completa e/pertences •.•••.••• 1 
Furadeira radial completa e/pertences •..••.••• f 
l"uradeira radial com}}leta e/pertences •••• • · • • ·J 
Furadeira radial completa e/pertences ...•••••. 
Furadeira radial completa e/pertences •.••••••• / 
Furadeira radial completa e/pertences •..•••••• 1 
Fun.deira radial completa c/perteDC€6 •... , •••• f 
Furadeira radial completa c,:"pertences •......• ·I 
Furadeira radial completa e/pertences .......... , 
Furadeira pjfuro de óleo nos eixos de manivela, 

cm.1pleta c;pert€nces ....................... . 
Furadeira de portal completa. C/pert-ences .....• f 
Licença de importação DGl.. 53!1852() - 37171 

M~~i~~ ~~- . ~~~~~~ .. ~~~~-r~~~~·-.~~~:~~~~ .. ~~~:~:~ 
Máquina contornadeira completa c;pertences •• 

· Broqueadore. v~Ttical completa e/pertences •••• J 
Máquina centralizar completa CJpertences ....•• f 
P..osqueaC.ora completa c;perter~ces . : . ......••••• 
Ro:-:quesó.ora completa c;perter-<:es .........••••• 
Retificadora plana completa e/pertences .••••• 
Esmeriladora interna completa e/pertences ••.• 
:"tetWcadora exterila completa e/pertences ...••• 
RetificadiJra de camisa corhpleta c;perter:ces., .f 
Retificadora de camtsa completa c;pertences .• ·I 
Retificadora p!ferramentas completa e/pertences[ 
R\}tificadora p/ferramentas completa c;pertencesj 
Retificadora p;m~sa redonda completa c;pertencesj 
Retificadora plüina completa e/pertences ...... f 
Retificadora cômca completa e/pertences .....•. ·j 
Retificadora cônica completa e/pertences ....• , •. 
Retificadora completa c 'pertences ............. -I 
Llclmça de importacão DGL 53/18521 - 54;37!8[ 
Máquina de fresar êomt~leta e/pertences ......• ·1 
Fresa pam esmerilhar r:erramentas compita C/ 

oerc-ent~~ . . .........................•. , .•••. 
Plaina fresadeira completa c;pertences •••••• •I 

Quilos 

5.565 
6 800 
3. UJll 
2 .58() 
4.000 
2 110 
2.580 

5.500 
8 200 
1.500 
1.500 

15 400 
3.200 
5 565 
2.850 
2850 
2 850 
2 850 
2.850 
2.000 
5.500 
1.870 
2.650 
2.650 
3.750 
5.000 
4.800 
1.500 
1.500 
2.110 
2.130 
2.130 
2 587 
3 579 
2.507 

4.400 
7 500 
14.250 

23 000 
32.500 
4.600 
8.400 
4.600 
4.550 
4.800 
4. 40i) 
4.400 
4.60() 
4.400 
4.400 

3.000 
3.900 

470 
1.905 

35.650 
1.100 
3.50() 

650 
2.950 
3.800 
3.700 

850 
750 

35 
920 

11.000 
3.080 

122 
9.000 
2.950 

2.015 

L900 · 
38.30(). 

Procedência 

Alemanha 
Alemanha 
t\lemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemrtnha 

Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemr~nha 

Alem~nha 

Alemanha 
Alemanha 
}..lemnnha ~ 
Alemanha 
Alemanha 
.Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 

Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
A!emanha 
Alemanha 
Alemanha 
~Alemanha. 
Alemanha 

Alenw.nha 
Alemanha 

Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha 
Alemanha· 

~Alemanha 

Alemanha. 
Alemanha 
Alemanha 

Alemanha 

Alemanha 
Alemanha 

l 
Firme. fornecedora 

Vereinigte 
Vereinigte 
Vereinigte 

Drehbank Fabrikel'\ 
DrehOank ·pabriken 
Drehbank Fabriken 

I Vereinigte Drehbank Fabrikell 

j 
J. E. Reinecker Maschinenbau 
Ferdinand C. Weipert. 
Ferdinand C. Weipert 

1 Vereinigte Dr-ehba.nk Fabriken 
\ Ferd·inar.d C. \Veiper~ 

I Gildemeister & Co, 
Glldemeister & Co. 

I SchJess Aktienge&:!l~ 
Vereinigte Drehbank 

I Vereinigte Drehbank 
Vereinigte Drehbank 
Vereinigte Drehbank 
Vereinigte Drehbar.k 
Vereinigte Drehbank 
Vereinigte Drehbank 
Gildemeister & 'Co. 
VE.reinigte Drehbank 
Ferdinar:d c. Weipert 
Gíldemeister & Co. 
Gj]demei.ste-r & Co. 
Gildemeister & Co. 
Vereinigte Drehbank 

\ 
Vereinigte Drehbank 
Gildemeister & Co. 

I Gildemeister & Co. 

I Gildemeister & co. 
Ferdinar_.cl. C. Weipert 

I Ferdinar.d C. Weipert 
Vereinigte Drehbank 

I Vereinigte Drehbank. 

I
, Vereinigte Drehbank 

. Raboma Maschinenfab. 
I Raboma Maschinenfab •. 
I Raboma Maschinenfab. 

I 
Collet & Engelhard 
Collet & Engelhard 
Raboma 
Raboma. 

I Raboma 
Rabo-ma 

j Raboma 
Raboma 
Raboma 
Raboma 
Raboma 
Raboma 

Karl Hueller Gmbh 
Hermann Kolb Maschinttt' 

I Grob · 
Ma8chinentabr1k Ravensburi ·As·. 
Gebr Heller Maschinent 
Gebr Heller Maschinent 

·Gustav Wagner 
Gustav Wagner 

. Robert Blohm 
tWotanwerke Gmbt\ 
Fortuna 
R. Stock & Co. 
cawi 

l Ortlieb & Cie. 
I WilheJm Nilson 

Offenbach Am Naxoa Uniou 
Robert Blohm 
Ott.o Klein 
Ma.schinf. Gehring 

I Buehling & Dooker Berlln Frl•uuU) 

Deckel 

Collet & Engelhard. 
Koellmann 

I 
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J 
·1 Quilos' I Procedência I NOME DA MAQUINA Firma fornecedora 
I · I I 

--------------·----------~~~------~. --------~-------------------

MP;;eu;~~c~2r~~~~ .. f~~-~~- ·c·o·~·p·r~~~~:. ~~~~~~:t.~ -~~~\. 
·f're.sadeira -vertical completa C/IX~rtence.s •.•••••.. 1 
·Fn:•saaeira vertical con:pleta c;p-ertence.s ...•.••.. 1 
:F'H'SRdeira um versa! completa c; pertences ...•.. , 

2. 400 
71 ooo" 

Alemanha Karlhurth Maschinenf. · 
Alemanha Wanderer Werke 

6.000 Alemánha I Wo.nderer Werke 
1.045 Alemanha I Alfred H. Scuette 

FresadetrB. retJtlcadeir:;; completa c;pertences ... . 965 Alemanha I Alfred H. Scuette 
.Fi:~sadeira completa C/pertences ................ , 2.700 Aler-mnha I Wanderer Werke 

\ Man Augsburg 
LW'H('1 eLe impcrtaçâo DG L h3;18. 522 - 3.119 .. \ 

54.700 Alemanha (Tatmritos p;metals cc.mpletos c/pertenees ...... , 
1'v1uJaes de madelrn. p,metals completos ....... . 
FreK de água cvmpleto c;pertences ....•.••••.. , 

15 :5~0 Alemanha I Man Augsburg 
6 110 

Freio de água completo ctpertences ...... , .•... 
Alem--.nha ! Man Augsburg 

Frei•' de ~ua completo e/pertences ....... , •• : ·: 
5 140 Alemanha I Walter Kleinsorge 

'6.140 ·Alemanha Walter Kleinsorge 

Lwença de importação DGL 53.118323 - 54/3i20 I 
Pi:lin:Jdena rápida completa cjperter.ces ....... j 1.850 Alemanha W(ltan Werke Maschine~f. 

. I 
l.lceru:a de importação· DGL 53,18523 - 54/3721 f 
J:>rensa ae retlhcaçáo com~le!a c1pertences .·.···I. 3.140 .Alemanha Pitzmar.- &· Pfelf!er 

. . ' 
Licença de importação DGI, 53/18524 - 54!3722 I 
·..;rupt_ gerac:or de emergência 600 HP., .completo-~ 

e/pertences normais ......................... . 
. . . . . J 

20 900 Alemanha . Man Aug~burg 

I Vccnça de importação DGL 53118603' - HJ.691 
l"resndetra. honzont.a1 co~,leta ~~pertences .... . 
Fresadeira horizontal· completa ·cJpertence.c; .... . 

7.128 Suiça · . Starrfraesma.schin-en AI 7.128 
' ! 

Suiça Stari'!raetimRschinen AI 
L1cença de importação DGL 53/18604 - 54/1070 I 
Tôrno copmdor completo c;pertences , ....•.•. -I 3.829 

' I 
I 

Sufç.z Georg Flscher Ltde. 
I 

) 
Pêso total: 54! 235 
Tol.erância~ 27.765 

TOtal; •..•. _ .....•••• , •.•• , ••• ~ •••.•••••••••• 569 000 ----
· Núinero- çle volumes: 198 \ 

Proj~lo de Lei da Câmara 
111. 199. de 1955 

~ o 4 S.1:1. C, de 1954, na dâmar."t 
f!CS De-puti'ld·JE) 

Autonza o Poder E.r:ecutivo -a 
abrir, pelo Ministério da Fai6e1:-
da. c c1 eaíto esnecw1 'de , .. 
Cr$ Hi4.905.2'10.10 nara -::ompletcP 
o txlqamen'to de1;"tn ao::r 111/nn­
cipius, no e:rercu'io de 19!'l4 11cla 
cota· do tmpôstn de renda 01'P. 11!Cs 
e atrib111.da ·1elO artigo 15, § oi. •, 
da Cons~iiuic·âo. --

0 Congress.o Nacional decret.a: 
Art. 1. v E· o Poàer Ex-ecutivo au­

~m·izado a abrir. pe-lo Ministért::~ da 
.•,az-enda. o crédit-o -especial de ..... . 
<~r$ 164 .9il5. 2'70.1 O (cento e -.essenta 
·-~ quatro mi1hôE's noveecnto.c;. f' cinr~o 
·nil. duzentas P- &tt>nta. Cl'!l7..eiH'S e 
·i.ez centavo,sl para comul~tm t pa- · 
;amento de\·:i!o ::lO.O: municl;.lc.s. ·no 
·}xercicio de 1954, pela cota d(J im­
lÔS!o de renda que lhes e atribuída 

'">€lo artigo 15. § 4. 0 da Consti~uição. 
Art. 2." Esta lei entra rã_ em vigM 

'1a data de· .-;ua ·publicação. -revo.p.ds.s 
as disnosições em r.nntrário. 

A Comissão de fi'inanç!ls. 
SAO LIDOS E V AO A· IMPIUMIR 

OS SEGUINTES. PARECERES; 

Parece1· · n. 1100, de 1955' 
(Da ComissãQ de Redação) 
Redaç·ão- final da emenda de 

Senado ao Projeto de Lei da Câ­
'?lara n.0 149, de l:J53. 

Relator: Sr. Mourão Vieira. 
A Comissão apresenta a redação 

~inal (fi, anexa) da emenda do Se~ 
1ado aQ Projeto de Lei n. o 149, de 
~953. de iniciativa da Càma.ra diJS 
::Jeputados. 

Sala das Comissões, 16 de setein­
t>ro. de 1955. - Gosta Pereira, Pre­
;idente eventual. - Mourão tt'·i.eira, 
Relator: - qoimbra Bueno. · 

r 
I ' I 

Às Comissões .de Consti~uição ~e Justiça, de Economia e de Fi­
Jtrtnças. 

ANEXO AO PARECER N. •. 1.100, 
DE 1955 

Redação jinaí. da emenda do 
Seilado ao Projeto de L!!i dtt Cô.­
mara n.~ 149. de 1953, que cvn­
cede zsençãu de direitos tle im­
portação e mais ta:ras aà1np;eoa,, 
"ara dois transmissores de rádio-

• difusão. com seus pertewPs e 
acessQrius, adquiridos pela Rádio 
Globo S. A. 

Ao artigo 1. o (Emenda da Comis­
:;ão de Economia) . 

Inclua-se após as palavras ··e· mais 
taxas aduaneiras"· o :;eguint~: 
. " ... ,,exceto as de pr~v>dência se-

mal .. . 

Parecer n. 1 :101, · de 1955 
(Da Comissão de Re-dação) 
r"'ledaçáo final do Sub<~tilulivo 

c:ta. Câmara ·ao Proiet,., de Le1 do 
Senado n:<!- 11. de 1951. 

Re:ator: Sr. Coimbra Buen<i .• 

. A Comissão apresenta a redação 
fmal (fl. anexa) do suooti:utivo dn 
Cà!l'"'m _ao Projeto de Le1:n.o 11. de 
1951. de iniciativa do Senado Federal. 

Sala das Comissões, em 16 de se­
tembro de 1955, - Costfl. Pereira .. 
Presidente eventual. - Coimbra Bue­
no, Relator. - Mourão Vieim, 

ANEXO. AO PARECER N. 0 1.101, 
DE 1955 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.• 11, de 1951 que 
dispõe sóbre asituação dos ',w;gu­

. rodos obrigatórios do Imcitufo de 
Previdência e.. Assistêncirl dos 
Servidores do Estado (!PASE>, 

O ·Congresso Nacional decreta: 

Al't. t,o Ao segurado obrigatóri(l do 
Instituto de Previdência e Assistênpia 
dos Servidores do Estado <tl>AS:it}, 
que, por qnalquer motivo, salvo PÇil' 
falta fUnC'!o.p.al, deixar" o ser~iÇQ pú-

~JliCO fegeral, e.staduai ou munit:Jpal, 
ficam aS&egurados t<>do.s os dil"eitos ·e 
:·egalias constantes dos DecretD.S-leJ.s 
ns. 2.865, de 12 de dezembro d~ 1940 
e 3.347, de 12 de junho de 1941 e da 
Lei n. o 1. 377, de 6 de )unho Je 1951 
desde que, sem interrupção superior 
a 6 tseis I mes-es no pagamçnto das 
mensalidades, COIJtinui satisfazendo 
regularmente as contribuições <l!sta~ 
belecidas para os segurados· da mes­
ma categqria, no.s têrrhos do fá ci~ 
ta do Decreto-lei n. o 3. 347, de 12 de 
iunho· de 194-1. 

Parágrafo únJoo. Aplicam-se as dis­
posições desta lei aos servidO'l'es das 
entidarles autârquu:as paraestatais e 
de quaisãuer outros órgãos d•) ser·· 
viço público incluíd(ls no regime do 
seguro social do Instituto de .Previ­
dência e A.c;sistência dos' Se:-vídCre.: 
do Estado qPASE) por. fó;ça de 
!lt·ordcs, convcnios (lU de leis espe­
ciais. 

Art. 2. j) F-.. ta tei entrará em vigor 
na data de sq,a publicação. revJgadá.s 
ns dlsp9síçõe.s em contrârio. 

Parecer. n. 1-102, de 1955 

<Da Comissão de R-edação) 
RedaÇão final do Projeto de 

Decreto Legislativo n.~ 15, de 1955. 
Relator: Sr. Coimbra Bueno. · 

A Comissão apresenta a redação 
final. m. anexa) do Projet<l <le· De~ 
ereto Legislativo n. 0 15, de 1955. ori .... 
g:inái'io da Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões. em 16 dt> se ... 
tembro de 1955. .;.__ Costa Pereira . 
PreSidente eventual. - Coim1J,.a RL,e­
no, ·Relator. _,.... Mourão llieim. 

ANEXO AO PARECER N.• 1.102, 
. DE 1955 . 

Reddção final ·do Projeto de 
_ Decreto Legislativo n.0 15, de ·1955, 

Que aprova.· o contrato celebrado 
entre o Gr.Jtérno-do Território Fc-

deral do "JtJCI B"anco e a · flrma 
Tekton Construtora S. .A. 

Façu sater .que o Congr.es.so !\!<.do .. 
"'al aprOV'lU D..-:115 tirmos do artig:-.J 77, 
~ 1. o, da Q(.)-:-J.St.ituição Federa!, e eu 
pro!Jlulg.J o se.r:;uinte 

D"Et;RET<J t.FGISLATn'O 

N.• ~ 1955 

Art. 1. 0 .u:· apriJvaco o M-11-rí'!o 
celebrado n 2:1 de outubr<l de .:.954, 
entre o Govê:·ao ac Territ_ó,wio Fe­
deral do P.1.1 B!'nllC•1 t. a filma 'I ek­
ton Construtor:1 E"<,c!rdade Anõ1lima 1 

para serviç0s Ue ca1ç3•t:ento n:~~ a''t'w 
nida Jaime Bn'!.R'I\.. n~ udaàe dt> Bo3-
Vista, cap1t~l Onql.lP:ie ienitórir.. 

Art. 2. n Re•Joga.m-se as dispOStl:õ:;s 
em contrário. · · 

Parecer 'n. l.lõ3, de 1955 
(Da. Coml..sS-3.-l de Redaçã-o; 

Red•t.;iio final do Proiet.o de 
Decre~o Leçi.•wmvo f1 v 17, de. 1955. 

Relator: Br, Mourã(l Vieirg, 

A Oo'""lissão nprcs..::nta a redar.i'i.o 
final (fl.. ano.:;u O.o Projet.o ·de De· 
ereto Leg'.slctti :c r1. o 17 d~ 19~-~ dé 
iniclativa da Câmara dos ~.PU-
tados. · 

Sala daS Comissões, em 16 de se­
temt.ro de lf}95 - Co8ta Per~ira, 
Presidente eventuaL - Mourão Vt­
eira, Relat.IJr. - Coimbra Buenv. 

ANEXO AO PARECER N.• 1.10a, 
· DE 1955. 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.~ 17. de 1955, 
que aprova o contrato ce!ebrndo 
entre o Departamento N•t.Cional 
de Obras~de Saneamenio e a fi.r­
ma Satir: S. A. - Importao;ao e 
Comércio. 

Faço .saber ·qllí' Õ Congresso Nacio-­
nal aprovou nos têrmos do artigo 77. 
§ 1. 0 , da Coustitmção Federal, e cu 
:prom_ulgo o .seguinte 
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Art. 1." 1::: aprm·aoo o 0011t.:-.tto 
celebrado a 24 de dezembro cte 19iJ3, 
entre o Departamento::> Naclonai de 

·Obras ctt Saneament{) e a finr.a Ba· 
tíc Soe:edude Anônima - tmr.q ia­
ção e ÜQn1etr,lo, l)2.ta o. forne..?im~nt.Q 
de UtllS "~:·Bg-lines'' destina-lo,<;" :to 
pto.".'St'..{~.alcnW da construção -1,l r,al'­
rngem tie Pedras, em Jequié, Estudv 
da Bahia. 
. Art.. ~ " Revogam-se as distJO.;l ... ,·;:,r[ 
<;tn CO'l.tl~~r;) 

Parecer n. 1 . 1 04, de 1955 
Da Comissão de Flnançns sê~ 

!Jre o Projeto de Let da Climara 
n! 94, de 1955, que autoii'w o 
Poder Executivo a abrir, pelo Mi­
nist~rio da Sa.tlde, u crJrfflo es­
pecw/ de Crs 2.912,0Q), destinado 

,_ao pagamento deVidO ao t:.?..'Wt.trci-
ro auxiliar Francisco de Assis 
Carvalho Júnit?r e corresJJ<Jndente 

à diferença dos seus vencimentos. 
Relato: Sr. Ary Viana. 

o Projeto de Lei n. o 94, de !'955, 
autonza o Poder Executivo u abrir 
pelo _Ministério da Saúde, o crCditÓC 
espectat de CrS 2. 912,00, destin"tdo a4'1 
Pf!-~amento d~vido ao Tesoureiro Au~ 
Xt_li~r FeancLSco de Assis CaJ'Vaiho 
Jumor. lot.adc. no Serviço Nac10llkl de 
F_ehre Amarela rlo Departam~ntl) !h­
c~onaJ de Sa.üde, o carrespO'lâ~nte â 
dtferença dos seus vencimentos, entre 
?S ~adrões_ M e O, 11Q períJdo de 
Janeiro a JUlho de 1953 e ao ~drfio 
0,_ d~ _agó~to a dezembro do mesmo 
·exerctcto fmanceiro. 

• Q..l _ponto ~e vista lega.!, o assunto 
Ja fm exammado pelos O! (JâOS oom­
petentes do Executivo, r esu1tando dai' 
a Mensagem presidencial solicitandO 
a abertura ·do crédito· especial em 
causa. 

Nestas condiçõeS a Comissão de 
Finanças opina f a_ v'orà ve!mente ao 
ProJeto n. 0 94, de 1955. 

Sala das Comissões, em 14 de se~ 
tembro de 1955, - Cesar Vergueiro 

· Pr~sidente. - Ary Vianna, Relat-or: 
-: Alfredo D~ailibe. - Mou:-;io Vi~ 
etra. -. Mathtas OlymPto. -- 11lbtrto 
Pa~qualmi. -o-- Domin7os Velasco. -
Joao An·uda. - Parsi/al Barroso. 

Parec.er n. I . I 05, de 1955 
Da qomissão de Finança'!:, ·s.6U'e 

o Protelo de Lei da Câtn.ltG. nü~ 
mero 139, de 1955, que autoti:?d 
o _Pf!de:. E:recutivo a abrir, 1J.!Ia 
l'r!W:tsteno da saúde, o crédito' es~ 
pectal de Cr$ 300, 00<1,00 pa1·a 
custear as despesas co'm 0 t,·ata­
mentf?, no~ Estados Unirtos da 
Amértca do Narte, de Nair Café. 

Relator: Sr. Parsifal Barro3o, 

A ~âmara. dos Deputados, t~ndo 
em V1Sfa a sJtuação especial de .una 
d~s ~it1ma.s do torpedeamento do na­
VIO A~Oll.SO Pena'', Cm 1943, iJ"ClOS 
sub~~rxnos do _.f?ixo, -resolveu <~.provar 
o p_lOJeto de _l~1 que autoriza a pres­
~aç~ do .auxilio do Gov.êrno Ji1ederal, 
mdtspen.savel_ ao térmtno do trataw 
mento de Nair Café, através da .tu­
bJ~iz~ção para , a abertura de um 
credlto de C~$ 300.000,00, que df'verá 
ser tran.'>f_end? para o ext-eríor. na 
base do cambio estipulado em rela­
çtio a?S funciol!ários em serviço fQl'a 
do pais. 

Considerando o caráter excer;cional 
d.o. caso de Nair Café, há mllitu no~ 
tlClad.O pela imprensa, não vemos in­
conveniência em S€r aprova-dO -o prow 
jeto da Câmara n.o 139, de 1955. 

Sala das Comissões, em . 14 de s-e­
tembro de 1955,· - Cesar Verqnclro, 
Presidente. - Parsifal Barroso, !te~ 
ltttor. - Alberto Pasqua1ini. -- Ary 
Vianna. - Jodo Arruda. - ·.Y.atldas 

· Olympio. --:- Domingos Vela,<:cO. 
Alfredo Duailibe. - Mourão Vieira. 
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Parecer n: I -I 06, de 1955 
Da Comissão de Finanças, sôb1·e 

o Projeto de, Lei da Cãmarrt. nu-
• mero 144, de 1955, que au!Dri~a o 
, Poder Executivo· a abrir, vçlu Mi­

nistté1 io da Guerra, o. crér!ito es­
pecial de Crs. 50.000.000/'-0 dCs­
zin.ado à· construçüo do .1-JoJm­
mento Nttcionat para. guanlflr 9s 
despojos dos brasileiros tOmlmdos 
nu. Segunda Gra:ndc Guerra, 

Relator: Sr. Parsifal' Barr'J3o. 
Por iniciativa da Comis.-;ão de. Re­

patl"la-!llento dos Mortos do .:ic.1li: !.!­
no d eP1stoia, o Poder Execu!1co dC· 
líberou 'solicitar a autoriza•;ao do 
Congresso .Nacwn.al para a at1~rtut·a 
a.e um cr-édit.o especial d-e .•.•. , .• , • 
Gc$ 50.:WO.OOO,OO: destinado •. ,·, 1~,<,­
trução do Monumento Nacional que 
guarctarâ os ctespojos dos bra.sileil·os 
mortos durante a padicipa<;ãQ do 
Brasil na Segunda Guerra, estando 1-1. 

mensagem acompanhada de ~osl­
çào de Motivos do Ministério da Fa­
zenda. 

Está, esclârecido que o cálculo da.s 
desp€sa~ foi €fetuact.o pOr uma sub­
Comissão de arquitetos e__.enge:lheiros, 
após haver sido determínada a área 
para a implantação do monurnen;o, 
ao mesmo tempo que eram apro\·adas 
as bases do concurso pUblico do CJnte­
proj-eto de· construção. 

Tratando-se de iniciativa q\le bem 
expressa o sentiment-o nacional, e ha­
vendo a ~~ncordân~ia do Ministeric. 
da Fazenda, opinamos no sentidJ de 
ser aprovado o proj-eto de lei :la Câ­
mara n.u 144 de 1955. 

Sala das Comissões, em 14 ~de se­
tembro de Hl55. - Cesar Verguei:\1, 
Presidente. - Parsijal Barroso, Re­
lator. - Ary Vianna. Aljr.<:Qo 
Duailibt:.. - Mourão. VieiJ"a .... - AJ~ 
berto Pasqualini. -João. Arruda. -
Domingos Velasco. - Mathias' Olym~ 
pio. 

Parecer n. I . 1 07, de 1855 
Da. 'Com-issão de Finanças, sObre 

o Projeto de Lei n.o 151, 1le .;.955, 
que estima, a Receita e .'i.r(t a 
Despesa da União para o exer· 
cicio de 1956· (Anexo .3.01 Tri/JI.t­
nal de Contas) • 

Relator: Sr. Domingos VelasCo. 

O proieto de Orçat_nento do Tribu­
nal de contas para o exen·1cio de 
1956, aprovado pela Câmara dos 
Deputados no.s têrmos propostos pe!o 
referido órgão, fixa-lhe as despesas 
em Cr$ 42.22:9.860,00, sendo .•.....• 
Cr$ 41.989.860,00 para despesas de 
custeio, assim considerPdos as de pes­
soal, material e serviços de ~erceiro.s, 
e Cr$ 240.000,00 para ·investimentos 
em máquinas, motores e aparelhos. 

O orçamwto· em vigor .. CO!lslgna 
àquele importante órgão da admlnis~ 
tração pública total de • , .•. : . ..•. , 
C_r$ 41.849.940,00, havendo assim, uma 
dlferença. para mais de .......... , . 
Cr$ 334.920,()f), sôbre a proposta or­
çamentária pata o exercício de 1956 

Es.sa difer-ença tem por fim aten­
der, principalmente, à majoração da 
subconsignação salário-famílía que se 
tornou insuficie-nte para fazer fac-e ao 
crescente aumento do número de be­
neficiados. 

Já Se encontrava o projeto na Câ­
mara dos . Deputados, quando foram 
promulgadas a_s Leis ns. 2.489, de 21 
de maio de 1955, e 2.498; de 3 de 
junho de 1955, a primeira reajustan­
do os vencimentos· dos .::arg·os em co­
missão e a segunda. conced~ndo a 
~bono esp-ecial temporário aos -~uncio­
nários do Tribunal de Contas. Con· 
seqüentemente, há nevessidade ·de se­
rem revistas as dotações relativas a 
\'Cncimentos, gratificaçã-o de função ~ 
abono e.srtecial, E é o qUe ?Npõe o 
órgão interessado. através das emen~ 
das adiante j?st\Hcaüas. 

Ncistas C?ndiçõe's ,a Comi.!são d-e Fi- I Exaffiiuando- _o projeW, opinam 
nanças opma pela aprovaça? i·J p:o- 1 p.el&. sua. apro\·aç:5o, oom a emen 
jeto de Orçamento do Tnbltr.al de 1 que apre.sfit>tamos, ctevid?.ment-e jt, 
Contas para 19-56, com as em~r.da.<. 

1

1 tificada, a_tendendo a pedid_o do Co: 
de ns. 1 a 3. !';e lho Na(·1onal de Ec<momJa . 

Sala das Ccmissõ<'S, em 1-4 de se-

1 

S:t!a das Comis."ões. em 14 de f"''" 
tem~ro de 1955. - Cesar ve,·qut:il'l), tt>rr:b-o .ie J9ii5 - Cesar Verguet I 

Prestdente.- Domw.yor~ y~za~•:o R~-~Prr:oi':lf'r::tc. - Do1ilingus Velasco, fi>. 
lator. - Alb,erto Pasqualzm. - JO!J.U Inter . . - Al?erto • asqualilzi. - Jo 1 

At·ruàa. - Ary Vianna. - At•red-J 1 Arrvcla . .:._ A,.,, -Vianna. -. Al/r<> 
Duailibe.-- Mourão Vieira. - pa;--4 D1tf!hte. - Movrrw Vieira. - p,,, 
sífal Barroso. - Matltias Olyn:pio lsifal Ba_rroso. - i\Ialhias Olym1Jio. 

EMENDA N.U 1-C EMENDA N.0 1-C 

!.0.00 - Custeie. 1.0.00 - \;ustP;0. 
!.1.00 Pessoal Civil. \.6.0~ - Enc~ugos DiverS()S. 
Inclua-se: 1.6.11 - S-eleçãc, apelf-el<;Oameh J 
·1.1.16 - Abor.o espzcial temporá· e esn<>clalumção de pf'S'iOal. 

rio - Cr$ ~.445.200,00. 1 Onde ,. diz: G1'S 5()0 O{)ú,OO. 

Justijicaçüo 
Diga-se: crs 150. V%.00. 

Dada a antecedência da -elrtboraçãc 
.Tttsttlicaçã(} 

da proposta or9aa,entária, em abr:J A aplicação de métodos matemál 
do corrente ano, não figm·a no pr·)- cOs ao cnmpo da EconomLl um c 
jet<J a dotaçã{l nece.s.'>ária ao pag,\- mais importantes aesenvolvim€n 
menta do "abono especial temporãriv I1_este ramo do co.lheclmento ciern 
concedido aos funcionárlo.s do Tri· ftco · 
buna1 de óonta.s pela Lei n, 0 2.498, d-ei ·O ~dez: pübli_CQ não pode perm'< · 
3 de jUnho último. ~necer mdlferent.e dtante de proce~ • 

A presente emenda corrige ta:! algum de tXPRI~IiâO culturaL· cnbeno 
omissão. lh-e portanto cnar condiçõe:;, que po· 

sibilitem o pmgresso das pesqui~ 
sociais no Brasil EMENDA N. 0 2-C 

1 • O. 00 Custeio." 
1 .1.00 Pessoal C i. vil. 
1.1.01 Vencimentos. 
Ond.e se diz: CrS ;l2.188.680,CO. 
Díga~se: Cr$ .22.476.680,00. 

As funções eonte-ridP.s em lei ,; , 
Conselho NAcional de Economia cCI· 
correm . para f a :ter df!sse órgão :J 
dos. ma1s decJsiw·-~ motores que p-1· 
puls10nam o estudo dos fenõmen· 
econômicos --

Justificação ~ Pois ob.iêtivo da p:esente emc-n~,.~ 
O aumento de Cr$ 288.000,(){) d~-~ o:over recursos df'~tinados a ooo.-·. 

oorre da Lei n.0 2.489, de 2t de maw todas as d"'~mesas com ..t r€alizaç' 
de 1955_, que alterou os valores 1-Jsjde nm. _r:m·so de pcst-grnóuaçfio .·.-­
cargo& em comi.s.sào da Secretaria o o ma tematrca_, em nivel SLlpf't"ior. pR • ' 
Tribunal de Contas. loJ& ec-on?n.nst-ns do_:; quadros técuk, 

da admuustracão à\) prds 
EM:ENDA N.0 3-G · · 

1.0.00 - Custeio. 
l.LOO - Pessoal Civil. 
1.1.17 - Gratificação de função. 
Onde se di;r: crs 1. 926.800,00 
Diga·se: Cr$ 4.273.00,00. 

Parecer n. I . I 08, de 1955 

Da Comtssào de. Financas "-, 
Projeto de Lei da Câmara fl.u •;; · 
de 1955, que estima a Receita .. · 
fixa ~ . Desnesa da Uniào ]Jara <. 

Jp.slijicaçáo exerc1cto de 1956 (Anexo 4, ua. 
A ma.jol'ação d.e Cr$ 2.346.400,00 .:;e nexo 07 - Conselho Nar:ion!'l u:.:-

destina a atender o aumento oonce~ Aguas e :?nerqfa E?-itrica) . 
dido pela Lei n.o 2.489, de 21 a.e Relator: Sr. Domingcs Velasco, 
maio -de 1955, que alterou os valores . 
dos símbolDs das funções gratiH.c-z..d-as . Cnado ~l_a Dec:·etc-Iei n. 0 1.2-Br, 
da Secretaria do Tribunal de Contas de 18 d~ ma!:J de 1939, tem o Cons~ 

lho Nacwnal Çe A2uas e Enero·•a Ele.: 
Da Comissão de Finanças trica as seguint-es finalidades:''" 

sôbre o PrÍJjeto de Lei da· Câ~ I _ . . 
mara n.0 151, de 1955, que estima a) o_ exame das _questoes re!_Atlvt> ~ 
a R_eceita e Ji:ra a Despesa da a? nacwnal aproveJtam~nto hidráu 
União ·para 0 exercicío de 1956 JJC_D 9D P.<tis, para produçao de en-erg!:~ 
{Anexo '3.02 - Conselho Nacio-- eletnca. 
nar de Economia). b) o estudo dos assuntos pe:-tinen-

. tes à indústria de en-ergia elétrica •, 
Relator: Sr. Donungos Velasco. sua exploraqão. e 
o Projeto de orçamento do con- c) a resolução em grau de recursc 

selho Nacional de Economia para o das questõe.s suscitadà.s entr-e a Ad­
exercício de 1956, aprovado pela Cà~ ministracã-o pú.bl!ca e os contratant-e."' 
mara dos Deputactos nos têrmus pr·:'l· ou concessionários de serviços de çlt> 
nn.~tos pelo Poder .Executivo, fixa·lhe tricfdade e entre ê.stes e as consumi-
~"~~ dores. 
as despesas em Cr$ 20.167,520.09 
sendo CrS 19. 797.520,00 para despew O -pr-ojeto em exame destina a tm ~ 
sas ordinárias. coinpreendendo •pe~- portãncia de Cr$ 6.303.2(){) para !lY. 

soai, m:1terial, serviços de terceiros f despesas do referido órgão no e:-:"'cclcJ· 
encargos diversos, e Cr$ 310.000,00 de 195-6,. r~pre.sentando um aum":nt{"· 
para investimf'-nt-os, q.uantia esta desw de Cr$ 1.3ü0.6CO,CO sôbl'e o o~:çamento 
tina da a- máquinas necessárias ao bOm Btual . . 
desenvolvimento dos levantarnenWE Essa. maJ:01"'2tÇão se destina a a.t--en~ 
e-statísticQ.s e conservação de bem~ der. a.s despesas de pessoal decoJT-ent-e;: 
imóveis. .... do disp-ôs to n~s Leis números 2.181:. 

Em relação ao OrçamentO vigente de 19s;. que frxou _noyos valores par& 
verifica-s-e um aumento de Cr$ .... os car"'-o.s_ern com1~ao e 2.412, de 1 
3.949.08-000. assim distribuído: de fevereiro. de 19~5 .. ~ue C!lnc-edey 
· ' CrS abono especial temp"lr!lno aos r;erVl-

a) PeSsoal Civil 2.860.44000 dores da_Ul_:lão. 
b) Material de con.su- ' A .... for;:JS.Sao de F''Ht:r:~s nada tem 

mo. e tr.artsfonnaçã.o 25 000 00 a Ovvl' aprovac;;.') rl:J P:-ojeto de Lel 
· ' da Câmara n.0 15', de 1955, nn parte 

c) Material Permanente 21~,~·~~ refer-ente a, despê.'>a do conselho de 
dJ Serviços_ de_ terceiros U"Q,1J'±V,'.lu Aguas e Energia Elétrica. 
e) Encargos diVersos . . ... 350.Qt)O-,Q{) Sala das Comissões, em 14 d-e 'le ... 

O aumento, n~s _dotaçoes de ~-: tembro de 1955. - Cesar Vergueiro, 
soal, _decorre,_ prmmpalmente .. da e1 Presidente. _ Domingos TfeJaS']O, Re­
que concedeu o abono especial tem· Iator. - Alberto Pasqualini. - Jo(lo 
porário ao~ Servidores Públioos Civis Arruda. - Ary Vianna. - Al]reâo 
da União e n"lo:: d~mais. da majoração Duailil'e Mourtio Vieira ~ Pursijal 
do ousto .das utilidad-es. Barroso. - Mathias Olympio. 
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Parecer n. 1 . 109. de 1955 
Da Comissão de Finanças, sóbre 

o l'rojelo de Lei da Ciimam 
n. 0 151, de 1955, que estima u 
Receta e tixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 
1856, 1 Anexo 408 Casse lho 
Nacional do Petróleo) 

Relatar: Sr. Domnig·os V-elasco. 
Com a vi~êEcia da Lei n.C 2. OD 1, ~~e 

3 de outuuro tl..e 1953, que criou H 
,s,,::;,eclaae de -ecvnJmia mista Pet.-ol-e-J 
Brasileiro S. A. fPetrobrás;, o Con­
.selhJ Nacional de ?etrôlec teve as 
nz:.s ntribtüçóes limitadas à. onenta.· 
.;J.o e fL..,~alizaeão da,s medidas cancer­
nentes no abistecimento nnciom1I d-e 
J: 'trôieo. 

As suas dota~,:~es, con.~eqpentemenw. 
.f;-c d-e::tinR:-tl exclu.siv3mente às despe­
S<~.~ de r.uste::o e, no projeto em examt>, 
~~' fixada:: em CrS 5~. 969. 83{), 

Ganfm·me ~ .. pode verificar, o p:·•J· 
jf>t-o mantém um equívoco d:l. propost~ 
do Ex-ecutivo, relatiYamer..te às despe­
S<l-" de qualquer naturez.:1 c.:m..,esqui--; 
sas _e forma-;ão de pessoal técnico, ~ue 
ÍJguram com a dot-aç:i.o de Crs .... 
10.009.000,00. ou seja um aumento de 
Ci"S 12.000. OOO,C{I sôbre o Orçamento 
em vigor. E.s.o;a maj_oraç§.o de_c::~rre do 
en;ano de ter sido adicionada a +aJ 
rubrica a dotação destinada aos gas­
t-es de material e encargos div.ers::~s 

principalmente d·e alu5:uéis, d-os servi­
ços do Cnnselho Nacional de Petróleo. 

O re-lator teve o.portunidade de 
_.,... comunicar tal falha ao ôrgã-o in t-eres-· 

S3do que, tomando conh.edmento do 
fato, sugeriu a esta C:Jrnis'Sã'l a eme:n· 
da an-exa, ocm uma r.ednucão de .... 
CrS 2.(JOO,COO.OO. . 

Com a retificaçã<l propost3, jul;~­
nlcs a matéria em exame d1gna Qe 
aprovnção. 

N-estas condiçá€s. a Gomissfto de 
Pi':l1nr-as opma favoràvelment·e ao 
pro.ieto, 00m a emenda que apresent.'1 
d€' n. 0 1-C. 
l Sala das r:~missões. em 14 t!.e se­
t~~brQ de 1955. - Cesar Vergueiro. 
Pcesidente. -- Dominoo.~:~ lTP.lasco. Re­
lator. - Alberto Pa,~avalini. - .Toiin 
Arn,da. - Aryt Vümna. _ p,.-.~Urt! 
B"rrn~n - Aljredn Duailihe - Mau­
Tão Vieira. - Mat.hins O!ympiO. 

EMENDA N." 1-C 

Onde se diz: 

J. O. 00 Desenvolvimento Eco-
nômico e "Social. 

3.1.00- Serviços em Regime Espe­
cial de Financiamento. 

3 .1. 03 - Desenvolvimento de pro­
dução. 

ll Despesas de qualquer nat.urez:--J 
e.,m pesquisas e forrna('fío de p·2ssoal 
técnico - Cr$ 16.000.000,00. 

Diga-se: 

Verba - 1.0.00 - Custeio. 
·Consignação: 

Diversos. 
1.6.00 Encargos 

Subconsigna"Ção: 1.6.23 - Diversos. 

1) Despesas de qualquer natureza 
com a manutenção das atividades do 
Conselho Nacional. do Petróleo, sen-:l.o 
C_rS 4.000.000,00 com pesquisas e for­
mação de pessoal técnicos --Cr$ .. 
14.000.000,00. 

Justificação 

Aemenda corrige um- equívoco do 
_.Jrojeto, que consigna a dotação de .. 
Cr$ 16.000.000,00 Unicamente pau. as 
d~spesas de pe.c;quisas e formação rle 
técnicos ,quando tais gastos. na rea-
lidade, estão orçados em Cr$ ..... . 

Parecer n. 1 .11 O, de 1955 
ria Comissão de Finanças,· sôbre 

. o Projeto de Let da Câmara nú­
mero 151, de 1955, que estima a 
Receita e fixa a Despesa da Ur;.ião 
para o e:rercicio de 1956 (Anexo 
n - Poder Executivo, Subanexo 09 
- Conselho de Segurança Nacio­
nal) . 

Relator: Sr. Domingos Velasco. 
O Projeto de Lei da Câmara n. ~ 151, 

je 1955, Anexo 4 -- POder Execu;ivo, 
Subanexo 09, fixa a despesa do Con­
selho de Segurança Na::·ional para o 
próximo exercício de 1956. 

Instituído pelo Decr€'to n." 1'1.999, 
de 29 de novembro de 1927, e organi­
?;ado pelo De~Teto n." 23.873, de 15 de 
1.'evereiro de 1934, o Conselho tem por 
finalidade o estudo da:::- questões LC­
lativas à Segurança Nacional. 

As despesas dêste ôrrrão, no Pr;Jjeto 
do Orcamento nara 1956, imPor•am 
em CrS 6. 332. 568,00. comni-endP.>Jdo 
l)esosal, mat.Prial. sr.rvirn:::- dA ter~eiros 
e a dota:>ão esnecial ri-e- Crs· 3. 40.000 00 
para ~P.rviços de caráter secreto ou re­
'-'f'rvado. 

A oronof-lta orcnmentária do l<:xe­
·:u'ivri não -sofrE'li nenhuma alteração 
-,a. Câmara dos Deputados. 

Atendendo a suo-e.c:tií-f's do órgão in­
',eressado. anre.c;ent.amo~ as emendas 
adiante lustificad!"ls, reaiustando rfi­
'lersas dotarões. com nma reducão de 
dt>-;ne.c:n no mOJÍtante de CrS 29 000 00. 

A vista do exposto, a Comissão de 
"'inan~as opina favo~àvelmente ~o 
..,roieto, com as emendas n. "s 1-C a 
IJ-C. 

Sala das Comissões. em 14 de f:C­

~·'!tnbro de 1955 :_ Cesar VftrQtt!!irn. 
Presidente. - Dornincos Velasco, Rf"· 
lator. - AlbPrfn Pa$otmlini. - .Jofin 
Arr11da. - Aru Vif11ltlf1 . .....:. Pa,.~ifrt7 
BarrMO. - Alfrr>rln n11(11ibe. - Mou­
rão· Vieira. - Ma~hias Olympio. 

EMENDA N.o 1-C 

1 . 1 . o-o Custeio. 
1. 3. 00 - Material de 

Transformação. 
Consumo e 

1.3.04 - Combustíveis e Lubrifi-
;antes. 

Onde se diz: Cr$. 50.000,00. 
_Diga-se: Cr$. 150.000,00. · 

Justificação 

E<:sa dotação se faz neczssarm 
uma vez que a indenização dQ com­
tu.stivel consumido p.ela Secretária­
Geral do -conselho de Segurança Na­
cional vem sendo 'feita pela Presidên­
Cia da República o que é i~Tegular. 
No exercício de 1956 a Presidência 
não poderá mais at-ender ·a êste en-
cargo. . 

O montante' da dotação proposta 
resultou da observação do consumo 
médio em anos· anteriores, que indl· 
ca a necessidade da alteração cons~ 
tante desta emenda.. 

Sala das Comissõel!, em 14 de se· 
tcmbro de 1955. 

E:MENDA N.o 2-0 

1.1.00 Ctmtfk. 
1.4.0::1 - Material Permanente. 
1.4.12 - Mobiliário em ger~~. 
Onde se dlz: Cr$. 80.000,00. 
Diga-se: Cr$. 160._1íOü,OO. 

Justificação 

~tç aumento de dotaçã9 se fal'! 
necessáriQ, em face da ampliação de 
2ncargos atribuídos à Secretaria-~Ge­
ral do Conselho d~ Segurança Na­
~ional que veio acarretar ponderá.VP.l 
acréscimo de pessoal e consequente 
necessidade de aquisição de peças de 
mobiliário. 

4.000.000,0(), ao passo que os demai.c: 
encargos de custeio dos sêrviçm: 00 

/Comelho NaciQal de pe~róleo devem 
consumir a importância de CrS .... • -
10.000.000,00, na mesma base dêste 
exercício. -

Sala das Comissões: em 14 · de se· 
tembro de 1955. 

Elv!_ENDA N. o 3-0 

1.1.00 -- Custeio. 
1.6,0'0 - Encargos Diversos. 

A altera:;ão proposta imnlica. ll.5Rim. 
num::t redu~ão de Cr!; 2. OOO·. 000.00. sem 
prejuízo. para· as atividades do Con­
selho. 

/ 

Inclua-se: 
1. 6. 04 - Festividades, Recepçõe.'l. 

Hospedagens e Hom~nagens Cr$ .... 
JO. C(]O,OO. 

Justittcação EMENDA N.o 6-C 

·4.0.00 - InvestimentQs. 
4.2.00 Equipamento e instala .. 

Esta dotação se fez, necessária por .. I 
quanto são inúmeras as comissbes 
qtie se reunem nas dependências- da 
Secretaria-Gerai, acarretando des­
pesas na recepção de Seus componen­
tes como nas homenagens que são 
por vézes,- prestadas a sei.L'l Uustt es 
dirigentes, quando de suas substitui­
ções. 

~-ões. 
Ondt se diz: 

4.2.00 Máquinas,· Motores e 
Aparelhos Cr$. 300.00-D,OO. 

Diga-se: 

Sala dn.s Comissões, em 14 de se­
tembro de 1955. 

Auto .. 
Cr$. 

Subconsignação: 4. 2. 02 
móvms de passageiros 
:50.000,00. 

Subconsignação: 4.2.()3 càmi-

I 

EMENDA N. 6 4~C nhonetes de passageiros - Cr$ ..... 
330:1100,00. 

1.1.00 
1.5 .ü-0 
Ló.03 

Oficiais. 

Cm;teio. 
- Serviços de 

Assinaturas 
Terceiros. 

de órgãos 

Onde se 
Diga-se: 

diz: Cr$. 10.000,00 
Cr$. 1.000,00. 

Justificaçáo 

A despesa dos anos anteriores, nes~ 
t::t rubrica,. justific~ a redução pro­
posla. 

S!rla das Comissõel'i, em 14 de se­
tembro de 1955. 

1.1.00 
1.6.00 
1.6.10 

cretc.. ou 

~fENDA N. 0 5-C 

Custeio. 
- Encargos Diversos. 
- Serviços de carater se-
reservado. 

O!ide se diz: Cr$. 3.4ü0.0JO,OO .. 
Diga-se: Cr$. 3.CQO.OOO,OO. 

Justificação 

As despesas com serviços de caráter 
secréto efetuadas ho primeiro simes­
tre do ano em curso permitem acei­
tar como suficiente a dotação de 
Cr$. 3.0D-O.OOQ,(]0 para "o exercício de 
1955. 

Sala das comissões, em 14 de se­
Lembro de 195. 

Ministéri<l 
Orçamento de 

1955 

Guerra . ....... I I 
I 

Justificação 

O Conselho de Segurança não ne­
ces.slta de dotações para aquisição de 
máquinas e motores, mas de meios 
de transportes para seu pessoal, pois 
até agora vem utilizando viaturas de 
outras repartições federais. 

Sala das Comissões, 14 de setem­
bro de 1955. 

Parecer n. 1.111, de 1955 
Da Comissão de Finanças sôbre 

o Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 151, de 1955, que esti1u1. a 
Receita e fixa a DespeF.a da União 
para o exerccio financeiro i!e 1956 
(Anexo 4, Subanexo VE - Minis­
tério da Guerra) . 

Relator: Sr. Senador Parsifal Bar­
roso. 

O projeto de Orçamento para 1956, 
parcialmente submetido pela Câmara 
do!!! Deputados à consideração do Se­
naao destina o total de Cr$ ... , .. , . 
18.228.487,00 às despesas <::um as Fôr­
ças Armadas, representando um au­
mento de 4.408.452.447.00 em rela('ão 
·ao Orçamento em vigor· (33%), assim 
demonstrado. 

Projeto para 

I Aumento 
1956 

I 2.737.802:040 
- I 

Aer~nâutica ••• ·I 
I 

Mârinha ....... j . I 

6.044.599.000 

3.724.375.470 

4.050.796.570 1--
8. 782.4~1.040 

4.493.877.227 

4·.95!.945.220 

1,

1
• (') 769.501.757 

9()1. 148.650 

I 
Total 

I ........ , 13.819.771.040 

I 
("') Proposta do Executivo. 

1 

18. 228. 223 .487 4 .408.452. 44 7 

organizaçãO de assistência a navega­
ção marítima as construções a cargo 
dos batalhões rodoviários e farroviá­
rios, o ensiso ministrado a milhare~ 
de brasileiros durante .:1 perodo de 
serviç<l obrigatório, e outras tantas 
atividades que contribuem diretamen-· 
te para o progresso do pas, 

Pelo anexo em exame as desllesas 
do Ministério da Gkuerra para o exer­
ccio vindouro são fixadas em Cr$ .. 
8. 782.401.040,00, com a seguinte dis­
tribuiqção. 

Cr$ 

Desconhecendo a soma da dPspesa 
pública para o próximo exercício 'Uma 
vez que a Câmara ainda nfi.o votou 
todos os anexos do Projeto em exame 
embora termine amanhã o pra.r.o cre­
·visto nó Regimento Comurn para n 
remessa de todos o Projeto de Orça­
menta ao senado não sabemos, ao cer­
to quanto representarão os gastos fi­
xados para os órgãos militares em cón­
fronto com os encargos totais da União 
Presumimos todavia, _que as despesas 
militares continuem a guardar a mes­
ma relação observada· nos últimos a) 
anos (cêrca de 24%) tendo em vista b) 
que o seu ritimo de crescimento tem c) 
sido influenciado pelos mesmos fato-
res que incidem sôbre as demais ativi- d) 
dades do Estado. Neste particular. e) 
convém ressaltar que o Brasil ainda 
figura_ ~ntre os pases de menores gas- f) 
tQs militares, com a circunstância es-

Pessoal Militar .. 
Pessoal Civil .... 
Inativos e pensio 

4. 775.100.000,00 
808.447 .2{)0.00 

nistas .......... 1.105.000.000~00 
Material ......... 1. 065.370.000,00 

. pecial de que, através d~ Ministérios 
da Aeronáutica,_ Marinha e Guerra 
são mantidos serviços de grande in~ 
t~resse econômico, bastantdo citar a 
diSpendiosa infraestrUtura aeronáuti­
ca. ponto de apoio funcionamento de 
nossa aviaçãb comercial. a comnlexa 

serviços e Encar-
gos . · ...... : .. ' .. 

Obras, Equipa-j 
mentos e Aquisi­
ção de Imôveis .. 

' 

286.643. 840,00 

8.782.411.040,0~ 

Um ligeiro exame do aumento glo-
bal _de Cr$ 2.737.802.04000, que, re­
nre.senta 45% sôbre as dotações des~e 
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·exerctclO, revela que as aespesas ae 
pessoal cabe a parcela de crs ..... . 
1.637. 795 . .,. . ..1000 ~27%) da qual 800 m~­
Jhões se destinam a ·etapas para all­
meútaçâo (de 950 para.l,75Q milhóe.sJ 
e 560 milhões para o abono espectal 
temporário concedido pela Lei míme­
ro 2.412, de 1. 0 de fevereiro de cor­
rente ano, enquant<l sôb~e ?S encar­

. gos com inativos e pen~ao~u.stas pesa 
a majoração "tie 325 mtlhoes e, nas 
despesas de investimentos. <ob:·as e 
equipam. entes) figura . a maJoraçao de 
309 milhões de cruzeiros. 

Na Câmara. dos Deputados foram 
aprovadaS diversas emen~as de redu­
ção ~ pronosta do Executivo num mon 
tante de ·crs 109.400.000,00. Há en­
tretanto necesidade do restabelecimen .. 
to de algumas dotaç.ões af~~adas ~or 

· tal corte pois dizem respeito a des~ 
pesas imprescindíveis_ i;:ue. não com~ 
portam mais economia, tais como d ... 
cadernetas de praças de forragem 
para animais, de uniformes ~- d~ obras 
equipamentos e desapropna_çao de 

·imóveis. 
As emendas que adiante apresent~~ 

mos- devidamente justificadas corn· 
geút essas e outras falhas do Orça­
mento do Ministério da Guerra para 
1956, merecendo- ct~staque a q_ue ~mal~­

. da incluir a dotaçao Jl 60 mllhoes C!-e 
cruzeiros para doação de casa própl'I_a 
as famlias dos expedicionário~ faleci_­
dos e aos militares da FEB.-mcapac_l~ 
tudos fisicamente ·nos termos do arti­
go 11 da Lei- n. 2._378, de 24 de de­
zembro de 1954, 

Perante esta comissãc, foram ofer~­
cida.c; dUas emendas. A primeira pe1o 
ilustre senador Gilberto Marinho de~­
tina a importância de 600 mil cruzel­
ws em favor da Biblioteca Mil~ta!' e 
a segunda, de autoria do emmente 
senador Onofre Gomes consigna a do­
tação, de 5{1 milhões de _cruzeiro? par,.., 
a. construção de moradias destmadas 
a oficiais suboficiais e sargentos. 

Nada temos a opor a aprovação ~a 
emenda n. 1, julgando que a de nu­
mero 2. embora justa, é perfeitan;e~­
te adiáveil mr .• a vez que o seu obJeti­
vo é o mesmo de Projeto de Lei da 
Câmara n. 32!t de 1955 originário do 
Poder Executivo e ainda em curso na­
quela Casa, aprovando um plan?. de 
construções residenciais para milita­
res e prevendo os recursos para a exe­
cução da primeira etapa das obras. 

Nestas condições a comissão de Fi­
nanças é de parecer favorável ao pro­
jeto com as emendas que apresenta de 
ns. 3-C a 11-C, opinando favo~ây~l­
mente à emenda n. 1 e pela reJeiçao 
da de n 2. 

Sala das Comisões, em 14 de setem­
bro de 1955 - Cesar Vergueiro Presi­
dente - Parsifal Barroso, Relator -
Domingos Velasco - João Arruda -
Ary Vianna - Alfredo Dualibe . . 
Mourão Vieira - Alberto P-asqualtm 

Matldas Olympío, 

LO.oo 
1.6.00 
1.6.13 

.;uris. 

EMENDA N.o 1 

- Custeio; 
- Encargos DivE.'Tso.s~ 

- Serviços Educativos e Cul-

Onde se diz: Cr$ 700.000,00 
Diga-se: 

1) Despesas de qualquer natureza 
com as atividades e cargo da Biblio­
teca do Exército - Cr$ 600.()00,00. 

2) Diversos - Cr$ '700:000,00. 

Justificação 
Conforme· tivemos oportunidade de 

. demonstrar ao Senad<J, na sessão de 
1.0 de. julho último, ao lêr o apêlo 
do ilustre homem de letTas, Coronel 
Humberto PerE-grino, Diretor da Bi­
blioteca . Militar, esta instituição en­
frenta sérias dificuldades financei~ 
ras -n.ara levar a têtmo as iniciati­
vas ·que lhe competem, objE-tivando 
ao desenvolvimentO da cultura no 
:>.mbiente militar. Sem. dispõr de ver­
vas m·çamentárías, vEm exercendo, 
entret:mto, a sua atividade edit-o­
l'ial (la-nçamento de J)€lo menos um 

livro por mês) com base Unicamente 
nos recursos provE'llientes da contri­
buição de seus subscritores, o 1 que 
representa uma angustiante limita­
ção para a tarefa de editar bons li­
vros, em. fac~· do elevado custo do 
papel, confecção gráfica, remunera­
ção aos autores, etc. 
'Com a ·dotação proposta na pre­

sente emenda, a Biblioteca do Exér­
cito podE'rá executar amplo progra­
ma de trabalho, em 1956, no qual 
se des~acam as seguintes iniciati-
vas: 

a) divulgação de traduções de 
obraS de real interêsse para a cul­
tura militar, publicadas nos Estados 
Unidos, InglatE-rra e França, foca­
lizando aspectos da última guerra e 
suas repercussões econômicas, políti­
cas e sociais no mundo atual: 

b) lança .. nento de publicações 
avulsas, constantes de brev€-s estu­
dos que constituirão a "Coleção Vis· 
conde de Taunay"; . 

c) instituição de prêmios anuais 
destinados aos au~ores, respectiva­
mente, da mE·lhor obra de cultura pro­
fissional militar e do melhor livro de~ 
dicado a estudos bràsileiros; 

d) criação de biblioteca auxiliares, 
na Praia Vermelha, para as Escolas 
do Estado Maior e Técnica do Exér­
cito, e na Vila Militar, para as di­
ve·rsas uiüdades ali sediadas.' 

Sala das Comissões, em de SetEm­
bro de 1955. - Gilberto Marinho. 

EME1'1DA N.0 2 

4.0.00 - Investimentos; 
4.1.00 - Obras; 
4.1.02 - Início de Obras. 
Onde se diz: Cr$ 150.(}{)0.000,00. 

Diga-se: 
1) Para constntção de moradias, 

nas ~uarniçõões das .Regiões Militares, 
destinadas a: 

- Oficiais ......... , 25.000.000,00 
- SuOO!iciais e sargen-
. tos . .. .. . .. .. . ... . . 25.000.000,00 
2) Diversos .... , ... 150.000.000,00 

Justificação 

A experiência de um decênio cem~ 
prova que 'a solução do problema 
da habiWaçoã para· oficiais, sub-te~ 
nentes s sargentos nas guarniçõE·S 
das nove Regiões Militares é a ado .. 
tada pelo Ministério da Aeronáutica 
que edificou ou adquiriu nas guar­
nições das Zonas Aéreas casas mo­
radia de oficiais, sub-oficiais s sar .. 
gmtos, · 

Realmente, sujeitos a freqüentes 
t!'ansferências para tôdas. as guarni­
ções Militares em terra, que se dis­
tribuEm por tõda a · superfície do 
País, a situação financeira dos ofi­
ciais subtenentes e sargentos do Exér­
cito é insuStentável, pois seus venci. 
mentos não comportam o pagamento 
dos ·altos alugueis atuais, quando 
consegUEm um canto para se alojar 
com a família, nem a despesa co­
brada por pensões ou hotei.s, mesmo 
dos mais modestos, nos lugares onde 
chegam, em conseqüência Cl€· terem 
sido movimentados. 

O caso ainda mais se agrav"' - e 
a. tendência é para se tornar geral 
se se tiver em consideração que 
grande número deles se encontra 
onerado com os compromissos das 
indenizações ménsais descontadas f'Ill 
fôlha,. para pagamento· da casa pró­
pria, em via de aquisição. 

Desta fol'ma, os vencimentos -que 
mal vão dando para atender às ne­
cr·ssidades de absoluta premência · -
não suportam a retirada de outra 
quota, que é muito alta em relação 
ao seu cômputo para pagamento de 
um segundo aluguel. 

Impõe-se. portanto, habilitar com 
recursos o Ministério da Guerra para 
ir gradativamente solucionado êste 
novo e imperioso problema, õerivado 
do moderno conceitQ de Justiça So­
cial, a cuja impo~ição ilão é pos-' 

sivel o Estado fugir, pioneiro que~ Justificação 
se fêz na sua aplicação. \ A propo~ta do Ministério da t.:iuer-

Sala das Comissões, em de SE·tem- ra pr~via Cr$ 404.850.HOO_(lQ pa:-a es~a 
bro de 1955. - Onofre Gomes. ~--sum: 0 nsiguação. A. Oitmara votou Cr$ 

EMENDA N ,o 3_0 330.000.000,00. A verba é insufic:ente 
e o Ministério da G'uerr!J: rião tem 

1.0.00 - Custeio. meios de atenuar essa deficiência, 
1.1.0 - Pessoal Civil. uma vez que tnis gasto!l n:lo est§.~ 
1.1.04 _ Sa.lãrios de mensalit:f<>s dentro d:s que permitem suplement:~.-
Onde ~e diz: CrS 24ú.DQO OOO,atl ç:'ío. O acré<;c~mo dp CrS ::!0 -noo '"!Gil "'J 
Diga-~e CrS 23ü.{)(}0,000,00 virá minorar o futuro deficit !1Essa 

Inclua-se: rubrica. 
1.1.06- Sal9rios de tarefeiros 

Cr$ 100000.000,00. 

Justificação 

Há necessidade de atender ao pe.'>­
soal civil mensalista do Ministério da 
Guerra que -desemnenha fun~ões rle 
natureza reconhec:damento transitó­
ria. 

A pmibição constante·da Lei núme­
'l'O 2.284, de 9 de agôsto de 1954, 
quanto à adrnissão de mensalistas, 
vem imoedindo o preenchimento, no 
Ministério da Guerra, de vagas de~ 
correntes do afastamento de servido­
res por várics motivos. chegando 
mesmo, em alguns ~asas. a criar sérios 
embaraços ao serviço no que se re­
fere à execução de servicos de natu­
reza subalterna ou bra~al. 

Daí se +.orna necessár!a a inclusão 
no Orcamento da Guerra nara 1956, 
da dotá.ção referente a tarefe_iros. ru;a 
admissão é autorizada na citada lel, 
aproveitando-se, para i . .:;to, as ~cano~ 
mias Previstas na tabela de mensa­
listas. 

E:M:ENDA N. o 4-C 

1.0.00 - custeio. 
1.3.00 - Material de Consumo e 

de tra!L<;formacão. 
1.3.02: Artigos de exnediente, de­

senho, ensino e educação. 
Onde se diz: crs t5.000.000,00 
Diga-se: CrS 18.000.000,CO 

Justificação 

A proposta orçamentária do Minis­
tério da. Guerra consignava Cr$ 
18.080.0{)0,00. A Câmara. entretanto, 
reduziu essa Subconsignação para Cr$ 
15.000.000,00. Mas cOnvem observar 
que o material de expediente está ca­
ríssimo e anualmente o deficit do Mi· 
nistério da Guerra nesse particular é 
consi<lerável. :Sasta Mbf\r que milhaa 
re.s de cadern-etas d-e praça,s são for­
necidas anualmente e milhaTes de 
fôlhas de alterações de oficiais são 
impressas todos os anos. A correspon­
dência e a esc"!"ituracão de todos os 
quartéis. estabelecimentos e fábricas 
do Exército é enorme. A Subconsigna· 
cão prevista ainda ê insignificante. 
Nestas condições, é just<1 que pelo 
menos se renonha a proposta do Mi­
t;tistério da Guerra. 

EMENDA N.o 5-C 

1.0.00 - Custeio. 

1. 3. 00 -.Material de Consumo e 
de transformação. 

1.3.07 - Forragem e outros au .. 
mentos para animais. 

Onde se diz: Cr$ 150.000.000,00 
o:ga-se: CrS 170.000.000,00 

Justificação 

A proposta do Ministério da Guer~ 
ra previa CrS Cr$ 250. 866.438,00 para 
essa subr'..onsignação. A proposta do 
Govêrno reduziu-a para Cr$ ... , ...• 
170. OI)(). 000 .úO e a Câmara diminuia 
para ers 150.00().000,00. Como se tre­
rifica, o corte é de CrS 100 .. 000.00. 
Nestas condições, repõr a proposta d<1 
Govêrno é medida que se impõe, em­
bora o deficit previsto ne.ssa Subcon­
signãcão sei a superior a CrS , .....•• 
80.000.000,00. 

D.fENDA N. 0 6-C 

EMENDA N. 0 7-C 

2. O. 00 - Transferências, 
Inclua-se: 

2.6.00 -Transferências o:versns 
2.6.05·- Diversos. 
1) Para doação de cas~ própria a 

famílias de expedicionária~ falecidos e 
a militares da FEB. incapacitarlo.s fi­
s:camente, de acõrdo cem o artig,., 11 
da Lei n. 2.378, dp 2.4 r!<> dezembro 
de 1954 - crS 60.D-00.0üO,OD. 

Justificação 

A Lei n .. 2.378, de 24 dr de7 embro 
de 1954, determina oue é famíli"' ~os 
expedicionãrios falecidos na . .:; cndiço"s 
previstas oelos artigos 2. 0 • e ~. 0 _d<1 
Decreto-lei n. 8. 974, de 23 de 1ane1ro 
de 1946 b-êm assim aos militares da. 
FEB. irlcapacitad0s fisicamente :'l im­
possibilitados para todo e aualqUFl" 
trabalho. 0 Govêrno fará doar:ão de 
casa residencial no valor míniino de 
CrS 120.0()0,00. 

Para atender às desnesas com a exe~ 
cução dessa medida, determina o ar .. 
tigo 11 da citada lei (lu e. "dur~~~e 
dois anos, os orcamE>ntos da Umao 
consignarão, em dotação prónria n::~:ra 
o Ministério da Guerra. a importân .. 
cia de crs so.ooo.coo,co. 

A pre-sente emenda dec"rre. n.c:sim. 
·de imnerativo legal, e corrige injusta 
omissão do projeto. 

EMENDA N.o B·C 

4.0.00- Investimentos. 
4.1.00- Obras. 
4.1.02 - Início de obras. 
Onde se diz: Cr$ 115 .. 000 000,{}(} 
Diga-se: Cr$ 150.000.000,00. 

Justi~icação 

A redução feita pela Câmara veni 
prejudicar consideràvelmente o nlan() 
d~ obras do Ministério da Guerra. A 
construção de vários quartéis est pre­
vista para 19-:6 tendo em vista abri­
gar as UnidadeS recentemente criadas 
e que se encontram atualmente n::rr 
ql)estão de emergência mal alojadas. 

o recente Acôrdo Militar Brasil-'E's .. 
tados Unidos atríbuíu a() nosso Pafs o 
recebimento de variado e moderno 
material de uerra. procedente dos F...s­
tados Unidos, destinado a aparelhar o 
nosso Exército e para cuja uarda e 
conservação se faz mistér a oonstru .. 
ção de rande número de depósitos. 

Essas obras a serem reali-zadas e 
que estão previstas por êste Ministé­
rio para o exercício de 1956 serão efe .. 
tuadas além daquelas planeiadas no 
corrente exercício e que deverão ter, 
no prOximo ano, asseurados o seu 
.prosseuimento e conclusão. 

EMENDA N. 0 9-C 

4.0.00 - Investimentos. 
4.2.00 - Equipamentos e Instala• 

çõe.c:. 
4.2.04 Auto-caminhões, auto-. 

bombas camionetes e auto socorros. 
Onde'se diz: Cr.c; 2S.OOO.OOO,OO 
Dia-se: crS 35.000.COO,OO 

Justificação 

O Exército precisa com' urgência de 
caminhões e camionet~ para atender 
às necessidades premen.tes dos órgãos 
subordinados. Seu material rodante é 
precário e está bastante gasto. Ali 
viaturas existentes precisam de reno­
vação, pois muitas delas vêm prestan-

1.0.00 - Custeio. do serviços às diversas Unidades do 
1.3.{10 - Material de Consumo e I Exército desde a última guerra. 

de tr:msformação. . A motorização do Exército P tlm.:t 
1.3.13- Ve.stuãnos, informes, e~c. imposição dos ensinamentos colhidos 
Onde se di?;: Cr~ 330.00o'J.O.O{l,()O J atra,·P.s das duas gTnndes guerras No 
Diga-.'Je: Cr$ 360.000.000,00 Brasil ela ·vem se processando lenta-
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mente. pOIS os parcos recursos orça­
tuentanos anteriores pouco têm con­
trtbUldo Para o seu desenliolvimento. 

As vratu:·as cunseg-uidàs oom êsse 
recurt;o re,Jreset~am uma parcela mí­
nima das necessidades das unidades, 
co:IslQeraoas f~1ce à modernização dos 
Ex:::rcitos. " · . 

Cumpre ainda acrescentar que, não 
raro. se encontJ em corpos de :.rapa 
QUB pela sua o:'gan:zação · deve!·iam· 
ser toLalmente m~ toriz::-_dos e que, no 
entanto, pos~mem uma tração insigni­
fic:wte da.;; ·viaturas indispensáveis. 

Cnvém fnzar. tamb2m que a .,;itua­
çã.o cnm.pt,rta atem do aspectQ das 
nrcess!dfld!?s, o asRecto fir:anr,eiro, em 
relação ao aume'nto cresr,ente dus 
pre~;os de aqmsição da5 via~t1;ras. 

Esta emenda por tudo isto. consul· 
ta cs inter~sses do Exé1:c:to, me!·ecen­
do, pois, ap~ovação. 

F.\'.IENDA N.o 10-C 

4.0.00 - Inve..'itimentos. 
4. 3. CO - D?sapropriaçã-o e aqu!Bi­

ção de imóve:..s. 
4.3.0:.- Inic:·o de desapropl'iação 

eaquisJção deimóveis. . 
Ond~ sediz: Cr$ 45.0DO 000.00. 
Diga-se: Cr$ 50.000.000,()-Q. 

Justificaçao 

A Cã.mara redGZlU e-sta dotaçã-o de 
Cr$ 50.000 000.00 para CrS 
45.000.0C{I,00_ A 1mponân~1a prev1sta 
pelo Mirustério da Guerra resultcu de 
e.stutt"ús rea.os peJo o-rgã-o comp=tente 

·com o OOJNivo de amen:'tar. em parte 
as dtt"iculdadcs que vem prc.o~upando 
de hâ. muito a Adnünistra-vão Militar. 
O e.<>t3beler.imento da dCtaçáo prinll· 
tiva é O QUe propõe á presente emen­
da. CúlllO uma nece.ss:üade impres­
cindivel. 

Er>liENDA. N.0 11-C 

4.0.00 - Inv_estizrJ:>nt.<ls.· 
4.3.00 - Desapropnação e Aqu!­

siçâo 'de Imóveis. 
4.3.02 -. Prosseguimento e conclu­

são de Desapropriações c Aqui':;Jçõe::: 
de. Imóveis. 

Onde se qiz: Cr$ 50.030.000,~0. 
Diga7 se: Cr$ 80.000.000,00. 

.Tustiffcaçã~ 

A .Câmara cort-Du funct'amente n pro­
J.)QSta o'o Mtnrsteno (ta. Guerra para 
.essa rubrica. O pedid-a do E:v;érc:-to 
bn~>eon-se no plano deaquL~ução e de­
sapropriações, tendo em vlst.a a cons­
truçâ!} de quartcís necessir!cs a abri­
·gar as novas Unidadescriadas. 

Quanto mais se reta:-de R !\QlHfl~t;âo 
dos imóveis iinpresc:ndívei.« tanto mRi,:: 
terá o Governo de deSpender, dada a 
Yaloriznção constante deEsas p:-oprie­
n"'ades. 

No Exército há casos a lament~Ú 
por fatta ele. verbas. A aquisição de 
certos terrenos t"ofadia'da e hoie não 
é mais pJ&Sível--adquin.:los, dado a1-
tífisimo preço que à ting-iram. o exem­
plo, da A?ademia MiEt'lr dé R~zcnde 
é tipico. Um Camp<J de Instrução 
que era Oferecido àquela Uni::la.de hâ 
alguns a.nos passados por CrS ..... . 
5.009.000,00 hoje não pccterà ser ad-­
quiridQ por men-os á'e CrS . . . .... 
40.000.000,00. A A('...aderr:/a Militar, 
sem essa propriedade, flc::t.rá. n._e.htdi­
cada em sua eficiência, oortanto a 
instrução de campo -é bá~:-c~ p'nra a 
formação dos futuros oÚciais. 

Parecer n. r.112, de 1955 

nhor Presidente do Tribunal Regional 
cto Trabalho da 1.a Região a autori.; 
zação legislativa pai-a a aber-tura de 
um crédito suplementar de Cr$ .... 
1.509. 648,00 à verba própria consig­
naqa no orçamento para pagamento 
de· Voga:s das Juntas d-e Conciliação 
e' Julgemento da la,. Reg:ão. 

Esclarece a mensagem que o orça­
mento atual consigna a veroa de crs 
2.75T.888,CQ e que a -_despesa cOm o 
pagament;o ci'os vogais alcançará a 
soma de. Cr$ 4. 267 536.00, donde a 
necessidade do retôrço ·dessa verba 
mediante a autorização legislativa 
púa a abertura do nece.ssàriO crédito. 

2. Tratando-se de despesa que de­
corre de obrigação legal, a Comissão 
de Flnança.s opina pela aprovação cto 
Projeto. 

Sala das Comissões, em 14 de se~em­
bro ci.'e 19.35. - Cesar Vergueiro, Pre~ 
.sidente - Albetto Pasqua.Iini,. Relator 
·- Mathias Olympio Domingos· 
Velasco - Joáo Arrudc. - Ary Vwnna 
- Parsijal Barroso - Alfredo Duailíb'-' 
- 1llourâo Vietm. -

Parecer n. · 1 .113, de 1955 
Da _comissão de Finanças -

sô';Jre o Projeto de Lei da Cãmara 
1t.0 · ~5S, de · 19-ó5, que autonza o 
'Poder Executivo a abrtr. ao Po­
der Judiciáho - Justzça do Tra­
balho - o crédito suplementar {le 
Cr$ 42.000,00, em reforço da .Verba 
1 - Pessoal, ·do Anexo n.0 27, do 
Orçamento Geral dq Uniao, para 
ccorr.:.r. as despesas com junções 
gratijzcadas no Trzbunal Regional 
do Trobalilo da la. Região. 

Relat.:>r: Sr. Alberto Pasqualini. 

1. O prcjeto em exame tem por _ob­
jetivo autorizar a abertura d-e um 
crédito suplemt:ntar de Cr$ 42. CO:J,OO, 
ccmo refôrço da dota:;~o orçamf'ntã-ria 
e:S!)ecífica, para ocorrer a ciespe~a com 
funções gratificadas no Tr:·bunal Re­
glonal d-o Tra.balho da :n. Região: 

2, Tratando-se, no casó, de de~pesll 
decorrente delei e para cujo atendi~ 
rriento se mostrou insuUcieme a verba. 
própl'Ja consignada no orçamento, a 
C:lmi.::.sãb de Fmanças - úpma pela 
.J.provaçâo do Pro,lero. 

-sa-Ia das Comissões, em 14 a·e se­
tembro de 1955. - Cesar VerglleirO, 
preside"nt-e, - Alberfc.. Pasqualiui,, Re~ 
latoí·. - Domingos Velasco .- JoãO 
_Arruda - Ary VIanna .- Pars1tal 
Barroso - Alfredo Duaillbe - Màu~ 
râo Vieira :- Mal/lias OlympiO 

Parecer n. 1 .-11'4, de 19!':5 
' Da comissão de Finanças - sô~ 

b:e o Projeto· de Lei dp.. Câmara 
numero 160,, de 1955, que aura .. 
ri:::a o Poder Executi?.:o~a abrir, ao 
Poder Judiciário - Justica · do 
Trabalho .- O crêdito espec'ia.l de 
Cr$ 77 .973,5{1, para ahmde1· a des~ 
pêsas- de substituições e aluque1 
de imóveis do Tribunal Regional 
do Trabalho da Sequnt.:a Rcglào. 

Relator: - Alberto Pasqualini. 
1 .. O projeto em exame tem por Qb~ 

j-::tivo autorizar a abertura do· crédHu 
especial de Cr$ 1'i'. 973.50. destinado ilo 
Tribunal Regional do Trabalho dá 2.o~ 
Região. !}ara os seguhites fíns: 

Da Comissão de Ftnanca~ - ,,,_ 
bre Projeto de Let da· Cã-mara 
.'1..o -157, de 1955, que _autortza. o 
poder Executivo a abrir, .ao Po­
der Judiciârio - Just~ea .'do Tra­
balho - o crédito suplementHI d:>" 
Cr$ 1. 509.648,00 em refôtço da 
t'erba 1 _ Pessoal ·- do .{!'I uo 
.n.t> 27, do Orçamento Ge-:--al cia 
União pqra 1955. 

a) a lmportânc!a de Cr$'"40.973,50, 
destinada ao pagamento de substi!;,ui· 
:;ões ocorndas no exercício d-e 1954 e 
Para cujo atendimento foram ínsll· 
!!cientes as \'erbas orçamentã:ia con­
signa:as na lei d.;- meios do referido 
exercício; 

b) . a importância de C:·$ 37 .ooa,oo. 
oara·pagamento de alU\!Ueis atrasadoS 
da 1.a Junta de Santos aue, em •rir~ 
tude de ·nção de despejo, foi obrigada 
a transfe:ir-se para outro prédiO, _cujo 
aluguel mensal é de Cr$ 7. 000,00: 

2. Tratando de ob:-igaçõe.s que de­
correm de lei ou de contrato, a co~ 
missão de Finanças opina pela apro~ 
vação do projeto, 

Relat;or: Sr. Alberto· Pasqualinl. 
1. Em mensagem enviada à Ca­

mara. dos Deputadcs ~ohcitou o S~-

Sala das Comissões, em 14 de se· 
tembro de 1955 - Cesar Vergueiro, 
Presidente; Alberto Pasqualini, Relator. 
- Domingos Velasco - João Arru­
da - Ary Vianna. - Parsijal Barw 
roso - Alfredo Duailibe - Mourão 
Vieira - Mathias- Olympio. 

Pa:·ec~r n. 1 .115, de 1955 
Da Comissão de Finanças - sô­

bre o ·Projeto de ,Lei da Câmara 
número 163, de 1955, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir, pelo Mi­
nistério da Viação e Obras Pú­
blicas, o crédito especial de .•• 
Cr$ 120.000.000,00, para ·conclusão 
dos traballws de instalação de uma 
uSina termelétrica em Candiota, no 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Réllltor: - Alberto Pasqualini. 

Em mensagem enviada ao Congres· 
so Nacional, o Senlwr Presidente da 
República, propôs um um proje!<l de 
lei autorizando o Poder Ex:ecuttvo a 
abrir um crédit-o especial de Cr$ ... 
120,.000.0ÓQ,OO para at-ender o paga­
mento de despesas com a conclusâ.p 
das obras de instalação da usina ter­
moelétrica de Candiota, Estado do Rio 
Grande do Su\. 

Es.:as obras foram orçadas, en1 1952, 
em Cr$ 150.()00.000,00, mas em con­
sequência dss alterações havidas de 
então. para cá, no preço das utnlda­
des nos aumentos salariais e no novo 
sist~ma cambial operou-se um aumen­
to no respectivo custo, calculado em 
Cr$ 120.000.000 (()'O, que corrasponde a 
80%. . . 

2. como tive ocasião de expôr, nes­
ta Comissão~ por ocasião de emitir 
par.-:-cer sôb:-e o projeto de lei que 
autorümva o crédito para atender as 
despesas com ·a usina termoelétriê-a 
de candiota, tem essa usina ·dois oh· 
jetivos: um el~trifi~ar o imi?~rtan~e 
ratnal ferroviárto Sao SebastiaO Rio 
Grande e outro forn€-cer energta elé­
trica às ·cidades de Bagé, Rio Grande 
e Pelotas e, -de· um modo geral,, às 
lccalida~es e estabelecimentos agqco­
las e industriais. da re-gião que pos.: 
!'iam ser abast-ecidos -pela mesma usi­
na. 

A razã-o de se haver localizado a 
usina em Candiota é. a- de existirem 
alf abunlanres jazidas de carvão mi­
neral calculando-se as reservas em 
300 milhões de toneladas, das quais, 
o que é muito importante, cerca de 
6{) milhões podem ser. extraídas a céu 
a'oertQ. · 

A extração a céu a-berto permite ele­
vac;O gráu de mecanização, tornando, 
em consequência, multo fiais econõ-· 
m\ca a explora~ão. . 

Além disso, o carvão. de cand10ta 
é de aualidade inferior. TeJ!l mllis 
de 4So/~ de cinzas e de 25% d ematé­
rias ·vOlát-e-is. O seu poder calorífico 
está nR ordem de 3.600 calorias. Tra­
~ta:S;C. \lO~tanW, de, um carvão q~e só 
pode ser economicamente Rprove1tado 
em~ usilla fixa, no local da mina, trans­
formando-se, dessa forma, a energia 
calórica em energia elétrica para ser 
transportada. 

' 3. A maquiná ria para a usina, a 
montagem e as obras de' construção 
civil foram inicialmente orçadas em 
105 tllilhões na base dos estudos fei­
tos pela Comissão de Energia Elé­
trica do Rio Grande do Sul, em 1951, 
e as obras de abastecimento de água 
para as calde.1ras e instalações para 
a extração do carvão foram estima-
das em 45 milhões. · 

Observa agora o presip.ente da CO­
missão construtora das Obras que a 
alluisição das instalações da usina· foi 
contratada com a "SOciété Générale 
de construction Eletrique et Mécha· 
niques" em 5 de outubro de 1953. Na­
quela ocasião, o cust(l do dolar, à. 
taxa oficial, era ·de 18,72 cruzeiros. 
Entretanto, ao ser promovida a aber~ 
t.ura do crédito contratual, no valor 
deUS$ 3.064.030,0'{) o novo sistema 
cambial obrigou ao pag-amento de um 
ágio d-e Cr$ 7,00 por dólar, trazendo, 
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em cons-e--qu~ncia, um acréscimo de desw 
pesa de Cl'$ 21.4-t8.210,QO. . 

O mesmQ fato ooorreu em relação 
ao equlpamcnto mecânico para a ex­
ploração do carvão que, orçadó; inl­
ctalmente, enf CrS 16.257,600,00, teVe 
.um aumento, como os novos preços e 
taxas vigorantes, de cêrca 72%, es­
tando seu novo custo calculado em Cr$ 
28.020.355,00 cruzeiros. 

o custo das constru,~ões domicilia· 
res e edificações orçadas em 1951, em 
1951, em Cr.s 25.00'0.000,00, teve um 
acréscimo de 25%, .elevando-se para. 
mais de crs 35.000.000,00. 

Outros ac!·éscimos análogqs se veri~ 
ficaram em outros itens. d;:t despesa, 
como construções domiciliares, edifi-. 
cios em geral, desapropriações, aqui­
sição de ferramentas e màquinas para­
oficinas, etc,, amplamente exposto.s e 
justificados em longa e documentada 
exposição do presidente da Comissão 
Construr.ora. . 

Todos êSS"fS acréscimos somam, co~ 
mo expu~emos, 120 milhões e é para 
sua cobertura que é proposta a auto~ 
rização legislativa para o necessário. 
crédito. 

Tratando-se de obras já. iniciadas, 
de grallde relevância econômica, não 
só para o Estado do Rio Grande do 
Sul mas também \?Rra o pais, e t~ndo 
sido o aumento de despesa, em moe­
da nacional, motivado, em sua ·maíor 
parte, pela mudança de regime ca~l­
bial, que veiu alterar os orçamentos 
iniciai~, a comissão de Finanças opi­
na pela aprQvaçãó <lo projeto: 

Sala das Comissões, em 14 de se­
t-embro de 195'5. - Cezar· Vergueiro, 
President~; - Alberto Pasqualini, Re~ 
lator: - Domingos Velasco - João 
Arruda - Ady Vianna - Parijal Bar­
·raso .:....: Alfredo Duailibe - Mourão 
Vieira -- Mathias Olympio. 

Pareceres ns. 1 . 116, 1 . 117, 
1 . 118 e 1 . 119, de 1955 

N .o 1.116, de 1955 

Da comissão de contsituição e 
Justiça, sóbre o· Projeto de Let do 
Senado, n.u 32, de 1954, que con-­
sidera dias de festa nacional o 2,1 
de novembro de 1954 e o 5 de Ja­
neiro de 1955, d.atas centenárias 
do nascimento de Miguel Lemo,'l c 
Teixeira Mendes. 

Relfi.tor: sr. cunha Mello. 

Sob o ponto de vista constitucional, 
nada temos a reparar no projet-o. 

No seu art. L 0 , já agora, não tem 
êle oportunidade. 

Quanto às demais prQvidências qlle 
sugere, consideramo-lo sem prâpõsi­
to, mesino inconveniente para os co­
fres ~úbliCOS nesta fase de angustio­
st~- cnse financeira. 

Não negamos a Teixeira Mendes _e 
a Miguel .Lemos a jUstiça de grati­
dão nacional pelos serviços prestados 
ao país. 

Mas, outros niuitos brasileiros têm 
p-restado tantos ·ou mais serviços ao 
Brasil, e, aaté -agora, não mereceram 
tantas homenagens, como as propos­
tas no projeto. 

Rui Barbosa ,Rio Branco, Joaquim 
Nabuco-, caxias, santos numont, Os­
waldo cruz e muitos· outros não iow -
rllm tão homenageadoo como se prJw 
põe e como mereceram. 

Desde os tempos coloniais até os 
nossos dias,- o Brasil tem tido grau· 
dês filhos. cujos nomes e feitos aí es­
tãô recomendados à meditação e à 
reverência dos seus l)ÓSteros. 

Cada .um dêles representa etàp:>.s 
suceSsivas de nossa formacão históri-
ca, cultural e politica. · 

Assinala êsses marcos, cuiturar os 
nomes dêsses patrícios ilustres -é o 
dever· mãximo d'um patriotismo bem 
esclarecido. -

A3 nações· se dignificam pelo ·culto 
de seus heróis e feitos de seus ·gran­
des filhos: 

As homenagens a uns, com esqueci­
mento de outros, Constituem grande 
injustiça, provocando justas. reclama-· 
ções, 

• 
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tigos 3 a 6, adema1s reclamam ~1·an- o presente projeto de Lei, de auto­
de despesa para os cofres públicn_s, l'ia do senactc.J: Kerginaldo cavalcan­
que, no momento, não ~stáo em cor.dl- ti foi ofere::luv ao senado em novem~ 
ções de fazê-Ias· · ' b;·o de 1DS4, objetivandO conside!·ar 

A Teixeira Mendes e a Miguel Le~ dias de festc. r.acional o 24 de novem· 
Jll.i)S, nesta cidade e em outrn:s do t.;ro de 19.14 i! c, 5 de janeiro de 1955, 
palli, já têm sido prestadas vártas e datas centenáHas do nascimento de 
justas homenagens, significat~vas da Müruel Lemc.•s e Teixeira Mentles. 
gratidão do país aos seus servlço.:s: , Á Comi!~a· c dt Constituição e Jus-

IsW posto: opinamos pela rejeição 
do_projeto. tica, em 3 de maio de 1~j5, aprovou 

Sala das comissões, em 3 de mmo o ·pat·ecer do relator, Senador Cunha 
de 1955. - Argemiro Figueiredo, Pre- Mello, que c.pinou pela rejeição c:o 
sidente - cunha Mello, Relator - pr!Jjt:to. Ern 15 de junho de 195~, a 
Kerginaldo Cavalcanti, com o seguiu- Comissão de Transportes, Comumca­
te voto: o parecer, do eminente se- ções e Obrr.s PUblicas, de acôrdo com 
na doi' cunha Mello, reconhece os .re- o relator, Senador Heitor Medeiros, 
levantes serviços prestados a na~ão foi também de parecer pela rejeição 
pelos egégios brasileiros Teixei~a l\ltn- d:> projeto. 
des e Miguel Lemos. Infelizmente, "' Em lO de agôsto do corrente ano, 

·porém, a homenagem perdeu saa na Comissâo ôt Educação e C"Jltura, 
oportunidade, pois as datas cemenâ- o projeto f-oi relatado pelo Ser..ador 
rias decorreram a 24 de novembro do Lourival F<Jntes. que· opinou no mes­
ano pas.sado e a 5 de janeiro do flu- mo sentid1> díit · Comissões anterior­
ente - Daniel Krieger·- Jarbas :.Ia- mente mividan. 
ranhão - Lourival Santos - Gil!Jct'"- Somos, t:1mbém, de parecer que o 
to Marinho .....,. Benedito Valladares projeto dev~ se1· rejeitado, por ter 
- Rui ·Palmeira. · pe!"dido a s""Ja oportunidade. 

N.o 1.117, de 1955 Sala das Comissões," em 14 de se-
tembro de ~!154. - Cesar vergueiro, 

Da Comissão de Transportes, P"'el'idente - Alfredo Dualibe, Re­
Comunicações e Obras Públic:ts lator. - l'.IO"iirâo Vieira. -João Ar­
- sôbre o Projeto' de Lei do Se· ruda. - A1y. Vianna. -Alberto Pas-
nado n.O .82, de 1954. qualini -·Domingos Velasco. - Par-

Relator: sr. Heitor Medeiros, sijal Barroso. - Mathias Olympio. 

O Projeto de Lei em aprêço, de aa­
toria do noOre senador Kerginaldo 
Cavalcanti visava a prestar. justa ho­
menagem a dois eminentes vultos da 
nação brasileira: 1\'Iiguel Lemos e Tei­
xeira Mendes, considerando dias de­

·resta nacional as datas centenárias 
do nascimento de ambos. para o que 
determinava várias medidas de ca­
ráter educativo c administrativo. 
Dissemos~que o Pl:ojeto visava, de 

vez que, dada a sua inoportunidade, 
recOnhecida aliá.s pelo S'2U próprio au­
tor, em virtude de já haver transcm·· 
rido as datas centenáias a que êle se 
refere, não mais se justifica a sua 
aprovação. 

A esta comissão caberia, face t;S 
suas atribuições regimentais, opinar 
especificamente quanto ao disoosto uo 
art. 2.o do projeto, que deteml.ina que 
o Ministério da Viação providenciasse 
a emissão de selos comemorativos 
e.om as êfigies dos homenageados. 

Em virtude das razões expostas, a 
Comissão de Transportes, comumca­
ções e Obras Públicas ·é de parecer 
que o projeto deve ser rejeitado. 

Sala da$ comissões. em 16 de junho 
de 1955 - Novais Filho, Presid~nte ·­
lJeitor Medeiros, Relator - Ary Via­
na - Neves da Rocha. 

N." 1.118 DE 1955 

Pareceres ns. 1.120 c 1.121, 
de. 1955, 

N. • l.l20 DE 1955 

Da Curms~ão de Constituição e 
Justiça, ~óbre o Projeto de Decre­
to Legislativo nümero·ll-1954, que 
1nantém a decisão do Tribunal. de 
Contas der;egatória ao registro do 
contrato celebrado entre o Depar­
tamentc• ãc Administração do Mi­
nistério da Agricultura e as Fa­
zendas "P..tõunidas Belannino· Pire3. 
Limitada. 

Relator: Zr. Joaquim Pires. 

o Govêrno Federal, no intuito be­
néfico áe romorar os efeitos das se­
cas no Nol'dE:>st~ brasileiro, toma a si, 
por intermed10 do Departamento Na­
cional de Pl'oclução Mineral, Divisão 
de' Aguas,~o e::ncargo ,de irrigar tefras 
ali compree!là!das com a obrigação 
do •·beneficiado'·, pagá-Ias em presta­
ções convencionadas no pr,azo de cin­
co nnos. 

Para i.ssv os Orçamentos da Despe­
sa da UniãO a5$inam verbas próprias, 
não para pagar, mas, para empregar 
na execução àv serviço contratado feito 
em cooperacào. Assim, não há como 
fazer o on!)euho da despesa pela s-u-

Da Comissão de Educacão e bordinação à Vlgência do ·respectivo 
Cl!.ltura., ~óbre o Pro,;eto de Lei do Orçamento. rart. 77,J 2.o, in fine da 

' Constituição Federal. 
Senado número 82, de 1954", Diz o Dr .. Procurador do Tribunal 

Relatvr: fr. Louriv.al Fontes~ de Contas: 
"Correndo a despesa à conta de crê-

O nobre Senador Kerginaldo Cavai· dito concE>dido ao Ministério da Agri­
canti oir.receu, em novembro de 1954, cultura peta ~erviços de inigação, não 
ao exame do Senado o presente pro- há que .se cogltar da vigência da do­
jeto, objetn·ando prestar significativa taçãr> orçm.•u.~;dária, em face do dis­
homenagem a dois vultos da· nac!o- posto no artigc 1. ", da Lei n. 1.489, 
nalidade, os l!ustres bra.sileiros Mlg'1el de 10 de ctezC'mbro de 1951, segundo 
Lemos e. 'r€ixelra Mendea, para o que o qual as dotnções são automáticamen­
manda con~idt'rar dias de festa naciu~ te distriÔuidas ao Tesouro Nacioilal e 
nal as d3lns centenãrias do nru;ci- depositad~1s no Banco do Brasil, em 
menta de rtmhos. conta especial atribuida ao Ministério 

Impugr.::.dos nas comissões de Jus- da .Agricultura a ser movimentada 
tiça. e de 'i"'ransportes, cabe-nos sõb"t·e pelo seu Mit:~lst.ro''. 
o mesmo opina1 e o fazemos nos t.êr- O Derreto Lej n,o 1.498, de 9 de 
n1os dos p:u·eceres das re!eridu co- agõsto de 1939 que regula a matéria 
missões julgando que o objetivo do dispõe no seu artigo 2. 0

: 

projeto perdeu a sua opo!'tunidade. § 3.o -"'Ar obras, serviços e insta-
lações serão construidas, executadas 

Sala cias Coml.s.sões, em lO de agôs- e administradn&, durante tôda a. -vi­
to de Hi55. - Lourival Fontes, Pres1- gência . do contràto pela Divisão de 
dente e Relator. - Mário Motta. Aguas do Dep:ntame1;to Nacional &õt 
Novais 1-'iiho. - Apoló~io Sales. Produção Mineral; 

N. o 1.119 DE 1955 ~ 4. o - O prazo dos contratos será 
de 5 anos, podendo o 'Minisro da. Agri­

Da Comissão de Finanças, Bô-- cultura aum~utá-lo até 16 anos; 
bre o Pro~ e to de Lei do Senado, § 5. o - A entrega das obras, servi-
número e2-1954. • . • ços e ímtalações (entenda-se pelo 

G.Ovêr:o:io -ão ?vntratante, beneficiado I 
só te tornará efetiva após o pagamen­
to t0tal ·lp~lo bt"neficiado) da impor­
tància cmlstm.tt do Orçamento. 

- -·---

Pelo C{•lllr~tc. o bem !fazenda a ser 
irrigada 1 responda precipuamente pe­
la àívlda, df:: vez que não pode ser 
hiPQtecada nem resfponder por outra 
qualquer Ji\'lab. do contratante bcne-. 
ficiad(l, 

Joaquim Pires, R~lator. --·Nestor 
MflSSEWC. - · Mozart Lago. ~ Attilia 
Vivn:qua. -" Aloysio Ca:.!·all~o FilhO, 
- Anisio Jobim. - Lmz Tm:Jco. -
Cctrlos Gomes àe Oliveíra. 

VOTO EM SEPARADO DO SE­
NADOR NESTOR MASSENA 

O projeto de dccre::o lcgislat:vo nú~ 
mero 11-5, é originário da Cnmara 
dcs D<!puts.dos Teve ali o projeto o 
n.'-' :5.5911--B. É de autJrl.a da Comls­
siio de Tomada de Ccntns dn outra. 
Casa do Congresso Nacional. Pela 
sua emelitta, "mantêm a decisão d::l 
Tribunal d~ Contas denegatória da 
registro dv contrato celebrado entre 
o D<!part.amento de Adminis~ração 
do Ministério da Agricultura e A.S Fa­
zendas Reunidas Belarmino Pires LI­
mitada. 

Apes<l"r de tuóc quanto aqu~ ficou ex­
posto 0 Tril.na~a1 de contas negou re­
gistrá ao contrato pelas .segujntes ra-
zõeS: . a) com a despesa por conta de cre­
dito on;ameiJtárlo pertencente a exer-
ckio já ew~errado; . 

bJ não ter sido apresentada prova 
da personaliaade jmídica da c-ontra-
tante; . 

c) cumprimento da iei dos · 2í3 
(dois terços) 

l,O) Já ficou exuberantemente pro­
vado que o contratànte nada recebe, 
paga sim a obra executada p~lo De­
part8mento Nacional da · Produção 
Mineral do Ministério da AgricultUra 
logo, não é infringente do que dis­
põe o § 2.0 "in fine" do art. 'i'l, da 
Constituição Federal pois dis~o não 
resulta. obrigação de pagam€nto pelo 
'I'esomo Nacional ou -por conta ctêste. 

A verba. global para cbras a serem 
feitas peio Ministério é automática­
mente registrada em cada exerciclo 
e posta. no Banco do Brasil, a dispo­
sição do Ministro que n movimenta. 
(Lei cit.) ,Não há registro de regis­
tto. 

2.0 ) A prova da personalidade. da 
Emp1'êsa sé caracterjza pela quitação 
do Imposto de Renda por ela pago, 
conforme quitação junta ao proceSl'o 
pela procuração outorgada a seu re­
pre."ent.ante legal, aceita pelo delega­
do do Govêrno com quem contratou 
por achá-la apta para tal fim. Este 
exibüJ, e consta do processo a qui­
tação de imposto e do serviço militar. 

3,0 • A prova do comprimento da lei 
dos dois terços. É infantil senão pue­
ril exigir que para. Irrigar terras sê­
cas no Nordeste- brasileiro se façâ co­
mo no comércio e nos estabeleclinen­
tos industriais, a exigência do pes­
soal nacional, em número de 213 
quando é sabido que em todo o Es­
tado do Piaui; e mesmo no Maranhão, 
nã0 existe no cômputo geral de suas 
populações um vigéssirno de estran­
geiros (Vide estatisticas demográficas 
das populaÇões no Município do Pi­
auí e Maranhão). 

A lei que exige dois terços de bra­
sileiros em grandes empresas comer­
ciais industriais não se apllca é 
obvio, a fazendas do Nordeste onde 
a lavoura se faz, em regra, de. par­
ceria, e a pecuária por pessoal dimi­
nuto de um vaqueiro dois ou . trôs 
fábricas (auxiliares de vaqueiro) . As 
vaqueijadaS se )Jrocessam com o au­
xilio dos vaqueiros e seus auxiliares 
de fazendas vizmhas em buquirilo 
(auxilio mútuo) . 

Ne::;tas Condiçõt!s, o contrato, c~o 
medida de justtça, deve ser regi~ 
trado, para 0 que submete a esta 
Comissão· o seguinte substltutlvo ao 
projeto da Câmara. 

EMENDA N.0 • 1·0 

Substituttvo 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 É mantido em tôda a sua 

plenitude o contrato celebrado em 29 
de dezembro de 1952 entre o Departa­
mento de Administração do Minls­
tério da Agricultura e Fazendàs Reu­
nidas B. P. Ltda. para execuç~o 
das obras necess:trias a irrigação das 
terras denominadas Poções, situa-d,as 
à- margem esquerda do Rio Parnaibt. 
Municipl0 de Araioses, Estado do 
Maranhão para efeito de ser o dito 
contrato registra_do pClo TribUlial de 
Contas. 

Art. 2. 0 Esta lei entra. em execu­
ção na data da sua publicação, re­
vogadas as dl.sposlçOes~ em contrário. 

Sala da.s Sessões :5 de janeiro de 
19-55. - Dario Cardoso, Presidente. 

Teve a. Comissão de Tomada de 
Contas da Câmara dos Deputados a· 
iniciativa do. projeto em consequ~n­
cia a comunicação que fez o 'I'ribu­
nal de Contas a outra Casa do Po­
der Legislativo de haver recusndo 
registro ao c::~ntrato nêle referido 
para a .execução •da~ obra8 necessa.­
rias a irrigação cte tet1"as situadas a 
margem fSquerda do rio Parnàiba, 
nO· municiplo de A1:aicz~s, a0 F..stad:J 
de Maranhão. porque além de não ter 
sido observada a lei 1. 489, de lO de 
dezembro de 1951, arts. 3.0 e 7.0 não 
!oram feitas as provas de existência 
legal do contratante e do cumpri­
mento- da lei de dOis terço.s e ter 
sidn levada a despesa a conta de 
crédito orçamentãr!o de exerclclo en~ 
cerrada. 

Não tendo a firma contratante pe­
dido reconsideração da decisão do 
Tribunal de Contas, nem solicitado 

. qualquer diligência para vatldur o 
contrato a Coinissão de Tomada de 
Contas resolveu reComendar, em pro­
jeto, ao Congres.c;o Nacional a homo­
logação da decisão daquele alto 'T'l'1· 
bunal Admin~trativo. 

PARECER 

A Comis~ão de Constituição e Jus­
tiça do Senado Federal é de parecer 
que deve ser aprovp.do 0 projeto m1-
mero 11-54, originário da Câmara 
dos Dputados. que mantém a decisão 
do Tribunal de Contas da União· de­
negatório da r-egistro do contrato 
celebrado ent.re o Departamento de 
A-dministração do Ministério da Agri­
cultura e as Fazendas· Reunidas Be­
l.armino Pires Ltda. 

Sala Ruy Barbosa em lO de no­
vembro de 1954. - Nestor Massena. 

N.0 1.121, de 1955 

Da Comissão de Finai1ças 
sõbre ·o· Projeto de· Decreto Legis·· 
lativo n.0 11, de 1954. 

Relator: sr. D<lmingos VelasCo 

Ao coritrato celebrado entre o De ... 
pattamento de Administração do Mi­
nistério da .o\gricultura e as Fazendas 
Reunidas Belannino· Pires Lt.da. ne­
gou registl'O o Tribunal de Contas da 
União sob cs seguintes fundamentos: 

a) não ter sido observada a Lei 
n.o 1.489, de lO de -d4.o;embro de 1951 
(arts. 3. c-e 7.0 ); • 

b) não foi feita a prova da exis-. 
tência legal da ·contratante; 

c> não cumprimento da lei do.s 2;3 
e . 

d) ter sido levada a despesa a con­
ta d-e crédito orçamentário de exerci­
cio encerrado. 

2. Ciente dês.<;e decisório o Depar ... 
tamento interessado, transcorreu o 
p-razo para o pedido de reconsidera­
ção e, em conseqüência, delib-erou 
àquela Alta Côrte de ccutas ·remeta 
o processado ao Congre~so NaciQnal, 
"ex-vi" do art. 77, § 1,0 da const.i .. 
tuição Federal. 

3. A comissão de Tomada de Con­
tas da Câmara dos Deputadas a cuja 
apreciação foi a rnatéria tmbl\leticta; 
opinou por que se mantivesse a deci­
sao e api-esent-ou o pre.sente projeto. 

4. Submetida a proposiç!io ao exa ... 
me da douia oomi...s.l!ão de constttuf .. 
ção e Justr'=a desta casa, f~liJe 
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ap!·esentado um sub~titulivo "man· 
tendo em .õda a sua p!~nitt!de ·o oon~ 
trato, pal"a efe.to .dt ser registrado 
pelo ·iribunal de contas''~ 

5. Dos motivos alegad<JS pelo Tri· 
bunal ae Cmltas, apElUS seria de es· 
tnnar-.~e o de ter sido levada a des­
pe;:a a conta de credito orçamentário 
de eexrcício eliCerrado. :e:ntretanto. 
parece-nos não colhêr o argu~nento. 
devendo, sim, atentar-se para o ar~ 
tigo 1.0 da Lei n.u 1.48:-:1, de 10 de de­
zembro de -1951, que a~sim dispôs sô­
bre a aphcação de créditos orçamen­
tários e adicionais con~edidcs aQ MI­
nistério da Agricultura: 

"Art.· 1. 0 Os créditos orçamenta­
rios e adlcicoais concedidos ao Mi­
lllStério da Agncultura para atender 
à sdest:e.<::as com os serviços da defesa 
.sanitária e vegetal, desenvolvimento 
da produção, irrigação e ener~ia hi­
dráulLca, instalação e manutenção d€ 
Colônias AJTicolas ·nacionais e nú­
cleos coloniais, reflorestamento e ins­
talação de hortos, serViços pluviomé­
tricos, serviçcs de, sondagem e estudO 
dt jazidas minerais, reprodutores e 
material para revEnda a agricultura 
e cnadores, e manutenção de postos 
agropecuárivs, serão autômãticamen· 
te re;;istrados pelo Tribunal de con-

, tas e distribuzdos ao Tesouro Nacio­
nal, e desposttados no Banco do Bra .. 
sil S. p.. em parcelas trimestrais. 
em conta espPcial atribu~.da ao Minis­
tério da Agricultura e a ser movimen­
tada pelo Ministro. 

E', justamente, o de que ~-e trata no 
pres{lnte contrato impugnado pela 
Egrégia Côrte de Contas da União. 
Nada se tem a vêr com a vigêr.cia da 
dotação or';amentária, pois a matéria 
está regida por lei especial (Lei nú­
mero· 1.489, de 10 de dezembro de 
1951)' 

6. o:ante do expcsto, somQs de pa­
recer c-ontrário ao projeto e f a vará vel 
ao sub.stitutivo da comjssão de Cons· 
tituição e ·JUStiça, que mantém, em 
sua plenituáe. o contrato. 

· Sala das Comtssões, em 14 de se­
tembm de 1955. - Ce::;ar Vergueiro. 
Presidente. Domingos Velasco. 
Relator. - Alberto Pasaualini .. -
João Arntd.a. - Ary Vianna. - Par· 
siju.l Barroso. - Alfreó.o nualibe. -
.Mourã(). Vieira. - Mat1úas Olympio. 

Pareceres ns. 1 . 122 e 1 . 123, 
de 1955 

N.o 1.122, de 1956 

comissão de consWuicâo e Jus­
tiea - sôbre o Projeto~ de Decre­
to· Leqislativo n.0 16-!15, que awo­
v-a o contrato celebrado entre 
Govêrno do Território rederal dO 
Rio Branco ,.e a _firma Telcton 
Construtora S. A. 

Relator: Sr. Ruy Palmeifa. 

Visa o presente Projeto de Decre­
to Legislatit'o à aprovaçãó ào contra­
to celebrado entre o Govêrno do Ter­
rit-ório Fed~ral do Rio Branco e a 
firma Tekton Construtora S. A. 

1\•a Câmara a Comissão d•:: Tomada 
de Contas que o elaborou examinou 
demoradamente as razões que funda­
mel t:lram a decisão do Tl·íbunal de 
Contas para recusar o registro do 
cc·ntrato e as- refutou inteintmente. 

Somos pela sua aprovação. uma 
\'ez que não é inconstitucíonal. 

Sala das comissões, em 16 de ju­
nho de 1955 - Cunha Mello. Presi­
dente. - RttY Palmeira, Rtlator. -
A rgemim Figueiredo. - Daniel. Kne­
ger. _ Kerqinaldo Ca~1alcnntL 
Gilherto Marinho. - .Ja;bas llfara-
1!llãO, 

N .o 1.123, DE 1955 

Da Cómissão de Fi1;.anças 
sôbre o projeto ele Drc:-eto Le:;is-. 
laUvo n.0 16, de 1955. 

Relator: sr. ArY vianna 

Em sessão de 20 de outubro de 
1954, o Egré;:_"\.1 Tribunal de Cont~s 
da União resolveu negar aprovaçao 
ao contrato celebrado entre o G<?­
vêrno do ,Território Federal do RIO 
Brarico e a firma Tekton Construto­
ra S.A., para a conslruvão do Inter-
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nnto Misto, na Serra ela Lua, sob os 
fundamentos Seguintes: _ 

a) ·não ser permitido por lei a 
execução de obras sob o regime de 
administração contratada.; e 

b) por ter a. clãusula :t4.11 do têrmo 
fix~.do o valor do contrato em Crs 
3.0:10.000,00, quando o seu valor real 
era de 20% sôbre essa Importância, 
dC' acôrdo com as demais. cláusulas. 

2. Essa decisão' transitou. em jul­
gac:o, sem que houvesse recurso por 
parte do Govêrno daquele Território 
e, consequentemente, foi o proeessa·­
do remetido ao Congresso Nacional, 
conforme ordena o art, 77 da Cons-
tituição Federal. · 

3. A Câm:;.:·a dos Deputados, to­
n'.ando conhecimento da matéria, 
através de parecer favo!·ável da sua 
Comissão de Tomada de Contas, re­
mlveu aprovar o contrato, atenden­
do a que: 

a) o serviço foi adjuàicado em 
concorrência ·pública: 

b) a taxa de a~ministração é ra­
zoável, tendo-se _em vista. principal­
mente, as condições em que as obras 
serf.o realizadas; · 

c) as cláusulas contratuais asse­
~uram uma perfeita clas.síflcação par 
parte do poder público; e 

d) o regjrne de execução é o usual­
Hlente adotado e o mais· convenient:e. 
, 3. sem dúvida, não sfi.o de des-:­

srezar-se êsses argumentos e o nosso 
Parecer . 'e, pois, no S(')lticlo de que 
merece aprovação o p'reseute _proje.­
to. 

Sala das Comissões, eni 14 de se­
tembro de 1955. - Ceu;t..r Vergeiro, 
Presidente. - Ary ViaJ1.na, Relato~ 
Mourão Vieira. - Alberto Pasqualt­
ni. - João Arruda. - Parsifal Bar­
roso. - Domin.;;os Vela<:co. -· Ma­
thias Olympio. - Alfredo Duialibe. 

Pareceres ns. 1 . 124 e 1 . 125, 
de 1955 

N.0 1.124, de 1955 
Da Comissão de 'constituicão e 

J'ust1ça, sôbre p-,·ojeto de nécrcto 
Legislativo n.0 20, de 1955, CfUC 
aprova o contrato celebrado entre 
o Govêrno do Território Federal 
do Rio Branco e a firma Tekton 
Construtora S. A. 

Relrator: sr. Benedito Valladares. 

O Govêrno do Ter~itório Feder31 
do Rio Branco abriu concorrência pú­
blica para a .::onstruçãl? do pal~cio · go­
vernamental de Boa. VISta, cap1tal da· 
Q.Uêle .território. · 

Na rei'E'l'ida concorrência, de acôrgo 
~om o edital publicado, preferiu o sls­
teina de administração contratada e 
estabeleceu licitação não só. 

da taxa de a-dministração, mas 
· também do preço total de o~ra, 

a cuja limitação se submetenam 
o's proponentes. 

Na data fixada para a abertun~ 
das propo:.:ta,s apenas se navila apre· 
sentado um concorrente, a firma Tek­
ton ·construtor S. A· 

Sa·tisfrtzendo a pt~oposta tôdas as exi­
gências legais, foi lavrado o contrato 
e ·remetido ao Tribunal de Contas da 
União, para o competente registro. 

-Havendo o Tribu·nal recusado o re­
g~~ro, sob o fUndamento de 

·não s~r o ágime de administra­
ção contratada.- permitido em lei 
e estar fixadÕ o valor do contrato 
no rota! da obra e não o co:TeS­
pondente aos 15% dJa taxa de ad­
ministração, 

foi o processo; d~ acôrdo com o q~e 
d1spõe o § 1.0 do art. 77 da Consti­
tuição. t·emetido ao congTesso. 

A Câmara dos Deputados. basean­
do-se em brilhante parecer da comis­
são de Tomada de conta.-s, de que fui 
relat-or o nobre Deputado Broc~ado 
da Rocha, baixou um decreto apro-
vando ó contrato. · 

E' sôbre os fundamentns da recuSa 
apresenta<ia pelo Tribn!Ial de Contas 
que esta. comissão deve ~e pronun<:iar. 

A matéria é, disciplinada pelo Regu­
lamento Geral de CQntãbilida~e fü-

= 
blica, aprovado por decreto de 13 de compatível com as condições gerais 
novembru de 1S22. Na epcca em que lfl.~t:! a legislaçfto de contabilidade pú­
foi pll.blicado êsse reg.uarr.ento, ' não· , uhca estabe!cc~ para a adjudicação 
se conhe:ia, no pH·ÍS, ·a administra- ae obras e serviços público.t;; 
ção contratada. As oDu.s eram ~xe- bJ u -regime permite qu~ se en .. 
cutndr-3, tôdas pela forma de emprei- quadre a oora, segundo o montante 
tada, razão por que o Regulamer:to uo seu custo, entre aqueles par~ aa 
só faz referência à exigência da hoot.a qua1s se ex1gc a concorrência pilbllca 
pública pam a empreitada. Mas não e n..to 1mpeue a prévia constatação 
é difícil adaptar-se o regime da adnu- que a lei exige, da idoneidade dos in:, 
nistração contratada· ao Regulamento. teressadoS, em nada diferinüo nesse 
E' o que vem sendo feito, considt•ran- parücular, do regime clássico da em .. 
do-t" as di~culdades de se execL~~a- preitada; 
t'Em atuaJmimte Obl~~ por empreitada, cj nada .ob.sta, ta!'Jlbém, que se 
dada a oscilação de preço de material ap.1quem os artrigos 742 - que dá 
e de ~.:·encimento de 11ess\·al. Dre1erência aos concorrentes naclo-

0 a·rt. 244 do Regulamento ex!ge nais, e 743, que assegura o direito à 
a hasta. pública e o en:penho p1·év-io, con~Jorrência ao autor da proposta 
desde que o valor d·) fornecimento mars barata, pois nêle mais barata 
GU. o montante da obri1 excedra a de- serà a proposta cujas condições im~ 
terminado limite. Não 7 emos t m -que portem no pagamento de uma Laxa 
a administração contrflt'irta não 0 r:ss:1 de admimstraçáo menor; 
cumprir ê.SSe pre~eito Com o fazer o dJ a nossa legislação de contabi­
cálculo do cu~to da. ob!'a material e !idade pública é obsoleta e o reg1me 
pessoal, e exigir à id.:On':!iJade dos ccn- de empreitada,_ QUe adotou, está cori .. 
córrentes. Nada impect.~ também se- denado- nos dias modernos, pois vi ... 
tam :lplicado:; o art. ·742 que dá pre- vemos em plena inflaçãQ de maneira 
ferência aos concorrentFs nacionais, e que a espiral dos preços transformou 
o 743. assegurado r do c!ireito à ::·:m- a~ empre,itacta numa R\'€!Jtura em que 
oorrência ao autor d~ proposta m.ais ~a~ se podem. lançar os profissionais 
barata. visto como mais barata será Idoneos,_ .as flrmas sólidas e os ho­
i proposta cujas condkões impor un mens ser10s; 
taxa de administração menor. e~ a tendência atual é para a. exe-

Parece-nos também (JUf' a_.ndou certo Ct_Içao ~a obra pela forma de "adnli-
o contrato. quando e~criturou o preço mstraçao"; e, 
total da obra. o· valor Cio contmtJ C /J .também não procede o seO'undo· 
0 preço-teto fixado nnoa a constru- fu~damento da decisão deneg:tória, 
cão e sôbre o qual a firml'. contratante J>?lS 0 coml'ato _regula a execução de 
:em porcentagem·. toda a ob:·a, CUJo custo está previsto 

Concluimos, poi::t, pela. alJrDVação do em Cr$. 15.400.000,00. 
Projeto J1.0 5 .041, de 195tl, d~· Cãmaro Pelo exposto, esta Comissão opina 
do.<; Deputados. Sala das comissões,- em 14 de se· 

Sala das Comf.c;:sõe.o:. em 9 de agsô1o pela aprovação do projeto. · 
de HHi5 - .Cunl1a Mel!(l Presidentr. t~mbro de 1955 Cesar Vergueiro, Pre­
- aenedllo Valladares, Relator. - Sldente. - Alfredo Duailibe Rel:ttor 
rfer,qinaldo Cavalcanti. - Louriva! - 11-fourão Vieira - ParsifaÍ Barroso 
'F'Ontc.'f. - nilberto Mari11h0. - Arge- - Alberto. Pasqualini - Mathia$ 
miro Figueiredo. - Daniel Krieger. Olympio - João· Arruda - Domingos 

Velasco - Ary Vianna. 1 
N.'.1.125, de 1955 DEIXARAM DE COMPARECER OS 

'Da comisão de Finanças. sôiJ1e SE.~HORES SENADORES 
o Projeto de Decreto Legislativo Waldyr BOuhid _ Acrisio Corrêa 
n.o 20, de 1955. -Remy Archer - Alfredo DÚ.ailibe 

Helator: S-r. Alfredo Ouailibe. - Assis Chateaubriand - Fernandes 
Távot:JO: - Argemiro de Figueiredo -

I Aos 9 de outubro de 1954, foi ceie· Avolonw Sales _. Novaes Filho _ 
brado contrato ntre o GQvêrno do Jarb9-s Maranhão _ Freitas Cavai­
Território Federal dO Rio aranco e a ca_1~tt. -. Maynanl Gomes _ Juracy 
firma Tekton Construtora S. A .. prll'a Sa Tmoco - Paulo Fernandes _ ser .. 
a construção do Palácio Governamen-· nardes Filho - Antonio de Barros _ 
tal em Boa, Vista.. lvla_galhães - Oa:rlos Lindenberg --

Submetido o procemo à ~prec1ração Moura Andrade - Domingos Velasco 
do Tribunal de Contas, êste .recu.5ou Mario Motta - João Villasbõas -
registro ao contrato, por se referir a Sau_lo__ Ra;mos - Daniel Krieger 
obras Que seriam realizadas sob o re- Mozses Llpion - Goes de· Oliveira 
gime de administração contratada_ não Felinto Müller - Otlwn Miider 
oermitido em lei, além da, cláusula Armando Câm•ua. 
24.a fixrar o valor do mesmo contrato 
em_ Cr$ 15.400.000.00, quando deveria 
ser de 15'}ó sôbre essa quantia. 

Comunicada e-ssa decisão ao men­
cionado govêrno, deixou êle decorrer 
o prazo legal f:_em interpor qualquer 
:·ecurso. pE-lo que foi a matéria, enca~ 
minhada ao congresso Nacional, de 
9Côrdo com o disposto· no § 1.0 · do 
art. 77 da Constituição. 

A Câmara. aceitar.Jo parecer de sua 
Comissão de Tomada de conta-s a.pro­
vou o contrato em aJ1r!'::;o. nos 'têrmos 
do presente projeto, que, vindo ao 
St:'nado. mereceu p-J;recrr favorâvel O.a 
Comis~'io de Cun'-titJtiçilo ~ J!lstiça: . 

Concluimos. pois. nela aprQvação do 
orojeto n.0 5.041. de 1955, da Câmara 
dr,q Deputados. 

Sala das Comi<;sões. em 9 de A~ôs­
'o de 195'5. - Cunha Mello, Presiden­
tF~ - Benedito Va.lladares, Relator -
Keninaldo r:a,vÓlcanti - Lourival 
Vontes - Gilberto Marinho - Ar­
??'miro 'F'iQue>re(To - Daniel. Krieger. 

Examinando devidamente o assun­
t'o. chegamos à conclusão de que a 
Câmara dos Deputados deliberou com 
ncêrto, poroue: 

a) não e exato que a lei nãQ per­
mita o regime de administração con­
tratada. O que acontece é· que a lei 
não o!'evê. expressamente, essa for­
ma de rea.liz~u~áo de tais obrns. que 
não é, no entanto, em absoluto •. inM 

(30) 
O SR. PRESIDENTE' 

Está finda a leitura do expediente, 
do qual entraram duas mensagens 
pres1d~nciais correspondente.s a votos 
a saber: • 

Me_nsagem n.o. 432, de 17'do· corrente 
relatlva ao PrOJeto de Lei n.0 312 dé 
1950, na Câmara dos Deputados e 'nú­
me~·o 321, de _1952, l}o Senado, que au·­
tonza o Governo Federal. a encampar 
a_ Estrada de Ferro Nazaré (proposi­
çao totalmente vetada); 

Mensagem n.t' 435, de 17 de dêst.e 
mês, referente ao Projeto de Lei nú­
mero 1. 741, de 1952, ·na Câmara dos 
Deputados l- n.o 16, Qe 1953, no Se­
nado, (parc.almente vetado) que re-· 
g_ul~ o exercício da enfermagem pro­
fissiOnal·. 

. A fim de conhecerem desses vetos, 
sao. convocadas as duas Casas do 
c;ongresso Nacional para sessões con­
JUÇtas que se realizarão nos dias 18 
e 20 de outub!o préximo, às 14,30 
horas, no Pa1ácw Tiradentes. 

Para as Comissões que os deverá 
rel.atá~ são designados· - quanto ao 
Prnneu·o ~eto, os Senhores Senadores 
Ruy Carneiro, Neves da ·Cost-a e 
Mario Mata. ; 
n~d~ar~stoAaroY sVeg

1
_aunnndao,, os Senhores Se­

Vivaldo Lima. e 
~echias da Roc-ha.· 
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Há, ainda, três vetos que, marca­
õ.os para os dias 20, 22 e 27, foram 
adiados. O primeir<> dos quais já 
com a discussão encerrada. 

A .sua apreciação será- nos dias a 
seguir indicados e sem prejuízo das 
matérias marcadas para as mesmas 
datas: 

Dia 12 de outubro, às 14,30 horas: 
Veto', em fase de votaçao, ao Pro­

j.eto de Lei n.O 4. 228, de 1954, · na 
Câmara aos Depurados e n.V 33, de 
1955, no Senado, que derroga o arti­
go 3.o da Lei n.u '/94, de 2U·8-49 110 
tocante à inclusão cte provis10nados 
na Ordem dos Advogados; 

Dia 14 de outubro, ás 14,30 horas: 
veto ao ProJét.o de Lei n.0 1.583, 

de 1!:152, na Câmara dos Deputados. e 
n.O 233, de 1954, no senado, que dis­
põe sóbre a 1·evisão obrigatória dos 
proventos dos servidores inat1vos, 
civis, da União, bem como dos servi­
dores das autarquias e entidades pa­
raestatais; 

Dia 20 de omubro, às 14,30 horas; 
Veto ao Projeto de Lei n.O 1. 982, 

de 1952, na Câmara dos Deputados e 
no 395, de 1952, no Senado, que res­
tabelece o sistema ortográlico ao Pe· 
queno Vocabulârio da Língua Portu­
guêsa e revoga o Decreto-lei n.u 8.286, 
de 5 de dezembro de 1945. 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai ser lido uma comunicação che­
gada à Mesa, acompanhada de um ~e­
legrama. 

E' lido o seguinte 

OFíCIO 

Sr. Senador Nereu Ramos. • 
D.D. Pre::;idente do Senado Fede!"al. 
Os signatários da presente, mem-

bros da bancada trabalhista, nesta 
Casa; vêm comunicar a V. E~. a para 
os fins regimentais, terem e!)COHlldO 
seu lider o Senador Lima Teixeira, em 
substituição ao seu nobre colega e 
companheiro, o saudoso Senador Lucio 
Bittencourt. · 

Rio, 16 de setembro de 1955. 
Cunha Mello. - T.arcisio Miranda. 
-Neves da Rocha. - Mathias Olym­
pio. -A. Arêa Leão.- Parsijal Bar­
roso. - Lima Guimarães. - Mourào 
Vieira. - Guilherme Malaquias. ~­
Lourival Fontes. - Caiado de Castro. 
- Vivaldo Lima. - Alberto Pa;qua.­
lini. 

TELEGRAMA 

nhor Adernar de Barros, chefe do Par­
Lido Social Progressista. 

Candidato à Presidência da. RepU­
blica n1esmo antes do lançamento do 
seu ~orne, percorreu o Brasil durante 
anos cte norte a sul e deleste a oeste, 
ausc~ltando as necessidades do país, 
estabelecendo contacto com o povo, 
capacitando-se, portanto, para a árdua 
investidUra que talvez lhe venha a ser 
outorgada pela manifestação livre do 
eleitorado nacional, 

Nada prevaleceu até hoje contra o 
Sr. Adernar de Barros .. Os convi::ios, 
as contumélias, o embuste, a traição, 
enfim tlcdo que se manipula com a 
desenvoltura costumeira dos nossos 
mi!ios pnlíticos, não pôde dobrar a 
cervis ê~se homem público que con­
tinua, indefesso e impertérito, a lutar 
pela causa que tomou a ombros. 

Tem um programa: o de servir. 
Contra êle erguem-se as fôrcas da 
prepotência e do ódio. mas tudo de­
baldes. pois o que se constroi, o que se 
edifica sôbre a areia movediça não 
resiste a uma lufada, muito menos aos 
embates ri,ios de um pelejador de P'll­
so, como é, inconstestàvelmente. o Se­
nhor Adernar de Barros. · 

Processos e mais pro~essos criminais 
foram forjados contra o Sr. Adernar 
de BarJ'OS. Disseram que a sua fortu­
na se fizera na corrupção e na mis~­
ria. Declararam-no.c:; levianamen"'e. 
com peculatário. Entretant-o, o S~nhor 
Adernar de B::trros propõe-se, a fa­
zer declaração perante o Pais e, con-
seqüentemente. a dar a origem dos 
seus bens. "Não só, determina aos seus 
correligionário!i e amif!OS que defen-
dam ã pronosta da cédula única nas 
Casas Iegi.~lativas, dando. assim. on01'.: 
tunidade a que tenhamos hónestas. 
limpas. à margem da fraude e dos 
currais eleiton:lis. · 

A princípio. às vésperas de urna elei­
ção, po]'que as atoardas m!seráveis ~o­
mente sme.'Pm em tais perJOdos. defla­
grou-se coPtra o Sr. Adernar de Bar­
ros campm1ha 'slstemntiznàns. nl;me~­
da no sentido de destruí-lo eleitoral­
me!lte. 

Daí o famigerado processo dos 
"Chevrolets". 

VenficoU-.te, então, que um go­
vernador de Estado, feito aliás p:JJ..S 
mãos do Sr. Adernar de Barro3, guar­
dara oomo CiiadQ, p6ra m,Hnento 
oporLuno;_ acusação frívola, que revêr~ 
tia e repmcrava contra a sua pessoa. 

Senador Cunha Mello 
Federal - Rio. 

Não hã homem que,_,tendo wbre os 

Telegrama de Florianópolis SC .. 
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senado' ombros a I-csponsabiuctaae cte uma 
administração pública, possa olvidar 
seus devere~. legais e coní>.tituc1onai.s, 
deixando de chamar à barra dos tri­
bunais, ou à responsabilidade peran­
te o contencioso administmtlVO, al­
guém que, porventura, iluda, :;e afaste 
das suas obrigações ou dos s~us de­
veres para c01ll o. Estado. 

Regressando interior indico vg in­
termédio eminente amigo vg Senador 
Lima Teixeira vg para lider bancada 
petebe senado pt Cordiais· sds. - Se­
nador Saulo RamQs. 

E, que resulvou do ,proc~sso surgi.:. 
O SR. PRESIDENTE: 

colltinua a. hora do expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador Ker-

ginaldo Cavalcanti, inscrito em pri­
meiro lugar , 

Esta finda a leitura do expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Kergínaido Cavalcanti, primeiro ora­
dor inscrito. 

O SR. KERGINALDO CAVAL-
CANTI: 

(Não joi revisto pelo orador) - Se­
nhor Presidente, nas democracias dos 
povos que amam a liberdade, o verda­
deiro clima pre-eleitoral é o da pro­
paganda intensa. O organismo polf.;. 
tieo -sacode os' indtvtduos, impele-os, 
leva-os, afinal, àquele intercâmbio de 
idéias que constitui a fôrça e a ex­
pressão vigorosa de uma nacionali­
dade •. 

No Brasil, mesmo pelos lugarejos 
mais distantes, a palavra apostolar dos 
càndida.tos, pregando o credo da de­
mocracia; trás ao marasmo em que 
nos debatemos, a vitalidade, a ener­
gia indispensável à saúde do organis­
mo coletivo. Assim o entendeu o Se-. ' 

ào inopinadamente, as vespe:·a.s da 
eleição para oover~dor do E.:.tadc de 
São Paulo, cte que foi pleiteante, pelo 
Partido Social prog1·essista, o Senhor 
Adernar de Barros? 

A palavra já está dita quase defi­
nitivamente ~ JXlderei afirmá-lo -
pelo Trib~nal de . Justi!a de · São 
Paulo: do1s dos tres emmentçs De:­
sembargadores denegaram o recUI'.'iO 
perpetrado pelo Banco do Estado de 
São· Paulo e mandaram prevalecer a 
ação cte consignação em pagamento, 
proposta pelo ex-governador do Es· 
tado. · 

Ora, nós, advogados, que vivemos 
no trato das causas forenses, -;abemos 
0 • que repre~enta uma p;op~içâo. e?l 
juízo, isto é, o que contem a pet.Içao 
irticial. Se não expõe cumpridamen­
te os ratos. se ela não os a:pre.senta, 
na sua clareza solar, poderá, in li­
min6, o ju.lz recusá~la como inépta. 

Logo, o Sr. Adernar de Barros, 
comparecente espontâneamente a jui­
zo, nece.ssitou de pormenorizar os fa­
tos, relatá-los, para mostrar Que não 
havia razão algtuna. em que se est!'i­
baMe o E....<>tado de São Paulo ·para 
lhe; recusar o depó.slto f.lut oferecia. 

o magistrado competente p:ofenu 
S€lltença ESclarecedora onde cxanu­
nou todos cs aspectos em que ,:,e en­
trincheiraram os adversários de Se· 
nhor Adhemar de Barros, e, em r~cme 
de Themis, o que impllcava .1 l'G?·· 

ponsabilidade do governo r::. r s:o 
Paulo determinou que o depo.-Lo ~e 
efetu~sse como de direito. . 

Assistiu-s-e então, Sr .. P~·esider.te a 
e~ta novidade em matena ra,'en~e: 
u'ffi c:edor recu~ar-se. a rec~tJ:r .. a 
quan~ia ·que lbe e dev .. da C:l~n cs JU_­
ros comp€-tentes. E ma1s, a~slshl:·sc a 
e~~a coisa excepcional, tal\'el: !i!USL-· 

t;da rios meios for~ns-E.s. d,o -~a~~: U!.:u• 
r:::cusa que não .::e JUS~lfica ::.e~ho pvla 
paixão política d-esvairada. 

Recorre t:ntão, para o mr~.Is ~I~o 
Tribunal, 'e, entre os ~rés.,_ da :E.greg_~o 
Turma Julgs.ctcra. dms Ja se uu:.JJ,­
festa!'am de modo mequivoco .. co;l.­
firmando a decisão do Dr. Jmz. .t 
quo" Se 0 Tflbúnal ad quom _ Ja se 
definiu, porque ctm~. dns memuros. da 
Turma já. s-e ~amfzstaram, o-em_ .e 
de ver Sr. presidEnte, que_ o )roce.o:s·l 
foi ap~nas uma. mi.~tWcaçao a.p;·~~eJ.l­
tada à confusão re.m.a~te no pl:lb as 
v"ésperas de unia e!elçao. ~ , "' 

Eis, pOrtan:o. Srs. Senado~~s· .. <>-~,~u~ 
se reduziu o tto· decantad? . ;no-.~ . ..,o 
dos Chevrolets". Será . mlsL-er yerca 
eu meu te-mpo por mais alguno nu­
nuLos 'dissecando ê.sse caa~nel apo­
drecido em que os homens meteram 
as mã~s na lixívia e ainda trazem 
dle 0 mau-cneiro? Não, .sr. Pres-I­
dente, é apenas um dos tnstes .. a;,~ec.­
tos morais pelo qual se apres .. nt~ .t 
nossa inqul€tante !'<-alidade 'J')tJti•.:-a • 

Depois, vem o caso da ur?a fune­
ráría. um pote de enterrar. u.ld!G-., da 
Ilha d-e Marajô. O arqmmlllO~mno 
Adhemar de Barros acusado, - .t_Ie 
que dispõç de av~ões, q~e em a;~a~ 
próprio percorre esse ~a1s em toon, 
as direções, - de ter ficado ·~:)1~1 ~m 
valho pote de barro em que os md1>JS 
da IlJ:la. de Marajó sào enterre.dos! 

tivo, o bálsamo, o carinho, a lm,zc,de. 
Os que foram earoáveis ao sr. A<:lht:~ 
mar de Barfos, de u mmstan!·':! Da' n. 
outro. ~-::m qualquer retribuíçiw d~ 
ordem moral ou afetiva, - que d-e 
cutra nàa preciEa o lijer p.1.'.l:i.cta ·~ 
deixar::un-no à margem da es:ra~a. 
conv·rt-e;am-se em· ar::heiros cr:m <l2 
bés.tas à mf:o para de:-ferir<?,n, rJo 
alto, _a arma mortifire conJ:!·a .~eu 
peito. . · 

As.sim se explica. diantE> da n:t-;:10, 
por que, a;Je.sar de tc-:lo~ os clo:"!lJeCl',os 
de de.~t:·uiç~o ou, ~e t:>m er~ui··w cGn­
lra oS!'. Ade:Ô1ar d·e 8HJ'CS, f•!t nin­
da é. ne,..t.e T:'aís, uma das ex:J.''P..0 "Ô2S 
eleitorais mais pujante~. discut~do, 
allá.<::, pO!' todos os lJRr''Ldos nRr'"''"'L!". 

Náo ~~i. Sr. Prcsid-nte, qu:11 o 
urôxirr..o p:·ocess.o a· invrntar-"·e c::m­
tra o C3.nd:da 1 o JJ:)'Julist3. As ima­
ginaçõ2s estão sôlt:'is. o d?svario po­
lítico é enorme e tudo vem .J1Um es­
Cdlonamento des~iclendo, d-2 tal ·fo!·­
rha que, a quâlquer mommh:}, .iá 
que dos chevrolots fo!"úos -par a a 
caso da urna mara,ioara e de~cem::Js, 
ainda, um passo pHrn o cnsCJ rlos ra­
f-eiros, é "'m provável que a pró,­
xima investida .seja o proc?.::sinho 
da mamadc;ra · de um um pequeno 
b:>roró. Sô isso faltaria. no meio 
burle~co em que se n1-ovim.zntam os 
de~f:eitad:Js e cs ingratos. 

1!: preciso que encaremos os fatos, 
não com a seriedad-e que sómente 
c-ertos assuntos merecem, mas com 
o de.sorêzo aos que ferem os homens 
públ:cos dêst-e p~is, sujeitos a tMa. 
s-orte de baldôes, dos ·quais, afinal 
d~ cont.as, nada resulta senão a im­
postura dos vociferantes processado­
res. 

Ninguém vá supm que seria por­
v~ntura poupado o Sr. Adhemar d-e 
Barros, se dispusessem d~ provas 
contra éle : ninguém pense que. se 
qualquer coisa houVera de p:>sitivo, 
de formal, que dess-e margem n le­
var. o Sr. Ad-hemar de Barros a uma 
situação equívoca, di&>; o não terianl 

Sr. Presidente, o ridículo vai. ~am- :qnçado mão seus ninligos, seus a~­
pea.ndo com o rediculo, pelo re~l~Ul? e versárics. E se não levaram, a.~ 
sempre e, cada vez ma1s, no. ·~:du:u.:.~ hoje, apesar de circunstãncigc:; ad~ 

Afinal, surgiu um processo Hnpur- versas, é porque, realmente. não dis­
tante" o célebre "processo co ca- põem de fundamento para tanto. 
chorro''! Não pense V· Ex.a, ~r. Pre- Convém, -portanto, perder o vezo de 
sidente, que estou a fazer iron.•a.; ao injuriar e difamar o Sr. Adhemar 
contrário, é como o povo daqm e de de Barros : i~so é inútil, porque o 
São Paulo denomina ao proce3so mo- povo brasiJ.eiro. a princípio alarma­
vida contrã o ~r. Adhemar ,i e Bar- do, acabou, afinal. por se convencer 
'TOS pelo ex-Governador, .Pr?:e:.sor de que tal não passa de um expedi­
Lucas Nogueira Garcez .. DlZ·::t: ~ue ente censurável. de um desgraçado 
num dos monlentos de .grande nr:-- e infeliz ··ezo, com que, às vésperas 
peta e re~olta, o sr:. Adhemar ae de eleições, o.s inimigos do Chefe 
Barros, porventura, entendeu de das- pessepista procuram tirar proveito, 
sificar o G'Jvernador nalgum grau iludindo aos incautos e ·desviando a 
abaixo da p'ersonali~ade al!-im~l cto opinião pública. 
homem. Não me reflro à f1~rhdad~. Sr. l?resident,e, nós que temos 
porque, às vêzes, os cães s~o mats acompanhado certos acontecimentos 
fiéis do que o homem. Dal . t€1:-Jye enturvados da nossa vida pública ; 
sido movido um processo de lllJuna, nós, que vemos surgir, por vê?es, do­
que está em. vias de findar cJm a i~- cumentos com aparência de verací­
posição ao sr. AdhemR:r .de Banas de da de e que. no fundo, não passam 
uma espécie de pena CIVil, mera mul- de exteriorizações mistificadora.s, bem 
ta, ressarcivel pecuniàriament~. em poderíamos lançar nossa advertência, 
que foi afetada .a.penas a sua bolsa: para que os homens d-e responsabili~ 
. Ora, Sr. presidente, tudo i;;so e àaG.e se ponham de alcatéia, contra 
muito risível. E, depois de tanto es- êsses boatos aleivosos, evitando que 
fórço, tanta tntn, tanto .Pa~~":rorio, contribuam. cada vêz mais, pata. 
tanta pantomima, tanta lllU<·llldade, nossa inquietação ou para no~so de­
tanta pequenez e apoucament? contra sassossêgo, desencaminhando as li· 
o Sr. ~dhemar de Barros, so o epi- nhas seguras de uma orienta.ção po .. 
teto de "cachorro~", como injúria lítica e social para essas perambei~ 
também aos cã.es em geral, pôde, afi- ras onde naufragam. por vêze.:;, os 
nal, lograr da j,Ustiça uma reparação homens de maior critfrio e respon­
apenas de natureza civil, ·ou seja pe- sabilidade.. 
cuniár.ía, que nada repr-esenta c:ontra O Sr. Cunha Mello -Dá V. Ex!' 
a sua dignidade. licença para um ap-arte ? 

O Sr. Adhemar de Baarros tem O SR. KERGINALDO CAVALCAN .. 
sido, aliás, vitima dos que elevou às TI - Com todo o r:·az,~r. 
posições mais altas no país ou de São O Sr. Cunha Mello - O legisla .. 
Paulo .. l)aí ípor que nalguns "mee· dor eleitoral' já procurou, em· certos 
tings", tem êle tido .a ocasião de di- casoa - náo sei se na espécie co-n~ 
zer em Unguagem pitoresca qUi, tan~ ereta qu~ v. Ex.• ora versa - pre­
tas e tanta.S vêzes tem sido traído, que venir tais ocorrências. Os fatos a 
já o seu corpo está salpicado de cica- que V. Ex.• faz menção encontram­
trizes... as cicatrizes da traiçãc. se capitulados e . previstos como cri .. 

O Sr. Adhemar de Barros tem ruinosos, eleitoralmente - e as pro .. 
realmente um sabor ãcre a. r.ral~ão. vidéncias e sanções estão oontidas 
Ser atraiçoado, é sentir o aguilhão ve- no item !'i· d<> Art. 175 do Códlgc 
nt:na.so donde s6 se esperava. J leni- ! Eleitoral. 

" 

-
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O SR. KERGINALDO CAVALC.'\N· gDa.ndeza do braço escravo, enfim, nhecer e poder julgar da pesooa do O Sr. Atlilio Vivacqua - Em n 
TI -- Agr::tdcc;-:'> a cndjuv~çãü que Sr. Pr-esidente, de uma economia .seu antigo governador. meno lugar, quero &ecunda,r os cô 
rne tnz o nobrf' Senador Cunha primária de que. éramos, pal'a des. e ~·eulmcnte lamentável, de-plorávél eeitos emitidos por v. l:xa.. Sôbrc 
Mello, um dos nHds autorizad<Js es- crédito de todo.s nós, 0 exemplo úni- e trisLissimo que, depois de tantas personalidade do Sr. Adhemar de B~ 
tudi<Js:J.S do Direito. C..-'l cl.a América. acusaçõt!s contra o Presidente do meu rus, que considero um ilustre bra 

Cem efeito, ass!m 'é. Í3!'. Pr.?-Sid€ntt', na R-epúb!ípn, noS!- PartidO - cada qual mais msignifi- .leiro, com capactdade e pa.triotísr 
E<õt::mws, no entnnto. viv~ndo 1 épo- sas eleições - p~tr:l encaraunos só- cante e rídicula - ainda se tenta, ):lar a dü·Igir o país. · 

ca em que t-emas que pôr à marg:e:n m-ente o asçecto lXllitioo _ consti- as véspera.s d~ uma eleição, all'an- O SR, KERGI~.ALDO CAVA 
certoo fatos, nã(' O"' levando à.s úl- ~uü·arn página de opróbrio da qual 1 cru:·lhe .o .dtreJto de ser votado pelo CAN~'I- Muito obrigado a v. E> 
tir~"'<'-s cc-ns.;qüênci.as. · Já estamos a nos distanciar a ga· PO\'o b!ast~euo, de C<ll'l'er o.s _nscos O Sr. AttillO Vivacqua -... 'com 1 

Compt·ee!ldo e .sint-o, pe:·feit·J.mente. JO;:~e - üe l..llll plelto em que os candtdatos laç_ão ao ponto de vista do meu eu 
o- ün.nositivo de~"-a re:tli.dade amara. ·R~·cebendo da Mnnarquia acervo (!enwcril.tica~ente expõem os seus ~leu te çolega sõbre presidenctalL:in 

Dal ro-·'r que,· Sr. Pr.o_-:,·dent.e, p1·c-. eleitoral dos .mais· d::>.sa'""'ada· ,,el• cu]·o pon.t,.o15. de VISta- e rcecbem os votos, eube observar que no Bntsil não 
. t-r" . "- • • • • • '"" ' ('Ufnn a ace,·taç'o do u o ·- pratJ·c o ·d · 1· fn·o uma snn.nles advertê!1C1a. R-enl· mau chetro amda se .s-ente à distàn- . ~ ' , c\ s se s c ncl - a presi encta J.Brr.o. O q 

t . -. . ~ta d t t · uaaaos. r,.:~Imente se pratica é uma abusi 
~~t~l~Ciaa q~;:~~~~~·a m~~st~~n~~~2n~·:~l~ / ~1ll1m~s. a~/:avia;~os V:~J~~t~?~nJgnti~ nu~~a1~~no~~~1~ c~{n~~c:·a~iaVel~~é hi~ert~Ji,a d*~~~n~A~~Ódeç;..a~~ 
porque ~f'le n::. sobl'eaviso os hom-ens ~esmo c:unu,lho p.elü sistema de elei· àeve ser a sua melhor virtude. CA:NTI - v. Exa. está- se refedn 
dJ!t: re~-~n~abJndade e resguarda as :oes a bwo de yena _e das altas tal- Processos e mais processos oontra 0 ao atual Presideuté da RePúbH1 
vt~lm.a~ abroqu~l~~?.s !?elo manto inM ,'11s e, qu:me!o 1·~0 nao. bnst:tSSe, por Sr. Adt:n1ar de BazTOs. Falando franw porque há, no momento, uma atro! 
ccmsuttl da o:,1Dml0 publica. ~lll· ato mais ti-1ste :unda e deplo- camente paremos com isso E:' tão do pr~sidenc;i~lis~o e não hil)ertl'of 

Sr. Presid9nte, V. Ex. a não igno- (.~vel_ para .. os 110sstJs foros de cív1- ndiculo,' é tão in.significant'e, é tão O Sr. AttllJO Vuiacqua- Nào est 
ra, COJ11'!J nã-o ignora o Senado. QUe hzaçao polttica_. .a. depuraçfu:J dos e lei- mesquinho e inefica:; o expediente p~rs~:malizando. COUlO dizia, 0 q 
nin~uém tem sido mais ..:alunlado, tos pelo. próJ?no Parlamento. dessa. trapaça eleitoral que .salta aos ha e uma hipertrofia- ão regime pl 
difamado. insultado; mais vergas- d Tudo 1st.o e ~;:>enns uma página olhos até dos beócios quanto mais sldencialista. O exetnplo dos Estad 
tado. mais atagantado do qu-e o Sr. 0 passad-o, que não voltar-fi, mais. dos que têm capacJdade para enxer- Un:ctos, data vênia, não pode fOI·taJ 
Adhemar de B~rros. Zurzem-lhe sô· Houve, P[}rtnnto, Sr. Presidente gar adiante do nariz. ceras pontos de vista sustentados r 
bl'e os rins, 0 fueh·o da raiva desa- evoluç&o indiscuti\•el. ' Eliminem o Sr. Adhemar de Barros los presidencialistas. Nos Est.ad 
ç:timada, batem~Ihe 'no lombo o ·cw- Esta~o.s com. o Código Eleitoral e corr.batendo·o frontalmente; lutem Unidos, o que se verifica é o seguí 
cote- do deEespé-ro e do d€s:;eito: a Jw;tJ_.a. EleJtoral .. resultantes de com o Sr. AdhemRr de J;!an-os a boa te: há o presidencialísmo - 111J 
tem sido ofer-ecido como vítima a um €s.forso rc oiucJOnário irrompido luta: - a luta do voto, a 1Uj:.)l. da at.enuado, do ·centro - mas nos li 
t-odos 0.3 golp€s da t.raição e da in- do co~ aça_o do nosso povo que, em cad1dato· de uma grande corrente r.ado.s há preva-lece o regime congrE 
justiça. · 1930~ Impos aos homens .Públicos da da nru;;sa. opinião pública, sob pretex- slonal, Jsto é, da precton:.mância 

Mas, de uma cois!l. êle pode estar N'lçoo !l~l-'08 hori~ntes, novos ru- W cvidentt;mente ·_falaciosos. verg~- LegmlativO local. Nos Estados é ~ 
.!:eguro e consolado: t-em sido tl'aído lll:?S· nmos cometimer.t.o.s e, canse- nha e oprobio sena para todos nos breludo através dos cargos legislà 
mas não traiu ninguém ; t-em sido quentJ.nente, uma srmguinifi03Çâo ·do se os. Politicalhos e a politlca.gcm, vos e da: referendum popular que 
um homem de fé e . de dedicação. orgamsmo ~>acional, de cuja vitali- de ma os daP..as, pu\iessem nesse lus- exerce, por a66im dizer a democt 
Tem, realmente, lutado na.s trinchei- dade exr~runentamos hoje os efei- co·flJ!>co preeleitorai, submergir- a cia americana. De sorte que. o -l'e 
ras a peito descoberto. t-em -enfl'en- t~. candtdatura do Sr. Adhemar de Bar- me· preSidencial americano, que n 
ta do dificu)dadfs s-em' nome. O Sr. Cesar Veroueiro _ Pel'mite ros pelo lançamento de meias in- desde a irr:plantação da República, · 

Tem \-'éncido ·.porque é incontes- V. Ex. a Ulll aparte? co.nfes.sávei.":l com que certos eunucos, vemos a ~preg.oar como. ~Odêlo 
tà.velmente _' sej<J.m ·qÚais forem O SR. KERGINALrio CAVALCAN· tnste cóplJJ, de .sf,_mesf!10~· pretendem z;oss~, mlll~o difere do 1:1g1do e co 
~ d .f 't ' . -'\-> Tr- v. Ex.a· sempr m h . • emascular a opmmo publlca. , t:en~1ado ststema t>ras1len·o. Os p: 

o~ . ':" er -os que .cobrem a, _..umana O Sr. , Cesar V r e. e om a. Sr. Presidente, o Sr. Adhemar de contZR.uon;s e pregadores da Rep 
fugrhdade, - ~Ol ~e na estacada pe- nobre -co I a 1nf ~. guei~O, - O meu Barros é um lutador que não abdica. bUca. - alg?ns, pOl_' lhes faltar Vi 
t~:_.. .. suas conv1cçoes e pelos seus poilde-l'ia. e;o me~·~?~ I~ ~ue r~- Neste. instante êle r.ão se encontra d~delra noçao das HlstituiçÕf'..'i nor 

etns. xima semana s u a. pro- em lugar certo pol'qlle só terr~ uth amencanas. outros por necessitarj 
O .Sr. Cun!1a Mello - V, Ex:': 0 SR. KERG . pouso que é t.odo 0 Brasil. Hoje ~m de cobertura .. ülta pt.ra suas idéias 

permtte um apr.rte? TI Nã INALDO CAVAWAN- Minas amanhã no R-io Grande de· sustenta1em que estávamos aper 
O SR. KERGI!'!'ALDO CAVALCAN- cu,- ~ 0 Vest~ respondendo ao dis~ pois z{o ouaporé rnais além n~' Ba· se,;·ufndo o Paradigma po11tk:o c 

Tl - Com mmto prazer. 180 e · x. hia1 em tôda D~rte. Ele risca com ~stado..<; Unidos. Permito-me t.raJ 
O Sr. Cunha Mello - Se o ·nobre ? Sr._ Ce!ar verg~eiro ._ Razão ,.,:eu avião as regiões mais distantes; e.ste aparte para, mais uma vez,~ 

coleg·a lesse o art. 175, item 28 do peJa qual nao 0 es~ou aparteando pel'cone horizontes ignorados terras tuar meu pensamento nesta quest1 
Código EieitDral. talvez encontra,s..c;e O 3-R.. KERGINALDO CAVAL- mhóspitas, confabula e discu'te. In- QUo com.idero fundamental para 
ainda mais fundamento pctra o dis- 9.AN'n - Pr.onwti. a V, Ex~>. que teira·se, toma teudo úe tudo. para que dos <ls que examinam o~ male.s e í 
CutSú qu~ está prof"CrindQ. :,;o·: n:e. ocupal'll~ .. do seu discurso na possa, com isso, sel', com efeito, como lO$ do _uoso regime . 

.,. proxrma .semana, pol'que não tinha deve ser, um ca_.Ddidato da Nação, . O. bR. KERGINALDO CAV}. 
O SR. K~RGINAL~ CAVALCAN- cel·k·za se v._ Ex"'. estaria hoje aqui.' um candidato do povo.· CANTI - Agptdeço o aparte. Qj 

TI -. ~iutto 1tgradec1d?.. Est·ou, falfi.ndo !:i-penas em tese, Luta pelo poder, realmente, porque, ·~ue, sobrilma:~-u:•ira, ~ne llonra. o nol 
O a;,ttgo ~m causa d1z. Sr. PresJdente, depois dêsse parên- pal'a realizar, é mistér que 0 homem ~emtdor ALtllto Vtvacqua, que j 

R.~f~tlr na pr_op~ganda fatos tese aberto pela elegância anciã do ?úblico, chegue ao J){lder. Será um o::gnanw!Jte repJ:esenta, nestp. Casa1 

tnv~ud1cos ou. mJunosos e1"!1 re- nobre senador Cesar Vergueiro a Prf.?-idei1te da R.epúblíca em ação, se ~.s.t.a_do ao _Espmto Santo. . 
laçao a Pa.rtldos ou cand1da.tos quem rendo minhas homenagens t ••• fôr eleito, e 11ão um Prpside-nte n-rr.is- ~~no tere1 tempq para discutir C' 
e com possibilidade de. ex-ercer O Sr. Cersar Vergueiro _Obrigado so, não um presidente que-não pJ"esi- S. Exa. a matérifl-, porque prom 
b.fluPncia peran' ~ o e1eitorado." a V, Ex"'. de, com fumaças parlamentadstas, ?lllCO minutos. ~o iluttrc Senador 1 

Sr. Presidente. parece-m. e que den- o SR. _KERGINALDO C AVAL- n~o entendenru natia aliás de paria- o•:rto P.a;;quahm. Dai por. q}le, S-e 
ira des.'ia disnosiqão, está ~muito mais CANTI - ... retorno ao fio da.s mi- mcntarismo, mas um presidente que nao qmzer ver esgotada a hora 
o ~ ·. ~oão G-oulart, qu-e 0 Sr. Adhe- nhas considerações. çoinp1·eende o re~tme- presidencial, expediente, deverBi_ deixar a tribu·J 
rrtar de Barro.s, Examh1ava t:u. Sr. Pre-sidente, 0 que é l'egi!lle de- vigor e personalidade, Agul!rdo-m~, por~m. pat·a ~ntint 

O Sr. Cunha 11-fello _ Meu obje· panorama nactonal para evidenciar em que os qtle e fo\·ernam, governam nunll~s ~ons1deraçoes, mclusJve nw 
tivo foi justamente lembrá-lo que, o.s contrário do pressupo.<;to de mesmo, pOrque i.sso é da Pl'ópria -sls· aprern~çao marginnl do aparte 

O SR. KERGlNALDO CAVAÚJAN- C':fdO estar perdido, alguma roisa se tf>.mática do regime. · rneu dJsti~w colega, Attilio Vivacq· 
TI. - Perfeitam~mte. v. Ex." está fez q?e não é possível erradicar por Confundir presidencialismo eom. re- quando tn·er que fazer um peque 

'com 0 mesmo pensamento que eu un~: .slmples ato de vontade uega.t.iva. gln:e ditatortal é demonstrar ígno- ~Iscurso em homenagem no m 
Se( Sr. Presidente. que'· todos noo', O Sr. Cunha Mello _ Permite v. ràJ.?-cia suk?S~ancial de suas formas, e Ilustre e guapo col~ga por. São Pv 

não -56 ~la fraqueza natural aos Ex•. um aparte? (As.~·entimento do dar, se qu1sessemo6 procurar exempl-o, lu, o Senado~ Cesar Ve1guen·o. U\-f 
homens, como também, muitas vêzes, orador) V. Ex•. ~stá defendendo, eu-, nãu mui longe ~recisaríamos ir. ~e- iu bem. llfwto bem) •• 
:pelo despreparo int-electual para en- verdade. não a-penns o Sr. Adhemar m~ a .~.r-a.nde ·Nação do Sententnào 
frentar determinados moment<>E:, não de Ban~;_ mas todo e quaJquei- can- da Amet.tca, os. E<lt.ados Unidos, .onde, 
estamos: isentDs de responsabnida- didato,.. Vttlma de tguaís ·Processos.· oom efelto, exiEte, nll sua plenttudc, 
de l t' d O .::;R. KERGINALDO CAVAL- O l'eSlme reside-nchü. Náo hli nenhu-

, em ~ gu~ pa~. nega lVOS e CAN'11I - Perfeitamente. Estou me m.a na<;A.o parlamentarista na face do 
nossa exlstên.ct:t pohtica · . ocupando, justamcnte

1 
de .Adhemar planeta que disponha da riqueza, da 

Melhor sena, ~~1v~, que folma.!!- de. Banas. forca e do oderio tios Estados Unidos 

O SR .. PRESIDENTE: 

Continua a_ hora do. expediente. 
Te ma palavra _o nobre Sena' 

Alberto Pasqualini, segundo oral 
inscrito. 

O· SR. ALJlERTO PASQUALJN semos UmA consmencta tx>lftica mais O Sr; Cunlza Mello _ Sob êste a.sw da .América do Norte, Como, então, 
!obusta. Entretant-o - e !Jem por pecto, V. Ex~t. está prestalldo um pretender-se atribuir ao regtme pte· 
ISS() devemos esm1recer ou recuar, g~·ande _serviço à educação 6 cultuí·a sidenclal as. degraças, A5 incontinên- (Lê o seguinte discurso) - Senl 
porque ... com efeit<J, muito temos cn·ic<t do povo. oias ·e a!í miséri~s da nossa Pé.tria? Pr.:sidente, senhores senadores: 
avançado. aoesar de. tudo ---: ano- O SR. KERGINALDO CAVAL4 Melhor ·seria, portánt.o, fôssemo.s bus- O panorama polftico dn atualida 
tam~~- apenas nossos · defe1t~ e CANTI __ Obrigado a, v. Ex~~o. · car noutras fontes noutms origens, a tã~ che.io de irtquietações, obriga-: 

insuflcienciai, •. e ninguém registra, Deseja v~, Si·. Presidente, deixar razão de se1· dos nossos atos. Náo a reflettr sóbre as verdadeiras caw 
nine;uém traz ~ baila. ning·uém louva bem claro que não é mais tempo de queremos, porém, vêr o. realidade, e que, cQnl r.el'ta recorrência, istrl 
o quanto temos re11lizado, o quanto contilluatmos a embair a oplllião pú- procuramos um. manto, pa1·a, debaixo 

1
quilizam ·a vida do país. 

t-emos feito. o _quanto temos cons· bllc.ã.' !-iobretucto quando se aproximam dele, nos a_çobertarir.os, quando o que Ouvimos aludi!', com frequênçja 
truido. Só a negação~ interessa, a us eleições. _ , deveríamos fazer era. ·enfrentar cora-lpossibilid{\de de interrupção çlo re 
afirmação. fica à mar~em. . O J){)vo brasileiro ncabal'ã voJt:i-ndo jo,samentc,. reaUdádes. reC?nhecemoslme democrático e à eclosão de. ll1B 

Ninguém nota, neste pat&, que, as costas ao.s nlistlficadorel), e no nos,sos defeJtos ou deficiêncuts, e Pl'O~ mentos que nos conduziriam a rf 
p.inda ontem

1 
para desgraÇa e ·ver- caso do Sr. Adernar d~ :Bal'l'Os' isso curar remeçiifdos ,por uma ação in- mes de exceção-. Os fatos e 0$ ePi 

ganha nossa, a eccnomia nacional já vem acontecendo. ' tcUgente e patriótica: Da! por que\dio.s que, aparentemente, os poderi 
fundava-se na. escravidão, Em São Paulo, não obstante não sou •. realmente,. p1·esJdenc1a~1sta podprovocar, surgem, desaparecem, 

-As fazendas de São P:llllo, Minas dispôr hoje do ~ovêrno, verá o Bra· convtcção e .s~ntu~ento, . surgem ou se modi.ficaiU. 9 que 1 
Gerals e Perriambuoo, ond-e se cul- si.l inleiro o que será a votação obti4a O s:. Atltlto Vn:acqua - P~rnute demonstrat: qu~ ha ou~ro grupg 
tivav9.m, ào'lela éiJ1)Ca, 0 café ·e a pelo Sl', Adhemar de Barl'os para Pre. V. Ex . um aparte? . causas maiS prof~ndas que e~tã9 1 
cana de JlCúcar, fundamento de uma sidente , da República .. E ninguém O SR. K~RGINALDO CAVAL~ nando e Jntranquil~a.nqo t Vl~ l1 
gr,ande riqu~. retiravam a. sua n:dhor do que os paulistas ,Para co~ CANT! - Muito me- honra. .Y. Ex'. mal do pais., · 
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A remo-~~o-~os moti!j s an~~antes I 
oderã ter o efeito apen s d. e procras­
inar a eclosão da crise, pois que t>.l!l 
erdurarà. Jatmt.e enqu nto não tõ­
em extirpadas as verd~deiras ca:I-5:1.S 
ue a podem desencade~r. 
Sab-emos que é o Brasil- um país 

uh-desenvolvido, s2jam quai..s fôr ~m 
s aspectos sob os quai .se pretenda 
xaminá~lo. O rtgime d mocrãtico él11 
ai&es dêsse gênero e, obretudo, a.'J 
'po sul~americano, f nciona co:n 

'ntermitências ou sob ·e.ssalto.s, DOi.S 

ão possuiam ainda um sólida in.i'nt­
strutura nem um plás ico mecânls­
o de adaptação que 1 es permitam 

uperar. em regime non.f.al, os aba!:),:; 
pertubações em sua v1da eCQnôm:ca 
social. · 

O 'SR. PRESIDENTE: 

(Fazendo soar os tírpa[:os) - l.e~n­
ro ao nobre orador de que está ]:.01' 

'in dar-se o tempo de q e dispõe. . I 
O SR. LIMA TEIXE~A: 
(Pela ordem) - Senh r Presidente, 
li~ito de V. Exa., co ulte <:l Sena­

o sôbre se concede a p~~orrogação :-r:­
'imental da hora do expediente, a 
im de que o nobre Se ador Alberto 
asqualini possa conclu r o s2u di.s­

urso. 

O SR. PRESIDENTE . 

O Senado acab::t de o vir o requ~~ 
imento do nobre Senad r Lima 'fel­
eira, em que pede a p orrogaç.ão da 
ora do expediente. 
Os Senhores Senadore que o ao:-o­

·am, queiram permane er sentados. 
<Pausa;. 

Está aprovado. 
O nobre Senador Alb rto Pasquali~ 

li continua com a pala a. 

O SR. ALBERTO P SQUALINI: 
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provocada pelo aumento de.sproporcb- O Brasil transformou-se no parafw possa ser êsse progresso medi.do atra­
nado, n::~ r.eriodo da gu2rra, dos ~as- dos agi<Jtas, isto é, d.os gruvos dinhei·· \ es tio pact~·ao ae \·wa u.ru;; Laa:,:;es pro­
tos econõmicamente improduti\'os. D~ rooos que enCrogados ocm l"êdes inter- leíárws, isto é, do aumento ou t.uml-
1942 a 1945, as despesas civis e m(,r- nacionais, gozam do privilégio doO lllllÇUO dos ganhos re:.us uas· Classes 
tares com a preparaçâo da. def;~.:;u dinheiro. que nvem e.: • ..:m::.~~·alllél·~ç u.~ smar.us 
militar do pais haviam a~cendido a Podem, a~im, cobrar, crimtnGsa~ c vencimentos. Trata-se ue sao~r, em 
mais de 40 bilhões. As emissões, no mente, juics esc-orchantes e adquirir, oucras pa.~.avms, se esse progresso se 
mesmo per.odo, alcançaram 9 bilhó0S na ho-ra das dificuldades e da desgrap realizou (;'Jlll ou sem l'u;u.::o~J.:::l::i so~ 
e o custo de vida .subia de 100,0{} t:m do larador, do comerciante, do inctw-_ cmis; 
19-42, para 234 em 1946. trial, dos órfãos e viúvas, açõ_es de ora, como acentuamos, o desenvo!~ 

o Sr. Attílio Vivacqua - v. Ex.a companhias, fazendas, apartamentls, vünetno ect>•lvuuuo L(..,l ::..u.J :UHfuJ.'.;J.a-
dá lic-ença para um aparte? fábricas. t.o, em no~~o pats, ~or mewacs m-

o SR. ALBERTO pASQUALIKI - . A teoria da inflação é para êl~s uac~ouanos e, POl'(all\.0, a <:U.SLa aos 
Pois não: cJm prazer. uma maravilha, e serve de bill de :salárws e prv>.:::n~..os ria t:alsse pro.te-
. O sr. Attilio Vivacqua- Como todo indenidade para a incapnci·dade e. os Lária. 

o Senado, ouço, cnm a mai·or h::>me- erros d.as governantes e qu€-m sab-e, -ic E' como se o poder públko lançaESe 
nagem a oraçtlo do ilustre colega sua cumplicidade cvom. aquêles -Vara~ uma ti·lui.rc·"'.;;:.J ti•.HJ.<:: u::; ~<u..;.< •... 1.:., M.Jl-

Pediria, p-:Jrém, vênia a V. Ex.a pa~:a zes grupos agiotários. ú:OS e vcnciín.;n .. .cs, ~ <...0l'ü o vtvuu•o 
mais uma vez r.eafirmar meu ponto O Sr. Cunha llfelo -Muito ~m. u.essa taxaç<:i.o, Pi.'v.llúV~S;.';e a l'eauza~ 
de vista sôbre a tese de inflação - O Sr. Attílio Vivacqua - Ao nobre ç:lo de cb1 <>-S e ewpl'l!t:w ..... n:;. ..... -:.~us, l"e-
emhora me falte atoridade para tant<J. c-olega, senador Albeito Pasqualini, presen~a~.vos tio p.ogn;s.so ao pms. 

O SR. 1\LBERTO pASQUALINI - cuja aut-oridacle int·zloectual -e moral No últ:tmo QUll1lJ.U<=:Iao, (.ie l:,.., ... -w~.4, 
_ Não apoiado. tanto respeito ,pediria, nêst-e i:t1stante, nos-':a proau~~o agl~lcola, exceto a p1o~ 

O Sr. Attílio Vivacqua - Julg-0 que volve;;se suas Vistas para o problema, GUcao d.e c:u·<! o.;;cm1ou, te .. e u ••• au­
devemos fazer uma revisão sôbre · o não para recolher meu pensamento, r.HÚlto mfmo G-'l.C p{)de ser cstnnauo 
problema da inflação n~ Brasil; o como orientaçã(l, ma$ para exami- em 15%; a pru~u-;o.o inuustr.al teve 
qual deve ser encaradd através de nar as observações que estou apre• -um aumento, el'.tl vomme, que pode 
outros prismas. o questãu econômico~ E~tando; não dentro do qu.adr6 dou .. ~- ser calculauo· em 3:::.%-; o::; me.cs de 
financeíra do país, c·:msid-erada nos tr!na.vel, mas das realidades bnlsi- pagawento tiv.::;r~m um acr&scimo de 
its:.pectos mai.s aflitiv-os apontados !XJr letras. ..,:;:~ó e o custo tl.e v1da eie-,,ou-se de 
V. Ex.t., não p-Vd·erã. concentrar~s-e :10 0 Sr. Cunha Mello_ Muifo bem 8G~ó. . . 
problema mon'itário. A ecscass.ez do 0 SR. ALBAATO PASQUÃLINI _ U Conse.l.~o _Nac1onal _de Eoonom1~, 
m-eio circulante, evidenciada pelos Muito obrigado pelo ãparte do nobre cu) as tenaencias, 1~oerms _ S«O >man.~­
juros usurarios, que esgotam a econo· Senador Attilio Vivacqua. creio que t~stas, em ~~a U!t:nl'!-a .~x:t,;~_SlÇ:lO ~o\ 
mla nacional, bastariam para uma S. Ex.cia. encont'mrâ modesta resvos- bte a. sttua>:'<lO _e .... onam1ca .ao. Bra.stl, 
r-evisão de conceít-cs e doutrinas. ta ao mesmo no decorrer do meu formUla ~ segumte adve_l'tencm:_ •·O 

O de que se trata não é de uma ctes- discurso. ' desenvolvu:nento. ~o. p::tis, mediante 
valorização do cruzei:r(l e de exce.c:;so de (Lendo) Externamente . até 1947 proceGsos mflac10nanos, e dupl~men-
meios de pagament-o, mas, prmc!pal- nossa;, exportaçôes não ti\•eram totai t~ ~ontrapr(lducen~e, poiqUe esta e:on­
mente, de um grave fenômeno de per- contrapartida em importaçõeS corres- CilCim~ado ao sacnficlo. d9 .,b~m estar 
turbação d-Os preços, determinada por pondentes, mas foram representadas c!_as c~asses ~l~~~os favme~I~aaas e c~n­
um complexo de fatôres que inumero, por créditos exteriores, cobertos inter- ouz ~ des_tl ~-Içao Lias b~~es estru...-~-
i::nperfeitamente, como sejam: a falr,a namente por emissões de papel moe~ lais ua propn~ _economia .· _ . 
ou €8C:l.ssez das mercadorias, utilida- ·da, a nm de pa(J'ar os ex.portadmes. E1..-no Re!atono _da Cormssao Mtsta 
des ou .serviços; a falta de meios àe Pprtauto, a renda nacional l'Clativa :B_I:_a.~ü~Estaaos_ Um~os, l.~mos, no ca­
transporte ou sua irr-egularidade; a aos bens exportados funcionava na- pnu.o relerente à mflaça~, estas pa­
falta de estab-elecimentos de c-onser- quele ·período, como' renda eccnomi- ·bvras: "S~pesados os, var1c_s aspectos, 
vaç~-o das mercadorias perecíveis, tri- camente improdutiva., dett,rminando r:arece clat? q_ue a mflaçao se tem 
tutação ant.ieconômica e gananciosa. novos surtos inflacionários. tornado. ~I_J.1 m.strm:nento. crescente-

As dificuldades burocráticas, os A cres~cnte industrialização do :;Jaís, n:en_te meJ.Jcaz _t( ~dispendwso para 
contrôl€.'5 estatais, a au.sência de um1. ""Ue exige inverso'es n"a ,·medt'ata>ioetl- reahzar a canahzaçao de recursos pu-

Senhor Presidente, m ito agrad~('o O"gani'zaça'o ban nact"o 1 ~ • • t d · t' t · · cana na , nos te_ reprodutivas e os in\"cstt'men•~s pu'_ ra., o S!; or e. mv_es_ 1men os, _e que as 
o Senado a --crentile-.-:a d prorrogaç·''' moldes do s'stem fede-a! n'rt• n' . ~ It - d t · 

ó .... • a .• 'v "'·ai ,;- bhcos que candl'c•,'otJam o ct•·,envol\'1·- r ... su_ an~es, _ls m_~oes econonucas e 
a hora do expediente, e particular- ,.,·cano de re•e1·•·a • t · · · d "' ~. ment.o econômico financiados por cnsoes socw.1::, nao mais po, -em ser 
1ente ao, nobre ~alega enador· LJ.na 4>\crescente-se a tudo isto o· forml- ' p <:tss de lado com despr" 1 "E 
eixeira a sua iniciativ . dável crescimento do NUSumo, quand•l emissões de papel moeda, foram ou~ · 0~ " • .. o .: . cz1ve s. 

tras tantas causas que aceleraram 0 acre"'centa. A capacl:Jad~ dos ho-
(l.,endo): . as 'classes operárias S:dquiram novos pro:esso inflaclonário. ntcns de _Es~ad~? no Brasll nao enfren-

0. Brasil se debate, . dozé ano.~, níveis ec-:n.ômiccs e S<lciais; o . :tu- Por outro lado, nos período infla- tn. desaho mawr ?a nora que _corre 
m um processo inflacidnário agudo. menta demográfico que ating~ a mais cionárics, desaparece a tendência pa~ do que a ~ormulaç(lo e a execu:;ao de 
ara a maioria do PO\t, inflação e de um milhão e duzentos mll pe.ss-ons, r~ a poupança e se agu~a n. propt'!n- uma ~o.~Itlca. coordenada, ~o terre~o 
ma Dalavra nebulosa, d sent1do nàD an~almente. Enfim o d-esenvolvime-nto sao para consumir e inver~~:r, ope- ,m.onetauo, fls~al e ,c~mbml, ~SSim 
nalisado e .vagamente c mpreendido. agnco!a. industrial do pais, cuja ren~ undo~se inclusive uma distorção' nos c-omo em relaçao a ~aJai:IOs, por to_nn_a 
eno~ compreendido ain a é o mecâ- da nacional atinge, talvez, a mais de investimentos como meio de fugir aos a to_rnar ~nanutençao ae ,altos mveLs 

ismo anti~social da in~ação. O 'JO~ 500 bilhões de cruzeiros. 0 que tudo efeitos da desvalorização da moeda, de ~n_vestlm~ntos _compallvel c9m o 
o sente-lhe apenas s efeitos, se mostra que 0 mei-o circulante é insu- o que contribui ainda mais para agra- dom1~Io da mfl~ça? e ~- redur;ao da 
percebe de que 0 s-prêço sobem crm- ficii!ente. - var a inflaeão pressao que ora •mc1de sobre o balan-
, tr'b ustrando a minha tese, poderiamo~ Se tonJaJ'mas' canJa ponta de l'"fc- ç0 de pagamctnos". nuamente e a l ui a r lpa ingenua~ exemplificar com 0 caso comum e -
H~nte à ganância e à es ecuJação, q11e geral de ceteajs V€ndidos no Estado rência o anó de 1943 como início, em Deveríamos tneditar longamente sô­
-o apenas consequência~ do ptocesso do Paraná e outros por preços mini- nosso· país, do processo inflacionário ·bre essas palavras e·c-onselhos insus­
flacionário. Na realid de, é o 'di- mos e oue n t 'd agUdo,_ veremos que, de então para peitos, porque a inflacão é comO uma 

he , o d 1 • os ccn ros c-on.suml Ol'"_, cá, a cruze,·ra "~frei! "ma desvalort·- · 1r que per e o v or, como os do. Rio de Janeiro e de outras praças, ~ .., reação em cade_ía: à medida que se 
lários e vencimentos s o pagos em atmge a preços exorbitantes. 0 pro- zação de mais de 87%. Issn significa, desenvolve, essa confiscação invisivel, 
oeda, é o valor real ts salários ·e blema não é, nê.st~s ex-emplos, d-e ctes~ em outras palavras, que o salário de clandestina e anti~social, vai progre~ 

encirnentos que sofre ontinuam€!1~ valorização da moeda, mas de ~crtllr- um cento de réis, em 1943, passou em çlindo e atingindo nol'as -camadas da 
uma redução em seu oder aqUL3i- bação dos preços pelos fatores j§. 1955, a ter uma- capacidade aquisitiva população, constituídas por aqueles 

vo. Eco!lômicamente, l inflação é. apontados, dentre eles a falta ou real de 130 cruzeiros. Para que êsse que percebem maiores salários e que 
mo sabemos, em suas àltimas .-::on- irregularidade dos transDortes e a salário pudesse ter mantido a parida- representam e. classe média, na qual 
uências, UDJ~ confisca .ão do:=; saa- exploração dçs intermediários. qe do poder aquisitivo, teria sido ne- p-odemos incluir as classes militares. 

os em beneficiO ·dos luc ·os e e ger~~ o Sr. Lima Teixeira_ Da gann.ncla cessário que fôsse aumentado a:Jroxi- O orgamsmo naciOnal coruo que se 
a por um deseQUilíbio ttre a renc~a e· da especulação. madamente para 8.000,(}1) cruZeiros. coloca em estado de reatíbilidade e 
acionai oriunda de ati idade!) -pr~~ Os saiáríos e vencfment(;S. sem dú- acontecimentos superficiais podem 
~tiyas e renda. n?-"iona gerada ~Jvr O Sr: Attilio Vivacqua -~ E tam- vida, tiveram aumentos, não, porém. produzir a faisca que provoca a ex-
1v1dades economiCame te improdu- bém, em part€. destas outras razõ-es. simultaneamente à desvalorjznf'áo e plosão. 
vas. Quando a penicilina custava selScen~ nessa proporção. A diferenca entre o A inflflçáo, por uma estranha si­
Fssa é a razão p-ela ol al, enquan:o tos cruz-eiros a grama e, depliis, com valor nominal e o vnlor r-:::ál·dos sa~ metria, trás certas npercussões de~ 
tensas camadas da p pulação, que o lngre.!!SO no mercado de- not'a,s.(luan~ lãrios representa exatamente a taxa formantes sôb1·e a vida e os processos 

vem do trabalho. s 0 espoliadas tidad-es, paEsou a custar tr!ma·- cru .. dP confiscação. pn!iticos. do ~1aís. Como os governo.s 
través do mecanismo 'nflacioná1':o, z-eiros, não foi, em a.bsoluto, o ln~r-esso . Ovimos frequentemente dizer cme a se Jimitam a atenu~r os efeitos e não 
tras, que vivem Oos re dimentos elo de novas qualidades, pauou a custar slt-uação do país é de prospE'ri:lade, r~ abalan~am a agir .sôbre as causas 
pita!, são b~neficiaclos Isso signl- 30 cruz-eiros, e quando o autJmóvet que o seu d'"senvolviment.o econômico do proce~so inflacionf'!T'io, u situacão 

ca que a prosperidad-e de determi- custava HlO mil cruzeir-os e pa.ss:~u n se tem acelerado nos últimt.·.~ anos. ctns classes atingidn.<i t~nde continua­
adas classes se verifi a não 001110 custar 500 mil cruzeiros, n~o estam<ls como o atestam os números índices, mente 8 piorar. Cadn novo govêrno 

orrim('ia exclusiva do crescimento p-erante uma ::lesvalori?:ação da moedn. não pessimistas que se formulam em em perspectiva promete, às vésoerns 

t 
riqueza nacional, e si à custa óe O fenômeno é outro-é o da perturba~ tôrno da estabiiidade do país. c a~ eleições, não os remedios técnica 

t ê . ç~o dos preços·. Há aqui, evidentemente, uma ab- · 1 t · d' d a r~ns~er nc1a de va or-rs, à r:u~;ta 11. 1 - - e raciOna men e m Ica os, mas pa-
sa'TificiO de outras cl s~es que \'i- • e eWlÇRO d{)s preços nao p()de se:- servação incompleta e, portanto, de- nacéias que rendem votos nas elei-

m de salâ.rios .. A infra ão. que ope- ulr; .si~no da. desva.lorizaç~o. da moedB., formada do problema. Não se trata ções. A crescente insatisfação popu­
e~a traruferencia d rendas. re- a em o ma1s, a moeda e1xou de ~er de saber se -é pos.sivel conclu;.~. l vista e a demagogia cria e alimenta os de­

esenta, portanto, uma tremenda e uma medida de valores em fnce do das es~atfsticas, que o Brasil tenha lar gera polltícamente a demagogia 
·uel injustiça socl::tl. r-egime de co~trôle d~ nre~os. A .som~ economicamente prosp_~.pldo, 0 que é magôgos Orn, a d-enU~i!ogm n::~.da 
O desencadeamento da infla-:-ão b~l'l: da. doutrma ctq m_flaçao. e.stam'?s um. fato. mdubi~ãvel.'1>"J:'rata-se sim mals é do que uma especw lir infla­

'{Uda. em nosso }:Jafs, t ve uma .::Íu- e .. twl::tndo ~.s. energ1as do p_aís. Supn- de Investigar se e~se procP.sso foi wm- do no c8.mno pobtico ml,.Je"IJ que 
1 ~ o-:-igem i-medjafa: 111 a inten:H e l~e~1 -se atn·ldnd-e-.s e .c;erVlÇ'DS es.~en- hbrado, h:to é. !lf' o .•eu rle.,•molvi-~tr'ts n rl"ÍO'Wa"fio do,<; \·nln;,.., 'rnmo 

t t .. cn-.s,ng.r falta df' l'('cur.s{)S e P€-la cega mento econôJlUC'n rm D" 1'-rJ "'"''~1'-"-- .. .., r"'~'r'' r· 01, 0·,,,,·co tJás ',.. .. , · 
t.l !':l 't'X C!'O!I, )?l{(frt J!ICTlle, ·o• ·c•-'-~ ' · "'l.n • () AHl o-1.' 

- "' •I l .:>c-.J"Ç~tO o.e Cl'tlllv•A!. 1 nnado de plog!CS~o sod:::.J, (•:-;quanto 1.10nto da moc(Ja ' · 

---
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Essa deforma-;ão poderá acarretar, sua próp!ia sobrevivência no mundo I nal dJstr:huição e mr~mpulação dos re­
cm selt prct:esso de .d~~~nv_oivimetno, atu~I. . j cmsus monccàrws ,a ocupaçfto plena e 
ns nw.rs graves _con~equenctas, mclu- Nao sera, J3r. Presidente, ape11asj a estabilidade do poder aquunt1vu da 
.1'->Ve .~ p~r~ili'ba~ao VIOlenta_ da orde111 cem cédula õfictal ou cédula unll!:t, moeda, devendo o rriecamsmo rentrat 
consntuc_wual e a subversao da or- c::>m maiOt•a absoluta ou com mudan- run.;ionar como meca.n:smo ant1-c1-
dem socml. ça !mma! de srstema de gove!'tlO que • 1co· · 

~-stou_ couvenci_d? de que nenhum cunse;;uhcmos euadlcar as t:'liHi,lS da/ dJ' dar aplicação económtca racw­
rat.S _:mo·clcsen..,o.ivtdo .e tb tipo .s~l- inquietação em que \'n'e o pa1s. Sáo nal e social, através de ftnancmmen­
ttmencano p~d~ SU!:onar, po~· mmto ·f'!.'las apenas mod~ÍlC<'çôes, de suue!- tcs adequados a uma grande J.ra• ~e 
tempo1 em. re~u;ne nonnal, um pw- !tere, mudanças eprdet·tmcas. que 1wo das dlspombllldaod.es monetárias ex1s­
c~sso mf!ac:m~ur1o agu_do _e progt·e~sl· alcançam as raízes do mal rS~R!" pte-: I ~entes Sob diversas. formas estaTI.ca~do 
v?. 4s r~eaçu-es ll?s _ orgaos const_Itu- i sen~e. O que _?Umpre é atual .. enqLWn- as fontes da esperul:-!.._.,ào. '. . . 
c.onats St?.O demasr~.jo lentl'l~ e_Illil~ I to e u;mpo, sobre _as verdadcn·.ts em- Não retendo, sr. Presidente, r~es-· 
de.9uadas ~· em pe1!0do anmma1~. s;...lsas e que se relacronam cem:~ eshu-

1
1 tas de~retencio.·a~ con~H:!erações en­

~f~~!~~ açoe.s rápidas, preci.sas e 1me- ~~I;~. e o mecanismo econômicv do trar . no prra;ne. ~o& proCes!'>OS técr ~cos 
Eis porque !Je se quizer p!"escrever 

1 
Dirigir 0 crédito significa oi·:cnta~· e\ para a mstttmç~;-. ~e uma .discJu .. ma 

a orde-m constitucional, serJ\ nec.:sS3- dlFeiplinar 05 investillleiitos COt>di"áO, da mo~diJ, e do ... 1edlto e ~aJ_a a Ciln.-:­
río encontrar _os rneips e 9rJcess,Js -de t"u~'ldamental pal'a assegurar 0 des;n- ção de u.m. ~isto:>ma oa,;1~a.rro <::"t~~a~ 
acelerar a u.ça 3 e aumentRr o rendi- J! volvimento equilibrado da economia com o ob]_etl\o de akar.ça~ as 1.r'w1; 
mento do mPcanismo cons'i~ucwt:<tl. nacional. . ~ad~s indi<;ad.as e asse~m_ar o eqUt-
E nilo apenas. l~s?. Será n~~0ssBrtó j .• Poder-se-la perguntar. se 0 rontrôle Libno econom~tco. !"oral?, ~l~s .:.:''1_··pla·· 
que os col?t!·olam esse mE:cam.:.mo tP-j e a organização do Cl'édito po~· parte m~~te e~po . ..t_os na Jl~ ttf c~.,.a~ do 
nham pevr~,.o _e, se dispon~am a Pxe-

1 
do Es.tadD nã0 se !'ia incompat-i·;~l. com ProJeto d~ L~I ?0 s.~n~ ,c n . .,;.; d; 

?utar Un:t st.<JtE'llla de, solt:ço~s. que !t.-l 0 reg·tme da liberdade económlcCJ.. 1954. que mstltm c .·s~. t.ma fedY .• ll ~., 
Jflm racronR1men~e msptradas e t!':l··. Na re.alidade um sistema de Hml- bancos de E:3tado, t~n.jo como futclO 
gnm, portanto, recomE'ndaçto da ci-' tações é a condlcão. no mundO moder- o Banco CentJ'I<\1, ';)rCJetC> que ;,e en­
êncin. econômica e social. 1 110, para que 0 'sistema da mlciati\'a contra .em •estudos. na Comlssao de 
·"tfo:êr~_o, h?j~-- en: dia, .. deve str privada ·possr; subsistir. A Jivre im-1 Econon:xa. . .· 

ci~êneét:Ieaê,. etececntca .e _st~tellla, e c~~-tiv~, le~ada àss uas úttim1s conse- n:seJO, nest: moment~ ... apenas_ ~ha­
nao um. conJUnto de process0s dem.a- quencu"ts, e a \êau5a determinante ctos 

1 

mar a a.tençao d~ S~n".do sôti e 0 
g?gicos em . busc~ da popuhn-id~de fá- deseqUilíbrios. _econômicos e, ~onn.l":tO, t~If.i~· ·pm seus objetivos .e hnhe...s. es~e:~: 
ctl e esconegadm .. o. demogag:;sn':o e das perturbaçoes socm 15 e 'Joht.icns. Cia!S. sem· deter-me- ::IHS. parucuhn. 
o êâncer d!l democmcia, que a levará Por outm lado. para qeÚ existra a dades técnicas, oDde !)Ode htaver <:n~ 
à pró;rria de~truição. liberdRde, de _empreendimento, não ganOB. p~rq.ue 11P:o for~m elaboraans 

O SI'. Attllio Vivacqua - Muito baSH\ que a Constitmção 0 tt~cbrJ. por eepecmllsta-.na materta. . 
bem! Será nece~sário que ;e :riem as con- Estou hoje sin -erame-n_ie_ co~ver.c!dO 

0 SR. ALBERTO PASQUALINI ciições e os meios para que possa sel' que deve ser êstc o ponto lmc~a-1 de. 
éxercida,- isto é. para qu€' passe do uma reforma fundamental: p'Jis:. como 

- Entre as reformas básicas que ele- J)lr .. no meramente teór:co e jui"Jà!CJ afirmei. Ee umltlH tra'leformaçao ra~ 
vem .ser realizadas para (:omba~cr e · d ' d · para o campo prático_da realidade. óica\ no sl.stem!l a mücua e o cr-e~ 
prevenir a inflação, deí'eria 1i,gurar Ora no mundo econômico mod"rno dito faltarão semore as bases e 08 
na p:tuta de qualquer govrno umn ' · - ' · - · · 1 

, tnm.sformnção fundamental no ii.lc~ õ .aceBso nos meios significa, pura e 1 meios para michH" e rea.1zr1r racxona ~ 
cnnismo d~ mo('da e do crédito. flmpl€smente, o aces·o ao crêd to. mente outras reform~s. -

E' neceS$ário nllir nrlmelr•) no .si.~- Quando o crédito éstá apE·nns no fl1· Desejo agora fc:z~r uma breva rf'fe· 
tPm·a dns meios a fim de qÚ~. l'acio- cr,nce dê. a-lguns privilegiuctos, não Sú rência a uma expo<.;:çao do ennnentc 
nalmente disnostos e coorc.l('nacos. pod.e afirmar que eXista liberdadt' d~ Sr .. MtnJ.Stro da razenou t-ecentemen· 
noSsa ser alc"ancado o sü;tenli'l dos Iniciativa. porque a libe::dade, ~em OS te iVUig~aa pla Ullpd'l~fl e· q~ Hl:­
fins. · 111eios de· tornáA:t efetivo., não passa ('.ca, cutno um dns puntos•do.seu pr:J~ 

Sabemos que o .Brasil é um pms de uma formulação ,teórica .e '!et·t:Ja, grr.·m.a, a criação •10 Banco de Cre­
cm acelerada de desenvolvime.ma eci'J-' A organizaçã'o de um sistema· de-c..:t'>- utto Rural, constderando ês.!e mtuito 
nômico. E' essa, alias. unla ctn.s cnn- dito -que ponha os meios ao al!ance de crédíto dra mais ur~·ente npcessr· 
diçõ<>s de sobJ·evivência trancp.liht no ne QUem .se proponha hone.!tamente dade. Entende entretanto. S. Ex.'a que 
mundo em qué vh·emos. realizar empreendimentos túcis à co~ não poderá s,ei- organil:ndo sem antes 

o qu ecumpte e que Msse d~senvol-· tetividade 6 processo básico e essen_- disciplinar 0 mérrado ue jutOs, obj~­
vimento não continui a· 5er finanma- eial pan.~ assegurar esSa liberdade nos th'O que me parece difi~il ser a~cnn­
do, atràvé.s do mecAnismo íntla(;!or.n- têrmos em qUe pode e deve ser ex~r- çado pelos métodos usuais, em pe·nodo 
rio, à cu~ta dos salários e ·\·cncinH•n- cida. de inflação abert-~-
tos das classes proletórins, mas qúc o si.stemr.. capitalista puro ou libe- Segundo 0 Sr. Mlnist:c da· Fazenda, 
seja financindo com os e~cçdenrts •taJ ê, esJenclalmente, um sistema de 0 Banco de CréU.itú Rural proc~dem"t 
monetários das classes ccOit6nu::n- Ind.isciplina econômica pelas razões se- ao levantamento de recursOs especialR 
mente.·· " guintes: mente por meio da (:mi::.s~o d~ letyns 

O Sr. Lima TeLreira- Mui:o bem. 121 a inverEão não está· condi{'iO- t.ipotecárias, sôt>>:-e as q'.lPls sena aL•o-
0 SR. ALBERTO PASQUALINl nada por uma neces.sid,ade ecônômicn nado juro não superior a 6% .. 

-· ··.poderosaS e com as d\~pnmbi- e. social e sim. exclusivamente, por cumpre observilr que 'lS dispcnlbt-
lidades monetárias existentes no nlt'r- um objetivo de lucro: !idades obtida-s por essa forma terbm 
·cada,. conveniE:ntemetne coletadas e b) os investimentos se fazem fora um carát€'1' m•Jíto or.croso, pois a 
.seletivamente distribuidas at:·av1~s de de qualquer pla·nejaniento e~onõnuco taxa passiva de juros st>ria acr("~~ci~l!l 
um sistema bancário estatal e racio~ ~ exclusivamente sell:Undo as convem- das despesas' de admit.istraçâo dO 
nal·, . ências .dú inve-rs!oniSta; Banco. que não pódem ser esttm~~ 

Enquanto não ·modificarmns nossas c) o sistema econôtnico funciona de das em base inferior a 3% · 0.3 fi-
idéias e concep~ões sõbre a funçii.o do ·· • · • forma in·acional €' tumultuária. dando nn·nciamentos, em cons~:quenc1a, ~e-crédito, cnquan o não lhe prescrever_· · · 1 d" 

~ lugar a erises e deEa.Justamentos. cujos riam que ser f€'1tos. a uma a~a .. · 
m~s outra disciplina, enquanto nao t m 
criarmos outro sistema coletor e ctts~ efeltos se refletem principalmente sô~ cêrca,. de 10%, o que represen ana ~­
tribtlidor das disnonibilidad~s m.:me- bre o proletariado: nos períodos in~ juro exce2sivamente alto para os .. 1-
tárias, enquanto Ô:\o 0 fizermos fun- fl&donárlos togrern os assalariados o. nanciamentos agrícol!as. 
cionar. não de acôrdo com os inte- confiscação dos salários ·nos período.; Além disso, a tomada voluntãr~11- de 
rêsscs de uma minoria, mas de acôrdn de depr;;->:8ão, perciem os empregos. títulos dc.!:sa natureza. em penoctos 
com os l.mperatlvos de nossa econo~ Cumpre, por isso, sem snprtmn· t\ infla ~ionaárto.s não ofereceria ntra­
mia e os princípios da justiça social. lniclrativ::t privada iru;tituir um mP.ca- tivos, quer pela baixa taxra de· jlll"OS, 
será inútil pensarmos em outrDr; 1-e- nismo de corréção dessa anom:1.1ins. quer pela ·desvalorização çtos títulos, 
formas .pela simples razão de que llu·s at.ravés. .do contrôle do ::rédlto e suit como· decorrênei.S: da p~·Upna desvalo-
faltarã sempre a base financeira de distribuição em ba.ses·racionais. E' he- rizaçãço monetári;:t. , 
sua execução. . ce~sá.tlo estabelecer certa. dlscip1ina Os períodos· annrmai~ são penodo:i 

Is dois poderosos instrumento~ de nas inversões em suas aplicações fun- deform~ntes e nêles não pOdem ser 
que dispõe o Estado, no regime ca- damentais a fim de que as atividades utiliiààos com êxito, os processos 
pitalista, para corrigir-lhe ~a aberm- econômicas tenharn em mira não ape- clá.t-sicos das fases de equilíbrio eco~ 
çõe.s, os malefícios e as injustiças, são nas o lucro, mas Sobretudo, as neces~ nômico. A medicina usual deve ~r 
o poder de tribut~r e o cont.rõle de, sidades e Os interêsse geTais da co~ posta de lado. para" dar lugar a uma· 
pelo menos, uma parte da renda na- letivid~úle nacional. terapêutica hPróica. indispenSáVel so­
cional disponível, para que seja usada, E' necessário, portanto, que o cré- bretudo nos oe.ises sub-desenvolvidJS. 
não como meio de. espoliação, mas dito· e o aparelhamento que o dis- E' necessário formar uma grande e 
para que seja aplicada em c 1noor.ân- tribui sejram submetidos a uma dis~i- adeqooda açuda.gem do poder aquis~­
cla com os interêsses da coletividade. plina. central, com os seguintes obje- tivo disponivel para Irrigar convem~ 

Negar o crédito a iriiciativas eco- tivos fundamentais: entemente os setores lsquemiados das 
nômicas e socialme tnepr~judicia.i.s ·e a) evitar que se tumultui o pro:esso atividades produtivas e_ estancá-lo nos 
assegurá-lo às iniciativas uecessári:\1 tt-:.nõinico, que constitui uma das car- setores da. espe~ulação. 
e úteis, criar as condições do cquili- rncterísticas do regime capitalista li- Náo há outro processo de dominnr 
brio econômico, elevar, através de beral· · a. inflação, sen~o instituir ~m novo 
uma economia bem org·anizada .e b) 'prevenir:.fls causas determinantes sistema. un1 nçvo meca·nl.3n1o da moeda 
orienta dá, o nível de vida do povo. e corrigir os efeitos dos svrtos inflo- e do crédit.o. · 
tudo isso significará a racionalização cionãrios e da!'! depn:.•s.s:õe.s económ!cas; E' natural qUe essa transformadi.o 
do sistema capitalista e a condição de .c) assegurar, através de umc.t. raclo- encontre· resistência. •nbretudo por 
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P:arte daqnêles qre. são c-s benefh: 
nos dos desequilíbl'ios ~x·stentc.s. M 
se ·não tivermos a corao·em de ret 
zá~la. dia.:: amarg-os >.!Sta~ão r~erv~H 
pr.·ra ·o país. 

Etn dE·zemhro de 1951, ta:ando nf'. 
0.1sa sóbre a inflação, hvt: a opor 
nid?de de dizer: "O tempo'estã agl 
cónt.ra nós. porque, nin_g~ém se ilu 
o í'.t\.ito de vida e as difieuldades c 
a d:a· se R·gravarão. E' pn~-ciM rr.cu 
rá-lo com a rapidez ·das· medidas: 
seg·m'ólnça f' a eficácin da aCão. ç 
todo~. portnnto, , pensem e inedit~ 
enquanto é pos..c;ível mudar o •:u 
das águas. Mas, se não v fizerm 
COI'f·.iont e resolutamente enfrentao 
ohc;t~r.ulm: f' interê~PS não tenh~n 
dúvida, seremos todos tmgados 
IDP<>ma voragem·". 

De P.tnão pAra- cá, ac;m!;ecinF.n 
dolorosos ert1utar<'1m o pafs. A fU14_l 
histól'ica. futuramente. fará o di., 
nóstico de suas verdP·d•~ll'H~ caus~~-

Um fato. éntrE>tfl.nto é <~trointume 
te Cf'rto: enauanto não fõr dom'rw 
u inflar:ão, ni'io h~verá t•·anouil!cl::~ 
soc'al. não' havPrá e:-tabiHdHdP ..-:0 
tltucional. não haverá seeura·nr~ 
l1tka. porque a. inflaeão ge~·a inlns 
cas e revoltas. pt'{)dU?: dP-<;.'~ctu~1!br 
e tensões cuios pontos cte·e~Dlos!lo s 
coml'lletamerile Imprevisíveis e in 
perados. 

O oblPtlvo fundamenta) de um 
vêrno deve-rá ser neste mom?.nt-: 
seg-urar o _PQUilibrio eco:1ômico. p 
nue a êl" estará subordinad0 o t'QUi 
hrio ~ocffll. o equi!fbrio políUro e 
marcha tranouila do nats no cllmln 
dn -~ de.~f'nvo1dmento. ri0 esu pt 
...... f''iSO e rlo seU bem f'~tar. ( Mu 
bem: muito 1v>11l. Palmas. O ora 
é cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE: 

Sôbre fi Mesa o renuerimento 
nobre Senador Lima Teixeira e o 
tros Srs. Senadores. (Pausa). 

lt lido e aprovado o seguint 

PP~uerimento n. 424, de 19~ 
Tendo em vista que, conforme <: 

municação feita õntem perante 
Congresso Nacional, não se realiZB 
?. sessão conjunta qúe estava mf 
cada para 27 do corrente, requererr 
que piua essa data não seja da 
Ordem do Dia no Senado, de acór 
com a orientação aprovada em· 19 
corrente a propósito do Requerlmcr 
n.o 423, de 1955. • 

Sala das sessões, em 21 de Set~ 
bro de 1955. --=-: Uma 'ftei:tetra. 
Alberto Pasqualini. - Gilberto M 
tinha. - Ruy Carneiro. - Louril 
Fontes. Cunha Mello. - A 

Vwnna: - JIH.tthias Olymplo. 
Mendonça Clark. -:-- Alô Gutmará· 
- Onofre Gomes. - Benedito l 
lada:res. - Mourão Veira. - .Tar 
sio Miranda. 

O SR. PRESIDENTE: 

Es.'?,otada ~ prorrogação da hora 
expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

- O SR. PRESIDENTE. 

A primeira matéria é a contilll 
ção da votação, elil discussão ún 
do Veto n.o 5, do Sr. Prefeito do r 
'tl'ito Federal. A liSta de prese1 
acusa o comparecimento de· 33 S 
Senadores. Vai-se p1:·oceder à c 
mada. 

RESPONDEM A OHÁMADA 
SRS. SENADORES. 

Vivaldo Lima. - Mourão Viei 
-Cunha Mello. - Aréa Leão. 
Mathías .Olympio. . .Menào 
Clark. - Onofre Gomes. - Parr. 
Barroso. - Kerginaldo Cavalcm 
-_RUy Carneiro_ -· Ezechias 
Rocha. - JUlio Leite. - Lour 
Fontes. - Lima Teixeira. - At 
Vivacqua. - Ari Vianna. - Ta 
sio Miranda. - Guilherme M1 
quias. - Caiado de Ca.stro. -~ 1 
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I Der/o Marinho. - Benedito Valada-' vorável da Comissão de Seg-ut:ança 2. A Federação ben"eficiária da ;sen­
ITes-. - Ccsar Vergue-iro. - Comz- Nacional, sob n.v 1.091, de 1955, fa- ção referida no pro,ieto, como é do 
bra Bueno. - Costa Pereira, Alô vorãvel com as emendas que oferece conhecimento de todos. presta rele-

I

Guimarães. - Nereu _Ramos: - Al- de ns. 1-c: 2-C e 3-C. vantes serviços à coletividade, e em 
bertb Pasqualini - (28) . Projeto de Lei da Câmara n1lme- particular. àqueles que, m:nados ou 

ro 170-55, que autoriza o Poder Ex:e- ameaçados, pelo terrível mal de Han-
0 SR. PRESIDENTE: cutivo a abrir pelo Tribunal de con- sen, são por ela a.c;sistidps. Facilitar­

vev:.c: coronel Cardo.so n. 422, na 
n f/ifl.a cidade, tendo pareceres: da 
Cc.missào de ConstituiçãO e Justiçu, 
sob n. 1. 0'75, de lll55, oferecendo subs­
titutivo temenda n. 1-Cl; da Comis­
são de Finanças. sob n. 1 ü78, de 1955, 
favorá,•cl ao substitutivo da comi&;:lo 
de J,lstiça. 

Acham-se presentts apenas :.!8- Srs. 
Senadores, com o Presidente. 

Não há número para · votação, 

POR FALTA DE NúMERO FICAM 
COM A VOTAÇAO ADIADA AB 
SEGUINTES ·MATI:RIAS' 

Veto n.v 5, de 1955, do Sr. Prefeito 
do Distrit.<l Federal ao Projeto de Lei 
Municipal n." 102, de 1955, que de­
termina que os programas de ensmo 
da 5.a Série (CUrso Primário Com­
plementar) das Escolas Primárias da 
Prefeitura, serão idênticos aos pro­
gramas de exame de admissão ao 
Curso Ginasial adotados pelo Minis­
tério da Educação e Cultura (em re= 
gime ·de urgência, nos têrmos do ar­
tigo 15{), parágrafo 4. 0 , do Regimen­
to Interno: tendo Parecer· coütrário 
da Comisstw de Constituição ·e Jus­
tiçaJ. 

Redação final do ProjetQ de Lei 
da Câmara n. 0 82, de 1955, que faz 
doação do prédio e respectivo terre­
no ao Instituto Cônego Monte, de 
Santa cruz, Estado do Rio Grande 
do Norte (redação oferecida pela Co­
mi...<:são de Redação em se.u Parecer 
n. 0 1.087, de 1955). 

Redação finn.l do ProjetQ de Lei 
do Senado n. 0 12, de 1955, que de­
nomina "Refinaria Landulpho Al­
ves" a Refinarif\ de Mataripe, no Es­
tado da Bahia (redação oferecida pe­
la' Comissão de Redação em seu Pa­
recer n. o 1 . O.SB, de 1955) . 

Redação final do Projeto de Decre-
Legislativo n.o 25, de 1955, que 

mantém a decisão do TI"ibunal de 
Contas denegatória ao registi-o do 
contrato celebrado entre o Departa­
mento dos Correios e Telégrafos e a 
firma Importadora Técnica Rio Mar 
Ltda., para construção de um con­
junto de ctuas residências geminadas 

ara op;;radores na Es~ação Trans­
issorá de Sarapuí (redação ofere­

cida pela Comissão de Redação em 
seu Parecer n.v 1.089, de 1955). 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.o 32, de 1955, que 

antém a decisão do Tribunal de 
Contas denegatória de registro ao 
ontrato celebrado entre a Diretorill 

do Ensino Superior do Ministério da 
ucação e cultura e a Esoola de 

nfermagem São Francisco de Assis. 
ara encargq.s da manutenção da::tue­

e estabelecimento de ensino (redação 
ferecida pela Comissão de Redação 
m Parecer n.v 1.090, de 1959). 
Projeto de Lei da Câmara número 

40-45, Que autoriza o Poder Executi-

[

o a abrir. pelo Ministério da Justi~ 
a e Negócios Interiores, o crédito 
special de CrS. 1.000.000,00, para 
correr às despesas com o 2. 0 con~ 
~resso de Direito Penal e Peniten­
~iário Hispano~Luso Americano e 
f;Iipino; tendo Parecer da Comis-

[
·ão de Finanças, sob n.o 1.035, de 
955, favorável com- a emenda que 
ferece. de n.o 1-C. 

Pro,ieto de Lei da Câmara numero 
:S0-55, que autoriza o Pode~· Judiciá­
·io - Ju.stica do Trabalho - o cfé· 
lito suplementar de Cr$. 16.500.000.00 
fm refôrço dR.s verbAs 1 - Pessoal 

3 - Serviços e EncfU'gos _ para 
x;orrer às ~espesas com o p::tgamcn~ 
? de venc1me!ltos gratificação adi­
wnal aos magistrados e funcionários 

de sentenças judiciárias do Tribu­
ml Superior do Trabalho: tendo Pa­
ecer favorável da comi&ão de Fi­
lanca.<;, ~b n. 0 1.098, de 1955. 

Projeto de Lei da Câma"ra nü­
•lero 166-55, ·QUe considera de efe­
lVO .serviço o tempo que o militar 
assou ou vier a passar afastado de 
Qas ~unções em coD.sequência de 
xerclc1? de cargo público temporá­
io eld1vo ou não; rendo Parecer f a-- - . 

ta.c;, o crédito suplementar de Cr$... lhes, pois, o seu desenvolvimento, 
1.5<Xl.OOO,Oo, em refôrço do Verba 1 aparelhá-la convenientemente, auxi-
- Pes.soal - cqnsignação 3 - van- liá-la por todos os meios e modos, O· 8Ft. PRESIDENTE: 
tagens - 01 Funções gratificadas do constitui uma imposição natural a que .. 
Anexo 3 do vigente Orçamento Ge- ninguém deve furtar-se. Est.:.l esgotada a matéria da OrJc-m 
rat· da União tLei n. o 2. 368, de 9 A isenção prevista repre.sentrt um . do Üt<;~. 
de Dezembro de 1954); tendo Pare- beneficio _àQuela institu~ç~o e pouco _ou I Tem a palavra o nobre Srnador 
cer favorável df\ Cotnissão de Finan- quase nada repercuttra na ·recetta Caiado de Castro, primt-iro orador in; ... 
ças, sob n.v 1 ..(!99, de 1955. aduaneira. crito. 

Disc11ssâo única do Proje!ó õe Somos-assim .pela aprovação do pro-
Lei da Câmara n.v 183, de "1955, jeto. O Srl. CAIADO DE CASTRO: 
que isenta de imvostm: de impor­
tação e ta:ras auaneira.~:; três en­
gradados contendo retalhos · de 
couro f1rtificial, doados. Federacã, 
das Sociedades de Assistência,....O.os 
Lázaros (em regime de urqência_ 
nos térmos do art. 156. § 3.v. do· 
Regimento Interno, em virtude do 
Requerimento n. 0 416. de 1955. rlo 
Sr. Gilberto Marinho e outros Se­
nhores Senadores, aprovada na 
sessão de 16 do mês em cur$10) 
dependendo de Pareceres da.~:; Co­
mi.~sões de Economia e de Finan~ 
_ças. 

O SR. PRESIDEN"'!· 

O SR. PRESIDENTE: (f.,; o seguinte discurso) -Sr. Pr.c-
Em discussão o Projeto. (Pad(t) si_dente_. - () «~iúrio üticial~ d~ H 
Nenhum Senador pedinao a palavra, , ~~str mes p~tbl!ca o . Dccrrto nUI~c~o 

encerro a discussão. · I.Jt./S/9 do dm 12, cnando o Colqpo 
Adiada a votação, por falta de nú- Militar de Belo Horizonte e dando ou4 

mero. . . r tras providndas. 
FICAM COM A .DISCUSSÃO úNICA _E_m_ v;"1~iCIS _ ocasiões, em documentos 

ENCERRADA. E A VOT_'\.ÇAO oftc!aJs, tJV2rnos oportunidade de opi­
ADIADA POR FALTA DE NúME- nar fnvoràvclmcnte ao assunto, real­
ROAS SEGUINTES MATÉRIAS: men~ convencido;. das extraordinúrias 
- Projeto de DeC1·eto Legislativo vantagens que oferecem os Colégios 

n, 1()2, de 1952, originário da Câma- Militares, pr.ncipalmente na .solw;fto 
ra dos Deputados. que mantêm a de- das dificuldade.s que têm sido apuradas 
cisão do 'l'rlbunal de contas denega- no Ensino .Militar. 

var ser lido 
cte Economia .. 

tória de registro ~o têrmo_ d,e ~o_ntra.- De~jamOs, por isso, de inícip, dcix<~r 
to ~ele brado entre . o Mm.st. e~w da , brm dato que a criaç5o de um Cole·. o parecer 'de Com!ssáo A i Jt p J X _gr cu ura e ranctsc~ . anua no a- giO Militar em , B lo H o ri t ' 
VIer e sua mulher Antomo Joana Xa- ' e Zotl e, so 
vier, para compra e instalação de· ama pode merecer no:.sos mc.ihores aplau~ 
roda dágua destinada a irrigação d~ :os, acompnlihado~ dos voto.". para que 
tenas situadas às margens do rio São tâmbém o nordeste .9eja benefic1ado com 
Francisco. no. Município de C a broco, um Estab~lecimcnto des.sa natureza, nos 
Estado de Pernambuco. tendo vare- moldes do nosso Colêgio Militar do 
ceres: da ·comissão de Cont:li(f!_iqão e Rio íe Janeiro, p;1drão de moralidade 
Justiça. ~ob. ~- 1.042, de 19:m,~ pela do ensino, de disciplina e de eficiência 

t lido o seguinte 

Parecer n. 1 . 126, de 1955 
Da Cmni3Sáo de Economirt 

sóbre o Profeta de Lei da Câma­
ra n. !83, de t955, aue isenta de 
impostos de importação e mais 
ta .. ras aduaneira.~:; três engradados 
contendo retalhos· de couro artifi­
cial, doado.<: à .Federação das So­
ciedades de A!sistência aos Lá~ 
zaros. 

Relator: Tarcisio de Miranda. 

O Proieto de Lei da Câmara n\lme~ 
to 183. de· 1955. isenta de impostos de 
importacão e mais taxas aduaneiras 
três engradados contendo retalhos de 
couro artificial. doAdos à Federacão 
das" soc.iedades de Assistência aos Lá-
zaros. 

2. o material, que se procura isen~ 
tar de impostos e taxas. !oi doado à 
instituicão beneficiária justamente por 
.'!e ter em vista suas finalidades filan­
trópicas. E não seria, portanto. olau .. 
sível. fôssem à mesma cobrados aquê­
les ônus fisca!s aue- não são do ta-
manha monta R::;sim. _ · 

Tendo em vista os altos serviços 
que a Federãção das socl.edade-.s de 
Assistência aos Lázaros vem prestan­
do à coletividade, como colahoradora 
eficiente d.o Es~arlo nR campanha con­
b·a 0 mal de Hansen. n!'io vemos por 
que se há de lhe negar 'a isenção que 
o Projeto prevê. 

Diarite do exposto. opinamos pela 
a pmvação do ProJeto. 

con.stltucJOnaltdade: da Comissao de N"" d S p · 
Finanças, sob n. 1.043, de 1955, ofe- . ao po .emos, entretttnto, r. re~ 
recendo substitutivo. sHJente, de~:'<ar passar .sem reparos, o 

- Projeto de Decreto Legislativo modo pelo qual foi cri;:·,do aquéle Es~ 
n. 121 de 1953, orlginàrio da Câmara tabr!ecimcnto de Ensino. 
dos Deputados. que ~p~·ov_a. o contr~to O Sr. Pre1idente da RC"pública, em 
c~lebrado entre _o _M1msterto d~ Vla· fl,ag:rante desrespeito ~à Constituição 
çao_ ~ Obra~ ~ubllcas e. a Soc1_edade Federal, resolveu por simples ato do 
Anomma Radio Tupi, pa1·a o f:m de E t; , d 

1 
· 

transfe1·ir à RdJo Tama:ndaré Limita- x:cu.'" 0 • assunto e exc_u.<JJVa com­
da a concessão outorgada pf'lo necre- P,Ctl'Il~!a do Congresso Nacional. Sua 
to n. 27.734, de 27·-de dezembro de Excelencia usou de atribuic,ão que Jhc 
1949, tendo. pareceres favoráveis: rla confere o art. 87, inciso I, da Caos­
Comissão de Constituicão e Ju.~ti0a, tituiçfto, para baixar o decreto em causa, 
~b n. 1.047 de 19"5: _da ComiR.ção de porém nfto se apcrn:beu, no que pa4 
Fmanças .. scb n. 1.04;). de 195~. . rece, da i'nexistência de lei para cuja 

- ProJeto de _D~C!e~o Legt~lntlvo fiel execução teria "do ex d"d ~ , 
n. 70 de 1954 ongmano da Camara 51 pe l o es.c 
dos ÓeputadoS. que aprov~ o têrmo decre_t?. . ~-
de contrato celebrado" entre 0 Depar. Al_ms, 0 Sr · ~f e Fdho, que n~o tem 
tamento dos Correios e TelégTnfos P, a perdJdo oportumdadc- de manifestar sua 
firma Urban:zndora certrenc::e Limita- birra ao Congresso, usand'o e abu~<:~ndo 
da, te~do parecere~ tavorãveis: . da do direito· que lhe conce& êsse: artigo 
Comissao de Cons,._tttuu:;ão e _Ju~twa, 87, em parte tão seu conhecido _ 

0 
s~b n .. 1.049. de 19n5: da Com.1 .. <~.<:ao de que lhe valeu 0 titulo de cainpeão dos 
Fmancas, sob n, 1.050 de 19;:,5. vetos _ d" . · 

....! Projeto de Dee1·eto LeO'islatlvo . parece agora !Spo.sto a 1r · 
n. 88, de 1954. originMio da Câmara alem, enfeixando em suas mãos cuida­
dos Deputados. que aprova o· têrmo d~~as p~ra os amigos, tambêm atribui--. 
aditivo ao contrato celebrado ent··e a çoes lC"gJ!>lativa.<J ..• 
Rêde de Viaciio Cearense e a finna O Sr. Benedicto Val!adares - Dá 
IBM Wcr1d Tl'l'l.de Corporation. para V. Ex.l' licença para um aparte 1 
locação dos servi~o_s de mã.quinas. e~é·. O SR. CAIADO DE CASTRÜ _ 
trlcas de c~ntRb.lldade. ten_rlo _ 7JOI r- Com muito prazer. 
ceres tavoraveis: da Com.t.~sao de 0 o 

8 
. 

Financas. sob n. 1.052. de 1955. ''': cncdtcto Valladarcs - Nós 
- Projeto de Decreto Legislativo os mlne~ros estamos muito agradecidos 

ri. 21, de 1955. originário da Câma' . ."a ao Presidente Cafê Filho e ao Minis~ 
dos Deputados. que aprova o ato do tério da Guerra, Gencwl Teixeira Lott, 

Peço 
0 

parecer da comissão de Fi- Tribunal. de ContAs ·aue recusou regis- pela criação do Colêgio Militar em 
trn RO termo de contrato celebrado Belo~Horizonte Vieram S Ex'"' atcn 

SRla das Comi&;ões. em 20 de se­
tembro de 1955. - Tarcisio de Mi­
randa. Presidente e Relator. -Lima 
Teixeira - Tulio _Leite - Alô. Gui-
marâes. 

O SR. PRESIDENTE: 

nanças. entfe o DepartAmento Nacional de d Íh . · . · ~ ·- < -

Tem a palavra o nobre Senador. PorWs. Rios e Canais e a Cobrasi! M~ a ca .ve a e JUSta a~plraçao de 
St·. ·cesar Vergueiro. relator da maté- Í -. Comp::mhia de Minerac;ão e Meta· mas e:ra,Js. Acresce_ a c1rcun~tância 
ria. naquela Co!nissão, lur!!ica "Brasil". tt>ndo pareceres ta- ?e que esse e.<Jtabelecunento vai ser 

O SR. CtSAn. VERGUEIRO; 

tlendo) - o p:e.-5eniR 1;rojeto de 
lei da Câm;ua concede isenção de 
impostos de import.ação e taxas adua­
neiras. exceto a de providência 50cial, 
para três engradado.s contando "reta­
lhos- de couro artificial, dest.iuHdos ao 
aprendizado arteznnal dos fiihos sa· 
dias dos doentes de- l~ura, internlldos 
em pr"eve-ntório" mant.i(105 ' p~la F~· 
derac;ão das sociedades de As:n.stêncta 
aos Lázaros. ._ 

voráveis: da Comisstio de Consfif.uição lll&talado em prédio construído pelo 
e Justica. sob n. 1.077. de 1955: da Exército, junto à Cidade Universitária. 
ComiBsáo de Finanças, ~ob n.0 1. 07ô. em terreno doado pelo Est.:>do ao tem­
de 1955. . . po el"il que era Governador. Nfío ex a-

- ProJeto .~de p~cre!-o Legtslativo minamos o ato do Govi:rno sob 0 as­
n. 33. de 195.), ongmárJO. da Cãm_a!a pecto constitucional A h 
dos Deoutados que mantem a dec1sao · · c amos, cntre.­
do Tribunal 'de Contas denep;atórifl tanto. que V. _Ex.~ .. considera o assun­
ao ref{istro do contrAto celebrado entre to com &ma.<Jado rigor, pois se trata 
R Delegacia seccional· do Impôsto ·de de matéria que deve ser apreciada à 
Renda, em Campos. Estado do Rio _de luz da legislação milit.ar .96bre 0 en­
,Janeiro, e Carlos Pereir,a _Cr~spo, pa1·a sino. Naturalmente, se houver neces~ 
lo~j._P.o de Pti.te do pre_dlo a rua. T.e.- Aidade 4l yerl?a para instalação do CQ.c 

·-· 



--

!<334- Qu!nte.-fdra n DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se~ão 111 Setembro de 1%5 
==·~=-=-=-==~~~~~~~~~~~====~~~~~ 

lCgio e nomeação de ftmciot.ário$ e 
p.uí:es~ores, o GovCruo cuvja •â em 
lVh·usagcm ao Congresso. 

O StL CAIAUU DE CASTRl 
Co.igratulo-me com o povo rnh ~iro 
pda cr\açf>o dt-:s~e Colégio. 

Co:no th•c ucnsi5.o de d1zer, oo iní­
cio de meu díscur o, n~ndo aplau~·os 
a<.- Sr. Prcsick"nte da República. .!;:._b 
êste a.<.pcdo. 

D.:sejo rriostrar, porém, que Sua Ex­
celência exorbitou de sua:; fun;,;õc:<. c 
mvadiu atribuições do Congresso. 

N<'io vai nisso qualquer des<!lgi-ado 
pela criação do Cotegiu Militar. 

trabalho e lançado à in.digênda ... 
t..:ara S. Ex.•., só deve ser a.s.si.s.t(do 
pe!o l:::..stado quem fOr considerado he­
rói e, as~im me mo, quando a ind:gên­
c:a causar,. choque emocional à socie-
dade. , 

u .tlresidente Café Filho n::>s ~nsin:::t.: 
que, de a~Jora em diante, só pode-tá 
haver unt teatro de opl'raçõ'ts, p<.lti\ ;!~l­
to de nmparo aos excomu;-;ten~'cs ... e 

/'nào sei com~ ~c_ arranjarão, com ·:s.so 
doutrina, os chetcs militares em ra~o 
de guerra intenw ou n.-tcrna, 'ie · a~sa 
desgr<.JÇa desabar novamente sõbrc n ... hsu 
Pátria. 

Isso foi hâ dia&. Hoje, êsse homs-m 
fcl.'z, tão feliz que pode ccnsiderar ;:nn 

bicnte normal de ath"Jdadcs protssio7:1,J] 
mwegar em águvs infc.stadas o lll.Jl'i­

nheiro dius c noites s'êgutdas, em grde-

aborrecimentos, e COllJ os que, constitll­
donalmente. dev.:-m tulgar SU<t.'i t.ontas e 
devt>m. também, julg<i lo 'nos cri.ll!S -ie 
rcspon.sabilidade. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o hobre Senador Coim­
bra Bueno, sc9undo orador inscrito. 

O SR. COIMBRA· BUENO: 

Sr. Presid('nte, Senhores Senadores: 
Pnssarci a Jêr trechos de um tel ·qra .. 

ma de Nova York, estampado na· prt­
mcira página do «Correia da Manhã:t de 
hoje: 

1 

ESCREVE GAINZA PAZ DIRETOR 
DE <LA PRENSA> 

Sou favu<ctvel à medida, c, em vfl­
rias opÜrtunidc.des, tive ensejo de me 
mauife tar, oficialmente, a resp&ito, 
pois coil.sidero o Colêgio !\:'filita( uma 
grande instiluJção. Entendo que Minas 
e São Paulo cada v.ez mais devem me~ 
n·cer as:·>i_stência, morme1 te educacional. 
para que tenhamos, nas fôrças Arma~ 
das, representantes d.~ssc.9 Estados da 
Federaçiio. 

(Lendo): 
O Sr. Cafê Filho, h{t dia~, possível~ 

mente num monu:nto de máu humor, 
houve por bem vetar, considerando 
contráriO aos iilterêsses naciona:s. um 
projeto de lei que concedia pequeno 
beneficio aos modestos, porêtn valoro­
sos marinheiro!'! de nossa Marinha Mer­
cante, veteranos de guerra. quando in­
Ci..!paZC'S para qualquer serviço. Esse~ 
soldados do mar, brasileiros de bôa 
tbnpera, enfrentando a fúria· dos sub­
marinos, tripulando velhOs navios. al­
guns dos quais verdadeiros callulmbe­
qu.cs. mcmtiveran1 bem alto o padrâo 
heróico de nos·os marujos e cumpri­
ram, com pesados sacrifícios, porém 
com galhardia, a parte qLte 'lhes tocOu 
na defesa de no.ssa soberania. 

dc e nntural tensão nervos~. aguarda;JJo ' 
a todo o moml~t1to ser torpedeado· f" 

afundado. hoj~ S. Exn. investe lesd>­
sobrndamente contra a Constituição, ~e­
guro de impunidade,· confiante na su­
posta desntcnção dos senhores Cong~,•~s­
sistas, empenhados em campanha e>ei­
toral, para n escolha de ~e•.t soceSS'Jí. 

NOVA YURK. 20 I Pelo de. J>,J-
zerto Gainza. Paz)· - A rebelião 
que. ol)rigou Perón a renundar 
expressa o sentir do povo arqeJ:t­
tino, que duré\ntc 90 nnos, nt~ 
194J. vive ao amparo da democra­
cia. ~le nunca ac('itcu o re.gime. 
de Perón, cópia totalitária. Odia­
va o Ç~ovêrno de um homem ~qu~. 
como .disse Churchill 'referindo-'><~ 
a Hitler. era «fruto monstruoso do 
êrro c da scnverQonhice:t. 

É espantoso que um nordestino ti­
ve.9Se olvidado o papel de nossa Ma· 
rinha Mercante, convoc<1da para a 
guerra, e quc'nel<l tomou parte de modo 
eficiente c, altam~ntc lOuvável, garan­
tindo o abastecimento do norde k e do 
nort.c do pais, a]énl de sua contribuição 
fora das águas territoriais'. 

E re~olvc, serenamente, sem nlarde, :l·~i­
)o:i\r de lê!do o Legislativo ,e exercer as 
funções que a êsse Poder confere a 
referimos. Hoje ele. o pratica sem mal­
Co'nstituiçdo. 

E' o QLtt se vê do ato ao qual nus 
d01dc. com purezn de intenção. Ama~thã 
irá um pouco além; e breve não m,,i,o:; 
h<ive.rá Congresso, 

Criar um estabelecimento oficial de 
ensino, importa em criar cargos, o ;uc 
c'onstitucion<Jlmentto compete ao Poder 
L<'rrisbtivo I art. 65. § 49 ) , 

O PresidPnte da República. expedindo 
o decreto de criação do Colégio Mili­
t<tr .de B-::"lo Hori:onte, contr<Jriott nS 
preceitos constituicionais porque, auto­
màticnmentc, terão que ~er criadas al· 
qumas dezenas de carg~s de professor~s 
c de funcionários administrativos, será 
modificad(! a lei de fixrtção de Fôrças 
Armadas para o tempo de paz, c serJo 
feitas qrandes despesas com a manu­
tenção de numeroso pessoal. de instala­
ção c manutenção das serviços. sem que 
haict doti'lção orçamentária ·ou lei qUe 
o.<; autorizo. 

A guerra não foi feita apenas na 
)tália; c a prova incontestável do que 
afirmamos é quç as baixas sofridas 
pelo Brasil, em con.~cquéncia de ata- O as.mnto não é novo. Em fins c\'e 
qucs inirn\gos, em SU<! • .'::. águaS tcrrito~ itmho de 1954.. quando se pretendeu criar 

-riais, foram muito mais elevados no um Colêgio Milítar no Ce<1rá, se nã·o 
, me folha a memóri;~, o Presidente Varnas 

UJ<tf do que em terra, la nos campos 11 
da Itália. E 

0 
véto do ilustre nordes- recebeu com grande .simpatia a suges-

d tão do Ministro da Guerra c procurou, , tino, quç por uma dolorosa tragé ia 
nos governa, contrariou de frente pre- :di:ta m:iorfa~~~~~~1~· 'j;~~~~ s~~~:~ 
ceitcm constitl!ciona:is, como já tivemos d d · os9 c oru ente, determinou, porém, fsô-
oportunid3dc de mostrard na ocasi~o se a qucstiio estudada sob o ponto de 
em que fizemo- a defesa 0 projeto e vista lrqal. de vez que lhe parecia faltar 
lei, apro\'ado pélo Congresso, porém, · E comoctêncm ao _ x·ecutivo para a oro-
occes!<:'trio dar expansão ~ sua vcloma- vídêncin dcsejad<l.. A lei. em cuja au­
nia e a clamoros~ injustiça se con- ~orlzaç5o era baseada n propost. tJ}io 
.sumo~ por uma inádvcriênc:a de alguns lhe pareci<! aplicáve:] ào caso. ~sse. 
scnhorc;~ congr~s,gístas, iludidos pela~ ~:1mhêm, f<:~i <:1 parecer unânime de seus 
r.:-zõcs aprescnt;o:das · . l\.s,.;r.~sores Técnico.<:, c assim, S. Exa. 

De fato, nessas ra;:ões de veto. sur- decidiu que depois de ~stttdos mais com::­
oiram verdadeiras heresias,, como c~ ta, .-.lctos, fô.~sl." 0 assunto submetido no 
de comidc:ra:- attlando «iDtá dos cam- Congresso Nacional. cujas atribuições 
po:; de' batalha e em ambientes nor.- não poderia nern deveriam ser i.:va­
mais de <;Uas <ltividades profissionais,), didéls. 

0 a'\:iador que patrulhando o oceano. Hoje. a!': dúvidas desapareceram: as 
travou combate, morreu ou foi fe- atriht1kõcs do Congresso são invadidas 
rido... ou os membro~ da Marinha TJelo Executivo c mnomhã, possíve1men­
l'v1ercante, que navegaram fl:r. :i.gu~u in- te. com um pedido de crédito suole­
fe.<.tHda~ de submarinos inimigos, sob .o ment<:~r stt procurnrá resolver a ques~êio. 
olh:!~ vi9ilantc da espionagem, c na9 Tenho par<~ mim, entretanto, que o:om 
·qu:ú11 , por torpcdeamcn~o, for<:~m afun· a execução do Decreto it. 37.879 deste 
da.cios. mtmer'os_os navios e percceraJU mê~. ~erão tlesetcspe:itados os Incisos 
an'~M~ c centenas de brasileiros em n~. IV e V do Art. n. V do art. 87 e 
s~r";<;O. • ns. VJ c vn do EJrt .. 88 da Constituição 

.!)?. acõrdo com. és.sc _,..qciocinío, o Federal. r surgirá 11m ~s:o ti pico de re:;· 
snllttAr' dt terra. em op~raçõe~ de guerra, nnnsnbilidade do Presidente da Repú~ 
~H .J~ntro do amb!tntt normal de suas. blica.. _ 
-~•ódd""' profluionai~ ~- portanto. f<'!m- Era o que tle~ej<'l.va Oiur. procurando 
)o,f1r. nt(• rle·,.,en. m!ntt:r ampare· do lco}abor"r com t'> Sr. Pr~:~ióente da ~e­
P..!)Ó',6i•;.o, quando incapacítado para o publica. :;l: quem.. nAo deJeto maiores 

<::ara pnrtido qu~ se opós à tl\· 
tadura de Perónn anela a volta de 
nossa pãttia à posição de hon:-a 
que teve entre ·as democracidS 
americana~, 

O povo norte-americano, cu o 
sei muito bem, está de parabens 
pelos <>.(:ontecimcntos. como os 
meus Cot1cidadães, :E:le compreen­
de que sem liberdade não ~ pos· 
sível pa:. proÇJresso c felicidade. 

Há de z&nos. nesta data, deu·se 
em Bllenos Aires a ;primeira .ma­
nifest<Jç5o antlperonista. importan­
te pnra pcdir a vq1t<1 à Con..,ti­
tuíção. embora êle não fôsse ainda 
presidente, iâ tinha o domínio do 
qovêrno. A ÇJuÚra mundial .,ca­
bara: os pcronístas e.sperav-:.m a 
vitória totnlitária c haviam rdo~ 

. tado cs seus princípios. 
Nos dez; .a11.0s que se ~egulrmn. 

o voa arÇ!cntino foi humilhado •le 
forma vergonhosa; a corrupção 
prop;:ígou-sc no poder, nos tri• 
bunais, nas escolas. Pcrón tolllOtl 

tls siitdidatos; dilapÚiou-se a ri~ 
queza do país. A Imprensa livre 
foi morta. e sem da tlmhuma 0)1~ 
tra ]iberdade existe, 90 anos de 
democracia terminarain de go1oe. 
mas o povo não esque. Grande 
será. o esfôrço l'a.ra. re-parar os 
danos que o pais sofreu. Deu-se 
o primeirO passo. No caso de 
H\tl~r ~ Mussolini. foi. necessário 
Inais tempo e uma guerra mundiat. 

O povo Rrçrentino agiu só oarZI 
pôr fim a P.erón: pode-se or~ 
gulh~r cada cidadão. 

Tal como em 1951. quando Pc~ 
rün confiscou «La Prensa:) e cu 
tive: de fugir perseguido por ~ma 
p'tllícia . .!;CCrcta «é a liberdadE! 
que sempre aanha a última ba,. 
talha». - (U.P. )" 

Fiz ·esta 1citur;"J que expressa opinião 
de um dos jornalistas que mais se tem 
projetado na Imprensa Mundial como 
defe.nsor-da Libei-dade. também para d~s.­
tacar uma preciosa frazc de Winston 
Churchi11 nela contida: «0 Dit<J.dN é 
fruto monstrutoso do êrro c da senver~ 
gonhicc:$-. 

Do feliz convívio CC'Itn os ·dignos Co~ 
leoas desta Cas<1, cada vez mais soli-­
dificou-se cm nosso espírito a convicçã\J 
que trcfuxemos do Planalto Central. de 
que o Brasil iá deixou muito para traz, 
n fasE!' convulsiva de sua evolução 1);)~ 
lítica. t~o característica da era de gcs .. 
tação dos oMscs Latino~Aml!rié:anos. Para 

colocar-se na vanguarda dos palsc 
progresso vertiginoso, da atualidade 

A pregação ~ pratica da lJemoc 
em. todos os rincões de nossa T 
surtiu efeitos duradouros; não foi. 
vão que milhares de candidãtos a 
tenas de cargos eletivos, vascu!h 
os mais longinquís distritos. povo; 
e fazendas dos Estados e Tcrritór 

Apesm' dos eleitores f<mt<lSmas, 
titulas f<dsos, do:> erros c das frat 
eleitorais, são fatos Significativos 
em uma decida passamos de sete e 
para quinze milhões de eleitores liv 
que em memorãyci<; pleitos vence 
candid~Jto.s de mais de uma dezena 
pmtidos emb~ionários; que u:mitos 
vêrnos Estaduais c MuniCipais, eJ 
nhados nos pleitos, sofremrn derr 
fragorosas. 

V amos· progredindo a olhos vist 
Enfrentaremos em 3 de outubro 

ximo,. uma pugna tranquila, cada 
votando em qucm entender. com o 
vêrno~ Federal equidistante das lt 
em disputa. com os Poderes Constit 
tes vigilante;-;, com uma legislação c 
toral melhorada, com ampla )iberd 
par;:t os candidato.; e os partidos emb 
nários. busc<:Jrem a prcferênci<l dos B 
sileiros, que será definitiva e irrcc 
rível. 

Com tudo isto seria odcso reperU 
que aqueles que forem eleitos, Presid 
te e Vice-Presidente, pura e simpl 
mente governarão o Pais por cil 
anos como reza a Constituição. 

Se alguém quizer. go~'e:rnar-nos, 
tem um caminho: o da Constituiç< 
Urge a recomposição dos Partidos, 
ra que encarnem c dcfend<lm, idê 
programas e aspirações comuns à ge 
brasileira . 

A Partir de 4 de outubro, do dia 
guinte ao da eleição, a úoica sa 
viável para o progresso do País, ê 
rcagrupamento dos Partidos, Parlam 
tares, homens válidos para um apc 
madsso e gratuito, isto é, sem co 
pensações egoisticas, grupãi$ ou p( 
soais, ao" que ganhar nas urnas, pr 
que se torne um Presidente ,razoáv 
possa. compor um bom ·govêrno c tJ 
balhar de pr~nto pelo Bcasil. 

Intensificamos nesta véspera de pl 
to a campanha do voto, para a qt 
há muito vimos solicitando c obten 
bons· apoios. conclamando o eleitora 
brasileiro,. a dar sua presenç"a nas t 

nas, uma elevada demonstração de ' 
vis mo em 3 de outubro próximo. E ê! 
é o sentido do seguinte telegrama q 
estamos expedindo para toda· o País: 

Concitamos votar retransmitir ( 
te apélo dez eleitores Iorman' 
cadeia compaiecimento ur.nas q 
estimulará futuro presidente rcf( 
~ma País e mudança Capital Pt. 

Era o que tinhn por dizer. Sr. P1 
sidente. ( Buito : .:m.' Muito bem!) 

O. SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o nobre SeJlador (j 
berto Marinho, terceiro orador inscri1 

9 SR. GILBERTO MARINHO: 

(Não foi revisto pefo.orador) - S 
nhor Presidente, tive oportunidade j 

apresentar, perante a Comissão de Con 
tituição c Justiça, emenda ao Projc 
número 3&, de iniciativa da Câmara d· 
Deputados, que ,visa a beneficia.~ 
elementos da magistratura, nomead· 
para os diversos Tribunais. 

Diz a emenda: 
«EmeJlda n. 2 ao art. 29

: 

Art. 29 ~ Para todos os cfeit• 
de <~posentadoria, contar~o os m 
gistrados. como tempo de servi' 
pUblico, o de: efetivo exercício ( 
advocaci<l anterior ao ingresso J 
magistratura. desde ·que·- tenha 
exercido pelo ,menos 10 (de::) an· 
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de judicntura, ou de lvliru'stério 
Público. 

Contarão igualmente como de 
S('rviço pU.Plico, nos mesmas con~ 
diçõeS, o tempo de exercício como 
membro dos Conselhos Penitenciá-· 
nos, de Contribuintes, de Tarifas 
e da Propriedade Industrial e em 
gcr<'Jl das corporações públic:ts de· 
julgamento, mesmo no campo ad; 
mmistrativo, quando os seus com­
ponentes nâo forem ·efetivos. quer 
recebam, quer nâo, remuneração 
fixa ou ror sessào». 

]u~tificação - O ;1rt. 2'1, Ífl prin­
cipio, tal como cstcí redigido, em 
virtude da emenda n. l, dá aos 

· magistndos, n,ar<J efeito de apo­
sentadoria, o direito de contar o 
tcinpo cmierior de advoc~cia, desde 
que tenham pelo menos 10 (dez) 
i! nos de judicatura, ' 

A nova emenda umparn também· 
o.s m;.1gistrados que tenham pelo 
menos 10 (de.:) anos de exercício 
de Ministério Ptiblico. 

Não há, em vcrdudc, esquecer 
qLJC, em razão d<:J norma do _arti~ 
go 124, V, da· Constituiçáo Fe· 
der<:~!, um quinto dos lugares do 
Tribunal de Justiça é preenchido 
n;io <1pcnps por étdvog;;!dO.s, mas 
bmbCm por membro do MinistCrio 
PUblico, os qu<~is, em rrgra gcr<:Jl. 
sô depois de mttitos <Jnos de exer~ 
cicio dessas funções pUblic;;ls, po­
dem, cxccpcíonalmente. atingir· 
aqurlc mais ;;dto pôsto da magis-
trafur;í local. -

E' justo, portanto, que se leve 
em conta. p<lra efeito de aposenta~ 
daria, o tçmpo de serviço pUblico 
em tão ãrduas funções, de-.~dc que 
náo seja inferior a 10. (dez) ano.<n 
tanto mais quazito Magistratura c 
Ministério PUblico são missõeS, que 
se identificam e irmanam 00 ale­
vantado objetivo de realiwr jus-
tiça». 

Era o que tinha a dizer, 
dente. (Muito b.cm), 

O SR. PRESIDENTE: 

Sr, Prcsi-

Não hã mais orador inscrito. 
Nada mais havendo que trat3r, vou 

encerrar a sessão. Designo para a de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 - Continuação aa votação, em 

discussão r.:Wka, ao Veto nY ;;, dt: 
1955, do Sr. Pre1elto do lJlStnt.o e· 
dera! ao Projeto ae L€1 Municlp3.1 r:;.u­
mero 102, de 1955, que determLfla qü~ 
o.s programas de ensino da 5." séne 
tCurso Prlmano Complementar} da:, 
Escolas Primanas da Prefeiturl\, se­
rão idênticos a~ programas· ae €"xa­
me de adml.'S~ão ao Curso GmaHaJ 
adotaados pelo Ministerio da &J.uca­
ção e Cultura 1 em regime de urgen­
cia, nos têrmos do artigo 156, pará­
grafo 4.0

, do Reg1menro In:terno; r.en­
do pareceJ contrtmo da Com1s.sáo elE' 
Constituição e JU~t1ça. , 

2 - votação, em discussão -\!llica, 
do projeto de Lei da Câmara n.u IlS3, 
de 1955, que isenta de impostos cte 
importação e taxas atiuaneira.s kês 
engradados contendo retalhos de cou­
l'O. artíficial, doados à Federaçáo das 
Sociedades de As.sistência aos Lazaros 
(em regime de urgência, nos tênnos 
do art. 156, § 3.", ào Regimentu ln­
terno, em virtude do RequerJtn"'nto 
n.0 416, de 1955, do Sr. Gilberto Ma­
rinho e outros Srs. ·senadores, apro­
vado na sessão de 16 do mês ern ::ur­
so) dependendo de Pareceres das uo­
missões de Economia e de Finapça.s. 

3 - Votação, em discussão útuca, 
da redaçâo final do Projeto de Lei 
da Cà.mara n.o 82, de 1955, que fa:z 
doação do prédio e respectivo terreno 
ao Instituto Cônego Monte, de Santa. 
.Cruz, Estado do Rio Grande do :~o.t· 
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te (redação of~recida pela comissão 
de Redaçáo em seu Pare.ct":r numero 
1 ,1)87, oe 1955!. 

4 - Votaçâc, em ·discussão única, 
da redação 1Inal do Projet.Q <te Lei do 
Senado n." 12, de 1955, q_ue den.:unma 
··Refinarla Lanctulpho Alves" a Re­
t"lnal·ia de Matanpe, no Es,acto na 
Bahia tredaçáo oferecida pela c--)m:s­
são de Re<iaçã.o em seu Parecer nu­
mero 1.888, de 19551. 

5 - votação, em discussão tlni·~a. 
da redação ünal do ProJeta de De­
creto LegiS!atlvo nY :lb, de Hl5~, q'l€ 
mantém a decJsão dO. Tnbunal d!; 
Contas denegatoria ao regi::,tro cto 
cont-raio ceJemaao entre o Dep:..trta­
mento dos Correws e -relégtatus ~ a 
firma Importadora ·recntca Rlo J.\1ar 
Ltd.a., para construçáo de um cun­
JUnto de d.uas restdênctas gem~~~naa.'i 
para operaaor-es da Esr.ação l1_~.Jl>.­
mí.ssora de SarapUI <redaçáo _ofer~cW::l 
pela Comlssão de· Redação em seu 
Parecer nY 1.089, de 19551. 

6 - votaçáo, em d.IScussão únh.a, 
da redaçáo tinaJ do PrOJeto de De­

·creto L!:glslaovo 'n.<> 32, de 1935, <:_ue 
mantem a dec1são do Tribun:ll dE< 
Contas denegatória de reg1stro ao, 
contrato celebrado entre a U1r~tuna 
do En.smo Supenor do Mlni..stenv da 
Educação e cultura e a EscalO. ae 
Enfermagem São Franct.sco de A.S.:IS, 
p8ra encal"gos cta manutenção ja.que­
' eestabelecimento de ensino 1recta· 
ção oferecida pela comissão de Re­
dação em .seu Parecer n." 1.JOO, cte 
1955). 

- 7 - Votação, em discussão únic.i 
do Pr-OJeto ae LeJ da C:amara n.~ 4~. 
d~ 1954, que autonza o Pocter E:;e­
cutivo a abrir. pelo Minl.!,terw ua 
JUStiça e Negócio~ lnt-erwn'.<:, o ..:rfm· 
to e;:;pecml de Cr$ 1. 000. 00,00, pJra 
ocorrer as despesas com o 2:ç (;on· 
.gre~o de Direito Penal e Pemtcn!:'~a­
rio Hispano-Luso Amencano e. Flll­
Plno ;tendo Parecer da COmlSS(W ae 
Fmancas, sob n.11 1.035, de 1955, Ja­
vorávél com a emenda que oret ece 
de n.~ 1-C. 

s - votação, em discussão !.lnica, 
cto Projetao de LEl da Càrnara- nu­
mero 15(), cte 1955, que autonza o Po­
der JudlCláno -·Justiça do Trabalho 
- 0 credito suplementar de . . . . . .. 
Cr$ 16.5U0.(}0V,OO, em refõrço das 
Verbas 1 - Pessoal e 3 - serVl!tO.S 
e .Encargos - para ocorrer às âeS!Je­
.sas com o pagamento de vencunen­
tos e gratificação adicional ao ma­
~l.StrwJu.:o e rum;wuarli:J::: e ae sent-en­
ças jud1c1anas cto Tnbunal superwr 
do Trabalho· tendo Parecer javor.:..vel 
da Comtssâ~ de Fmanças, sob nú-
mero 1. 09e, de 1955. · 

9 - votaçào, em discussão ünica 
do Projet.o de Lei da CâJllara n.·· 166, 
a e 1955, que con.sidera de efetiV·J ser-. 
\'iço o tempo que o mi}itar passou cu 
v1er a pa~.-,ar a1astauo de .suas tun­
çôes em conseqU.encr.a de exrecic!o de 
cargo pó.bhco temporário,_ eletivo ou 
não· tendo Parecer javoravel da Co~ 
misSão de Segurança Nacional, sob 
n.u 1.091, cte 1955, favorável, com as 
emendas que óJerece de ns~ 1-q, 2-L 
e 3-C. 

10 - Votação, em discus.são única, 
do projeto dEi Lei da Câmara. n.• 170, 
de 1955, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, pelo Tribunal de ocn­
tas, o crédito suplementar de ..•... 
Crs: 1. 500.000,00, em refôrço da veroa 
1 -..,.. pessoal - Consignação S -
Vantagens - 01 FUnções gratificadas 
do Anexo 3 do vigente Orçamento 
Geral da Uniã.o (Lei n.0 2.368, de 9 
·de dezembro de 1954J; tendo Pmecer 
favorável da Comissão de Fmunças. 
sob n." 1.099, de. 1955. 

11 - Votação, em discussão única, 
.do Projeto de Decreto I.,egislativ:~ nU­
mero 102, de 1952, originário da. Câ­
mara dos Deputados, que mantem a 
decisão do TribW1al de Contas dene­
gatória de registto ao têrmo de (On­
trato celebrado entre o Ministério da 
Agl."icultura e FranciSco Janu~io :Xa­
vier e sua mulher Antom.J. Joana xa­
yier, para- oom.pra e, instalaçâ.Q de uma 

roda. dágua. destinada r. ~riga~SãO Qe 
terras Situadas às mán1ens do rio Sã.O 
Francisco no Munic1plo de Ca.Jrc::ó, 
Estado cté Pemambuco, tend.J pme­
ceress da comisstio de Constitui(c(!rJ ·e 
Justiça, sob n.U 1.(]42, de 1935, nela 
constitucionalidade· da comis.sàu ele 
Finanças, sob n:" 1.043, '4e 1955, ote­
rP.cendo substitutivo. 
_ 12 - votação, em discussão únka, 
d-o Projeto de D€creto L~giElar.ivo nú­
mero 121, de 1953, originário da Câ­
mara I!JS Deputadc.s, qu~ a,rova o 
contrato celebrado entre o Mil1tStériu 
da: Viação e Obras Pú~~'.1:as e a so­
ciedade Anônima Rádio Tupi, pa~·a o 
fim de transferh· a Rá<lio 1'aJ.IlrlllClsre 
Limi:ada a .concessão outorga~a pelo 
necreto n.o 27.734, d e27 de dezen1bro 
de 1319, t::ndo pareceres javor.~t:.~is: 
da Comissão de constituição e J-ustJ­
ca, sob n.0 l.C47, de 1955; 'ia (o­
·lnissão de Finanças, sob-n.U'l.048, de 
1955. 

13 - votação, em discus.~ão única. 
do Projeto de Decreto LegisiatJYO nu­
mero 70, de 1954, orig1nár1o da Câ­
mara dos Deputadcs, que _aprova o 
têrmo d-e contrato celebl·ado .~ntrc o 
Departamento dos correios -e T'=n~-. 
orafo.s e a fírma Urbanizadora Cea­
~eme Ltda., tendo pareceres javorã­
veiss da Com1ssáo ele Constitu<çQo e 
Justiça, scb nY 1.049, d2 1955: da co­
missâo de Finanças, wb n. o 1. OYJ, de 
1S55. 

1-l - votação, em discussão únic::t, 
do projeto de Decreto Legislat!VIl nu­
mero 88, de 1954, origmário da Câ­
mara dos Deputados, qu·e apr'-'\'a o 
têrmo aditivo ao contrato ceu?brad:::­
entre a :Rêde de viação Gearense e a 
firma tBM World Trade Gorr,>~Jra tion, 
para locação dos serviç Js de máq1.1i­
nas elêtricas de contabilidade. tendo 
pareceres jovoráveis: da comnsào de 
consWuiçáo e Justiça, .sob n.·" 1.051, 
de 1955; da Comísstio de ~Fint.t 11ç'ls, 
sob n.O 1.052, de 1955. 

15 - votação, ém discussão ünic.1, 
do Projeto de Decreto Legislativo nú· 
mero 21, de 1955. originário da Lâ­
ma.m dos L)eputad<JS, que aprora o rtlO 
do Tribunal cl·e contas que rectL<:Ou 
registro ao têrmo· d-e contrato cele­
brado entre o De-partamento Nucio·· 
nal d ePortos, Rios e Canais ~ a Co­
brasil - Comuanhia de Minerar.lo f' 

Metalúrgica ":'Brasil", tendo pàrece­
res favoráveis; da Comissão de Con.~~ 
tituição e Justiça, sob n." 1.077, de 
1955: da Comis8ão de Finança.::, sob 
n.o 1.078., de 1955. 

16 - votação, em discus..'ião única, 
do ProJeto de Decreto Le2isla~i\-•> nú­
mero 43, de 1955, originário da Câ­
mara dos Deputados, qU€ mantfm a 
deciflão do Tribunal de Contas dene­
gatória ao registro do contra~o cele­
brado -entre a Delegacia Secckmal dO 
IÍnpôsto de Renda, em câmtJos. Es­
tado do Rio de Janeiro:- e Carla.~ pe­
reira Crespo, para locação de nartt! do 
prédio à ·rua Tenente Coronel Cardc.so 
n.0 442, na mes1na cidade. te:Jdo pa­
receres: da comissão de consWuicá-o 
e Justiça, so9 n.o 1.075, de 1955, ofe~ 
recendo substitutivo (emenda núlpe­
ro 1-C); da Comissão de Fina1;.ços, 
sob n.0 I.07õ, de 1955, fa\'Orávei ao 
substitutivo da Comissão de ,Justiça. 

Encerra-se a sessão àS 'í6·- rora.s· 
e 40 minutos, 

DISCURSO DO SR. NEREU RAMOS, 
PRONUNCIADO NA 10().a SESS.t\0. 
:EM 14 D:E SETEMBRO DE 1955, . 

QUE SE REPUBLlCA POR 'rER SAlDO 
COM INCORREÇÕES 

O SR PRESIDENTE: 

Está finda a leitura d':l f'xpediente, 

O Sr. Nereu Ramos deixa a ca­
deira da presidência, que é ocUva­
da pelo Sr. Ezechias da Rocha. 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palan~ o · no";.)re Senador 
Nenu Ramos, orador inscrito. 

Setembro de 1955 2335. 

O SR. NEREU RUlOS: 

(Lê o :seguinte discurso) - Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores, o Reve~·endo 
Sr. José Borges dos Santos Jumor, 
!:'residente ·do Supremo ConcJlio d.a. 
1.greja, Presbiteriana do Brasll, di\·ul• 
gou pelo ''Diário de Notícms", de do­
mingo último, longa carta enaereça­
da ao Presidente do Senado, a qual 
começa com esta frase que é pre'?-1is .. 
sa de tôda a argumenta~ão e, por 1sso, 
a ela limlto a minha anáJjse: 

"Tenho a honra de me dirigir a 
V. Ex.", a fim de aprt>sentar, res­
peitosamen!c, "O di~sentime1:t~ de 
mnhares de cjdftdaos brasileJros, 
dos quais muitos, talvez, tenham 
votado em V. Ex.a, dissentimento 
do ato pelo qual V_ Ex. a, no 
XXXVI Congresso Eu.arístico In­
ternacionaL consagrou o Brasil ao 
Sagrado Cora~ão de Jesus, en~< 
nome do Parlamento"'. 

Incidiu ~ ilustrê répresentante da 
Igrej::t Presbiteriana numa petição de 
·üncmin. ·dando por prO\'ado o aue 
inicialmente, como base do seu meio~ 
cinio, dew~m pro\'ar, isto é, que o Rto 
fôra praticRdo em nome do Parla­
mento. 

O que s2 me atribui não o percebe­
ram os meus p:ues n2m desta nem da 
outra Casa cto Congresso, pois dêles 
nenhuma adv-ertência me.. che'~·ou. 
Apenas o eminente pastor presbiterin~ 
no divisou no ato do Presidente elo 
Senado violacão ou exorbitância de 
mandato. Faia chegar a essa desvia­
da conClu.süo t'Jme~ou r:or .... ·nc:J!Tf'l', 
n~rmita-se-me a afirmação, num vicio 
de· lóghl. 

S. Ex. a não provou h0uves.~e eu 
agido em nome do Par1a>mmtn E 
nem poderia Ü!7.ê-1o, pm-~ue os fatos 
de logo o desautorizariam. 

A Comagração não fôra e nem de~ 
vera ser em nome do ParJRmez:to. por~ 
que lhe alteraria a alta significar-ao 

FOfa fEtt~. .~im, em nome _da_ com:­
ciência f:' dÜ~ sentimentos cnstaos do 

povo brasileiro e ?-e:la,- nobr~ <'- es~on­
caneamer.tí' parhclpt\ram parla_men~ 
tares. minis1ros de Estad"l, ma~Jstr~­
dos, \"PreaC<Jres, autoridades ciVIS, m1~ 
lita:·es c ee"";esiásticas e \ncs!cuiável 
massa porular, na mais desJumiJr~n­
te e E:xprf'St>iva apoteose que os ceus 
svl··amerlrar.os .iâ presenciaram . 

Al:tes ou consagração, profen as 
palavr.as que aqui reprod~zo, para. 
de manifPS7f' pôr a sem razao do d.~­
Bentimcntr. do ilustrado rcpresentan~ 
te da Igreja Pre'.Jisteriana: 

"A consc!ência e os sentilnen­
tos c: iBtãos do povo brasileir?• 
por S1W.S expressões mais lid'~ 
mas e afirmativas, vêm desde 
muiro rr;>velando o :1obre desejo, 
o eievndc propóstio e a indisfar­
câvel aspiração de entregar os 
destinro.s da Pã.tria ao Sagrado 
Corae:":o de Jesus, no qual, ~~­
g'mdO o Apostolo, estão esctm­
did0s rodos os tesouros da sabe .. 
d-aria r. da ciência. 

Foi assim ao inaugurar-se 
triunfantemente- o Monum~nto do 
Coreovacto, onde Cristo, q_ue "é 
.síntese de tôda a religião", abre 
para o mundo os braços genero~ 
sos no permaner.te apêlo à gra­
ternidade entre os homens e A 
concórdia er.tre as Naçôes, 

Assim foi no Congresso Euca· 
rístiro de Belém, no qual () Epis­

- coparb Brasileiro. em movimen· 
to de tara altitude e sígníffca­
çáo, recolheu mais uma vez os 
an.~eit•s generalizados de um po­
vo qut. nasceu sob o signo da 
Cruz e dela vem nutdndo a a.s­
sênch espiritual de sua forma­
ção e a substância moral de seu 

.aperfeiçoamento. E aqui, agora, 
neste cenário ma-ravilhoso se al­
teiam e elevam vozes mais 
vi!{orosas e imperativas, que .se 
d!riam \•indas do prót>rio Céu, 
pois de bençãos e de graça.o;, tan­
t~s e tão evjdentes, marcou êle 

_çr 
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estes u:as memoráveis de apoteo- legação para tat1to, &egur.ó.o ·. pCirque 
ne e o.c louvor a Cnsto-Jesus, o v ato tinha mal.or s1gnilicaçáo e mag­
qual, ua Hóstia consagrada, brun- nitude de um dos poderes políticcs re­
ca '! imaculada, renova perene- lada de um dos poderes políticos re­
mente o tra-nr:.:cndente nüst~':L(! presentatiVt.~~ da soberania nacional. 
crm que penetrou no sa::rificlo ~ Era a maioria indisputável da própria 
na muJ te, para, res.sureto, e glo- Nação, QLle, através das vozes que ali 
rioso, 1l0s dar a vida no seu cor- se a1te:avr.1n. límpidf!.S e corajosas, ex­
po e n0 seu sangue. pressfies ineçuívocas de tôdas as ca-

Saiw:l,) de seu santuário vene- tegorias sociais, st: entre.r't\'a av Ba~ 
rãcto f aqui chegando por er.tre grado Cor<~çâü de JesUs, numa esplên­
as erw~õe.:: mais fortes e as lá- dida profJsl:lão dt fé que •:e sublimava, 
grimas mais expressivas de ale- porque ~úpE(·:;; de aperfeiçoamento mo-
gTia E. de amor de tóda a popu- r:rl e reJigk\::o. · . 
laçãD. que se adensava e cmnpri- os têrrovs da COnsagração, também 

·m·a para saudá-la, a [nl<l.g:em ::;a- niío autorizaram a ir_tel'iJretaçáõ do 
g::ad<t da nossa augusta Rawha digno t·o;;op::;?.st-ntante d-a Igreja Presbi­
e Pae!.roeira como que veio talar teriam~ ~· por isso, quero. deixá-los 

...,atJ JH'c..p:rio coração do Brasil a. nos Anais oesta augusta Casa. 
voz inconf?ndivel dos ~nelas co-/. Ei-los, dito~ de joe:lhos. por quantos, 
lett~·OR dando-lhe .mats a~tura, na imen.r~a praça do Congresso, ali se 
malS gran~eza e m~Is conteudo. encontravam para aquela cerimônia 

Ainda ai, Ela, Rf!.mha e Pad~o- memor:'tvcJ: 
eira nussa, zelou com entranhado 
carin~11 dos destinos de nossa Pá­
tria, apontando-lhe: através de 
Je.'.UE Eucaristico, o caminho se­
guro da vitôria do bem sobre o 
mal. da justiça sõbre as desigual­
dades econômicas e sociais, da. li­
b~.:-dade, que é ideal cristão, sô­
bre a opressão materialista e 

pagã, 
Entreguemos, pois:, numa rea~ 

firnwção de confiança e de fé, ao 
Sagrado Coração de Jesu.s, .rati­
ficana.o solenemente . a vitoriosa 
consagação do excelso Epi.::cop;:~do 
Nacional, os- superiores destinos 
do Brasil. 

É fi C;onclamação que· nos V€ll1 
irrecusavel· e clara de todos ..os 
quad:·:mtes do território nacional, 
para que, eterna e indissoluvel­
mente unidos à Cristo, Senhor e 
Salwwor nosso, possamos falar ao 
mand• . .t. nesta hora conturbada, 
aflita c confusa de sua evoluc;ão, 
a lingungem da democracia cristã, 
da t;,;uo.ldade entre os povos e do 
amor entre os homens, supremo 
ma~damento divino. 

Assan, em meio às tormental!l 
que de~abarem sôbl'e a tena, po­
derenltl-5 dizer sempre como aquê­
le excelso sucessOl' je São Pe 
dro: 

"0 Coração Santíssimo de Je­
sus é smal divino de vitória. Nêle 
colocamos tôdas as nossas espe­
ranças. Dêle é que devemos es­
perar n salvaQâo". 

Onde, n-essas palavras, que por hu­
manas não podiam ter a magnificên­

cia do ato àe fé. que se Ül cel~bra 
como coroflm':fir.'o do Congresso, o 
mais leve indi..:Jo de que me valera 
do cargo para falar em nome do Par­
lamento? 

Nã.J fa!el, não podia e não devia 
fazê-lo, orlmeiro porque não tinha de· 

•· Cor(lção Eucarístico de Jesus, 
Co:·açiio de Homem-Deus, Cora­
ção· Ul' crista Rei Salvador da 
Hum~wdade, Senhor dos Senho­
res. ,/u;z Supremo dos Individuas 
e dns Nacões. 

Nó'". coino legítimos represen­
tantF~ do oovo brasileiro, aqm vi­

mos·, entregar-vos os destinos de 
no.ssa Pátria que Vos to1 col.1sa­
graóa pelo Episcopado Nacional, 
-em í}l'•'Sf'nça do Chefe do G<lvêr­
no. no alto do Corcovado. Neste 
mom:.>n!o culminante de noSsa 
histól'ia, atendendo ao apêlo de 
milhnJes de vozes, no mais-vasto 
plebi!.c:Jto de religião e de patrio­
tismo ... vtmos ratificar esta consa­
graç:'i.<; nacional ao Vosw Divino 
ÜOTi.lÇ:'IC'. 

A Vós consagramOB todos os 
Estadas e Territórios do Brasil, 
com "nas g~andezas naturais, suar, 
emprê~as e realizações, suas ri­
quezas materiais, seu patrimônio 
espiritual e moral. · 

Reir,al em nossos '"'lares, santi­
ficando tôdas as familias, desde 
as Ol<liS abastadas até as mais pa~ 
bres. 

Reinai em tôdas as atividndel!l 
dos· homens. Sêde a luz dos ho­
mens de estudo, a defesa da Pá­
tria, pelas Fôrças Armadas, a 
sapiên:.ia dos Legisladores, a Jus­
tiça do.:: Magistrados, a orienta­
ção do Govêr:ho: 

Agradecemos Vossás dadivosas 
ben~ãoo à nossa Pátria, e, reco~ 
nhecencto. nossos erros e ingrati· 
dões, pedimos vosso perdão e mi­
sericótdla. 

Por Maria Santíssima, a Virgem 
Aparcc:da, Rainha e Padroeira 
do Bl'aE:il, suplicamos vossas ben­
çãcs para a felicidade de nosso 
povo, ngora e sempre. Amem". 

Poderia terminar aqui, já que me 
ocupo do crtso em atenção ao ilustre 
Pastor presbiteriano e ·pelo dever de 
defesa da correção do procedimento 
do Pr-esidente do senado, que sempre 
respeitou a consciência ·alheia para 
ter a sua integralmente respeitada. 

Não .quero, entretanto, deixar esta 
tribuna sem ler, para que fique nos 
Anais a excelente e vigoro'Sa. Nota do 
"O E')tado de São Paulo", o grande 
órgão da imprensa paulistà, o qual, 
sem pos.sibilidade de contestação, é 
uma das ·mais altas, pres~igiosas e au­
torizadas vozes do Brasil contempo· 
rânro. -· ' 

.It esta a'Nota que, sob o título Re~ 
pública e ~eligiâo, pubHcou êle, a 26 
de julho, e que é bem resposta an~ 
tecipada e irretorqüível à missiva do 
eminente Presidente do Supremo Con· 
cflio da Igreja Presbiteriana do Bra~ 
sil: 

"Haverá, prm:àvelmente, quem 
estranhe o procedimento do Pre~ 
sidente do Senado, Sr. Nereu Ra­
mos, e ·outros representantes do 
povo brasileiro, emregando O& 
destinos da nos.sa Pátria ao Co­
ração de Jesus, em seguimento 
ao que ocorreu quando foi con ... 
sagmdo, pelo primeiro episcopa .. 
do nacional, em presença do Che­
fe do Govêrno, no alto do Cor .. 
covadv, o monumento a Cristo 
Redentor. Posto.s de joelhos no 
Congresso Eucarístico, Deput.ados 
e Se-nadores ·ratificaram eSJ5a con .. 
sag1·ação nacional ao Coração de 
Jesus. · 

~~A Vós consagramos, declara-: 
ram êsses representantes ·da Na­
ção, todos os Estados e territórios 
do Bra~il com suas grandezas na .. 
tura:S suas emprêsas e realiza­
ções, suas riquezas materiais, seu 
patrimônio espiritual e moral". 

zêlo, e~plicável, aliás, pela im 
pressãu profunda que, em tõda 
população do Rio de Janeiro, cau 
sou o espetáculo extraordinári 
de fé religiosa que foi o congres 
so Eucarístico. A manifestaçã 
uma vez que não pode ser consi 
óerada ato oficial do Congr 
Nacional, mas ato individual do 
congressistas que a tornaram pú 
blica, nada tem de excepcional 
uma vez que a Constituição d 
Brasil, elabOrada e promulgad 
pela maior parte desses cidadãos 
foi drcretada e jnomulgada so 
a proteção de Deus. o exercíci 
do culto religioso, a •que se en 
tregaram os parlamentares bra 
sil~iros, é ato assegurado pel 
ÇOftstituição. 

P Colocada a questão n'esses têr ... 
· mos, só temos que ver, nes.se epi­

sódio, o desejo ardente de santi­
ficar, com a presença do Cristo, 
aos lares brasileir()S, tôdas as fa ... 
ntilias desde M mais abastada.s 
até as mai.<; pobres, desejo louvá· 
vel em face da desagregação ta .. 
ntiliar a que estamos assistindo, 
após a convulsão espiritual de 
1deologíns extremistas, fundadas 
no ateísmo. Nada mais patrióti .. 
co do que implorar ao Cristo que 
reine Em tôdas as atividades dos 
homens e que seja a luz dos que 
estudam1 a defesa da pátria pe' .. 
las fôrças armadas, a. sapiêncià. 
dos legisladores, a justiça dos ma­
gistrados, a odentação do Govêr­
no. 

Não teríamos sofrido tanto, co­
fuo ·temos ~ofrido, nem a demo~ 
cracia brasileira estaria ameaça­
da nos seus fundamentos se, de 
hé. muito, houvé-ssemos voltado 
os corações para o Cristo e supli~ 
cada a sua interferência em to .. 

• dos os noSsos negócios, assim par­
ticulares .como públicos. O que 
nos t~m faltado é, precisamente, 

a. presença do sentimento relkio ... 
so em nossos cOrações para od~m .. 
tar os nossos atos e combater os 
nossos desatinos. 

Aquilo que os parlamentaree 
disseram na. oração, formulada 
perante o Congresso Eucar1stlco1 
é o qu!' está no sentimento geral. 
do qual foram intérpretes legf~ 
~umas". 

A estranheza. desaparece­
rá quando se atentar para a na­
tureza âo ato praticado. -Não se 
trata de uma lei do Congresso, 
mas, simplesmente, de uma ora­
ção formulada por varias parla­
mentares, solenemente, perante 
o povo reunido na esplanada on· 
de se I:ea\izou o Congresso EUca~ 
rfstico. Expressão dos sentimen .. 
tos religiosos dos brasileiros que 
a ~Toferiram, essa oração não 
constitui um vinculo · oficial do 
Brasil ao Coração de Jesus decre­
tada pelo Congresso Nacional e 
sãncionado pelo Presidente da 
República. 

Aliáf.. entre as atribuições do 
Con;::res.sc Nacional não se encon­
tra a de fazer consagrações de 
caráter religioso. Teria sido, tal­
vez, por parte dos que intervie· 
raro na solenidade, um excesso de 

·Depois disso, dou por defiriitivamen_., 
te enCelTado ·o assunto. com votol 
por que os céus nos inspirem a todos, 
católicos e pre.~biterianos, a fim tilt 
que cada vez nos penetremos mais d~ 
~tl$inamen((ls e dos exemplos do Evan. 
gelho . .(Muito llem; 11tuito bem. Pal· 
mal>_, 

' 

PRI'l:ÇO DO NúMERO DE HOJE: CR$. 


